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CONGRESSO NACIONAL 
Faço saber que o Congresso Nacional 

aprovou, nos termos do art. 49, inciso XII1 

da Constituição, e eu, Mauro Benevides, Pre­
sidente do Senado Federa~ promulgo o se­
guinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N° 45, "DE 1991. 

Aprova o ato que outorga conces­
são h Rádio liberdade de Itarema 
Ltda., para exploração de serviço 
de radiodifusão ao_noni em qu-da mé­
dia, na cidade de ltarema,' Estado 
do Ceará. - - -- - ~ 

Art. 1° É aprovado o ato que outorga 
concessão à Rádio- Liberdade de! ltarema 
Ltda., para explorar, pelo prazo de dez anos, 
na cidade de Itarema, Estado do Ceará, sem 
direito de exclusividade, serViço de radiodifu­
são sonora em ond~ m~dia, a ~e se refere 
o Decreto n°98.924, de2defevereJro de 1990. 

Art. 2° Este decretO tegisJatiyo entra em 
vigor na data de stiã pU.blíca!%o";-

Senado Federal, 8 cte :março de 1991. -
Senador Mauro Benevides, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional 
aprovou nos termos do art. 49, inciso Xll, 
da Constitui~o, e·eu, Mauro_Benevides, Pre­
sidente do Senado Fedeial, -promulgo o se­
guinte 

DECRETO LBGÍSLATIVO 
N° 46, DE 1991 

Aprova o ato que outorga per­
missão à Rede AsSociada de Radio­
difusão Ltda., para explorar, pelo 
prazo de dez anos, sem direito de 
cx:clusividade, serviço de radiodifu­
são sonora em freqüencia modula­
da, na cidade de Pederneiras, Esta­
do de São Paulo. 

Art. 1° É aprovado o- ato que outroga 
permissão à Rede Associada de Radiodifusão 
Ltda., para explorar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, na cidade de 

Pederneiras, Estado de São Paulo, setviço 
d~ radiQdifus_ão sop_or.a eJQ freqüência modu­
lada, objet9 c:la Portaria n° 55, de 5 de mar­
ço de 1990, do Ministro das Comunicações. 

Art. 2° Este decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, 8 de março de 1991. -
Senador Mauro Benevides, Presidente. 

Faço saber qiie o -Congresso- Nacional 
aprovou, nos termos do art. 49, inciso XII, 
da ConstituiçãO, e eu, Mauro Benevides, Pre­
sidente do Senado Federal, promulgo o se­
guinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N° 47, DE 1991 

Aprova o ato que renova a con­
cessio outorgada h Rádio Cassino 
de Rio Grande Ltda., para explorar, 
serviço de radiodifusão sonora em 
onda méd~, na cidade de Rio Gran­
de, Estado do Rio Grande do SuL 

Nt._l_0_É aprovado o ato que renova por 
dez anos, a partir de 1° de março de 1989, a 
concessão outorgada à Rádio _Cassino de Rio 
Grande Ltda., para explorar, sem direito de 
exclusividade, na cidade de Rio _Grande, Esta­
do do Rio Grande do Sul, _s~_ço de radiodi­
fusão sonora· em onda média, objeto do De­
creto n° 98A82,- de 7 de dezembro de 1989. 

Art. 2° Este decreto legislativo entra em 
_vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, 8 de março de 1991. -
Senador Mauro Benevides, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Naciona.I 
aprovou, nos tennos do art. 49, inciso XII, 
da Constituição, e eu, Mauro Benevides, Pre­
sidente do Senado _F.ederal, promulgo o se­
guinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N° 48, DE 1991 

Aprova o ato que renova por dez 
anos, a partir de 7 de outubro de 

1987, a perm.issl!lo outorgada h R.:idio 
Jornal do Povo Ltda., através da Por,. 
taria n° 1.039, de 30 de setembro 
de 1971, para explorar, na cidade 
de Limeira, Estado de São Paulo, 
serviço de radlodifuslo sonora em 
freqüência :modulada. 

Art. 1° É aprovado o ato que- renova por 
dez anos, a partir de 7 de setémbro- de 1987, 
a permissão outrogada ~ Rádio Jornal do 
Povo Ltda., através da Portaria n° L039; de 
30 de setembro de 1977, pil.ra tbcpiorar, na 
cidade de limeira, Estado de SãO Paulo, ser­
viço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada, a -que se refere a Portaria n° 162, 
de 15 de setembro de 1989, do Ministro das 
Comunicações. · · -

Art. 2° Este decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, 8 de março de 1991. -
Senador Mauro Benevides, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional 
aprovou, nos termos do art. 49, inciso- XII, 
da Constituição, e eu, Mauro Benevides, Pre­
sidente do Senado Federal, promulgo o se­
guinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N" 49, DE 1991 

Aprova os atos que outorgam 
permissões h Omega- RadiodifusãO 
SC Ltda., e à Kiss Telecomunica­
ções Ltda., para explorarem, peJo 
prazo de dez anos, sem direito de 
cc:clusividade, serviço de radiodifu­
são sonora em freqüência modula­
da, na cidade de Arujá, Estado de 
São Paulo. 

Art. 1° São aprovados os atos que outor­
gam permissões à Omegá Radiodifusão S/C 
Llda., e à Kiss Telecomunicações Ltda., pa­
ra explorarem, pelo prazo de dez anos, sem 
direito de exclusividade, serviço de radiodifu­
são sonora em freqüência modulada, na cida­
de de Arujá, Estado de São Paulo, atos a 
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PASSOS PORTO 
D~retor·Geral do Senado Federal 
AGACIEL DA Sll VA MAIA 
Diretor Executivo 
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Diretor Administrativo 
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Diretor Industrial 
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que se referem as Portarias n05 -101 e 104, 
de 9 de março de 1990, do Mínistro das Como 
unicações. 

Art. 2° Este decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, 8 de março de 1991. -
Senador Mauro Benevides, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional 
aprovou, nos termos do art. 49, inciso XII, 
da Constituição, e eu, Mauro Benevides, Pre­
sidente do Senado Federa~ promulgo o se­
guinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N° 50, DE 1991 

Aprova o ato que outroga per­
misaio ll Sintonia Sistema FM Ste­
reosom Ltda., para explorar, pelo 
prazo de dez anos, sem direito de 
exclusividade, aerviço de radiodifu­
são sonora em freqüência modula­
da, na cidade de Dois Córregos, Es­
tado de Sfio Paulo. 

Art. 1° É aprovado o ato que ou­
torga permissão à Sintonil_l :.__Sistema 
FM Stereosom Ltdã.; para explorar, 

pelo prazo de dez anos, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifu­
são em freqtiê:ncia modulada, na cida­
de de Dois Córregos. Estado de São 
Paulo, ato a que se refere a Portaria 
n° 74, de 8 de março de 1990, do Mi­
nistro das Comunicações. 

Art. 2° Este decreto legislativo en­
tra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, 8 de março de 
1991. - Senador Mauro ·Benevides, 
Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacio­
nal aprovou, nos termos do art. 49, in­
ciso Xll, da Constituição, e eu, Mau­
ro Benevides, Presidente do Senado 
Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N" 51, DE 1991 

Aprova o ato que outorga per­
miaaio k Prata FM S/C Ltda., para 
etplorar, pelo prazo de dez anoa, 
.em direito de exclusividade, aervi-
90 de radíodifualo aonora em fre-
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q,üencia modulada, na cidade de 
Aguas da Prata, Estado de Slo Paulo. 

Art 1° É aprovado o ato que ou­
torga permissão :à Prata FM S/C Ltda. 

, para ecplorar, pelo prazo de dez 
anos, sem direito de exclusividade, 
na cidade de Águas da Prata, Estado 
de São_ Paulo, ~ço de radiodifusão 
sonora e~p. freqüência modulada, a 
que se refere a Portaria n° 109, de 9 
de março de 1990, do Min~stro_ das 
Comunicações. _ _ ___ _ 

Art. 2° Este decreto legislativo en~ 
traem vigor na data de s_ua publicação. 

Senado Federa~ 8 de março de 
1991. - Senador Mauro Benevides, 
Presi~ente. _ . . _ . . . . . 

Faço sa~r que o Congresso Nacio­
nal aprovou, nos termos do art._ 49, in-:­
çiso XII, da Constituíçáo, e eu, Mau~ 

__ ;ro Benevi_d_~, Presidente d:9 Senado 
Federal, promulgÕ----:o -SC:giiinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
-_ N° 52, DE1991 __ 

--Aprova ·o ata ·que autoriza a Pre-
feitura Municipal de Jaguari6na a 
executar, pelo 'prazo ·de dez anos, 
sem direito de exclusividade, servi­
ço de radiodifualo sonora em fre­
qüência modulada, com fina exclusi­
vamente educativos, na cidade de 
Jagoarit\na, &tad~ de S~ Paulo. 

, Art 1° É aprovado o ato que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Jaguari(ma a execu­
tar; pelo prazo de dez anos, sem direito de 
ex:clusividade, seryiço de raçtiodifusão sono-
111- ~m freqQ!ncia nw:fy~(la, com fins exc_tusi~ 
vamente educativos, na cidade de Jaguarió­
na, &lado de São Paulo, ato a q_ue se refe­
re a Portaria n° 60, de 6 de" março-de 1990, 
do Ministro das Comunicações. -- -

Art. ·zo Este decreto legislativo entra em 
vig"or na data de sua publicação. 

Senado Fc:deral, 8 de março de 1991. -­
Senador MaurO Beiicvidca, Presidente. 

Faço- Saber que o Congresso Nacional 
aprovou, nos termos do art. 49, inciso XII, 
da Constituição, e eu, Mauro BC:nevides, Pre­
sidente do Senado Federal, promulgo o se­
gujnte 

. ' 

DECRETO LEGISLATIVO 
N" 53, DE 1991 

Aprova o ato que renova por dez 
anos, a partir de 10 de setembro ~e 
19~ a permissão outorgada h IUdio 
Jornal de Rio Claro Ltda.., atrav& 
da Portaria n° 998, de 2fi de agosto 
de 1976, para explorar, na cidade 
de Rio Claro, Estado de Sio Paulo, 
serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada. 

Art 1° É aprovado o ato que renova por 
dez anos, a partir de 10 de setembro de 1986, 
a permissão outorgada à Rádio Jornal de 
Rio Claro Ltda.11 através da Portaria n° 998, 
de 26 de agosto de 1976, para expforar, na 
cidade de Rio Claro, Estado de São Paulo, 
serviço de radiodifusão_sonora em freqüên­
cia modulada, objeto da Portaria n° 161, de 
15 de setembro de 1989. 

Art. 2° Este decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, 8 de março de 1991. - -
Senador Mauro Benevides, Presidente. 

Faço saber qúe o Congresso Nacional 
aprovou, nos termos do art. 49, inciso XII, 
da Constituição, e eu, Mauro Benevides,. Pre· 
sidente do Senado F~eral, promulgo o se­
guinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N° 54, DE 1991 

Aprova o ato que outorga per­
miado b FM Corisco Lida., para ex­
plorar, aerviço de radiodifusio sono­
ra em freqüência modulada na cida­
de de Boituva, Estado de SJ.o Paulo. 

Art 1° É aprovado o ato que outorga 
permissão à FM Corisco Ltda., P311! ~pio~ 
rar, pelo prazo de dez anos, se~ direito de 
ecclusividade, serviço de radiodifusão sono· 
ra em freqüência modulada na cidade de 
Boiti:IVa, Estado Qe São Paulo, ato a que se 
refere a Portaria n° 43, de 22 de fevereiro 
de t99o0, do Ministro das COmunicações. 

Art. 2° Este decreto legislativo elitra em 
vigor na data de sua publicação. 

Senado Federa~ 8 de março de 1991. -
Senador Mauro Benevides, Presidente. 
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Faço saber que o Congresso Nacional 
aprovou, nos termos do art. 49, inciso XII, 
da Constituição, e eu, Mauro Benevides, Prew 
sidente do Senado Federal, promulgo o sew 
guinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N° SS, DE 1991 

Aprova os atos que ovtorgam 
permisslo h Rádio SPwl Ltda. para 
cx:plorar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, sclVÍw 
ço de radiodifusão .soiiora em fre­
qüência modulada, na cidade de Dia­
dema, Estado de São Paulo, e k Pla­
nalto FM Stéreo Som Ltda., para 
erc:plorar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, servi­
ço de radiodifusão sonora em fre­
qüência moduJada, na cidade de Dia­
dema, Estado de São Paulo. 

Art 1° são aprovados os atos que outro­
gam permissão à Rádio SP-1 Ltda. para ex­
plorar, pelo prazo de dez anos, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão so­
nora em freqüência modulada, D? cidade de 
Diadema, Estado de São Paulo, e à Planal­
to FM Stéreo Som Ltda. para explorar, pe­
lo prazo de dez anos, sem direito de exclusi­
vidade, serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada, na cidade de Diade­
ma, Estado de São Pau~o, atos a que se refe­
rem as Portarias no, 223 -e-224,- ambas de 14 
de novembro de 1989, do Ministro das Comu­
nicações. 

Art. 1f' Este decreto legislativo.entrã em 
vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, 8 de_ março_ de.l991. -
Senador Mauro Be11.evides, Presidente. 

Faço saber que "> Congresso Nacional 
aprovou, nos termos c.! o art. _4_:J, inCISO- Xn, 
da Constituição, e eu, M .. =uio Be!!eVides, Pre­
sidente do Senado Federa-ç ~ronilllgO o se­
guinte 

DECRETO LEG!SI..AT1V6 
N• 56, DE 1991 

Aprova o ato que outorga per­
missão à !Udio Club de Palmas 
Ltda. para explorar, FClo prazo de 
dez anos, sem direito de. f",Xclusivida­
de, serviço de radiodifll 'io sonora 
em freqüência modulada1 !la cidade 
de Palmas, Estadc '!:-- n-- .nt. 

ArL 1° É aprovado o ato que ou­
torga permissão h Rádio CTub de Pal­
mas Ltda. para explorar, pelo prazo 
de dez anos, na cidade de Palmas, Es­
tado do Paraná, sem direito de exclu­
sividade, serviÇo de radiodifusãO sono­
ra em freqüência modulada, ato a que 
se refere a Portaria n° 67, de 7 de julho 
de 1989, do Ministrõ das Comunicações. 

Art. 'ZO Este decreto tegislativç en­
tra em vigor na data de sua publicação. 

Senaçlo Federal, 11 de Jllarço de 
1991 • ...., Senador Mauro Benevides, 
Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional 
aprovou, nos te_rmos_ do art. 49, inciso XII, 
da Constituição, e eu, Mauro Benevides, Pre­
sidente do Senado Federal, promulgo o se­
guinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N• 57, DEl99I 

Aprova o ato que renova permis­
são à Rádio Currais Novos Ltda. pa­

- r_a_ deplorar serviço de radiodifusão 
- -- sonora em onda média, na cidade 

de Currais Novos, Estado do Rio 
Grande do Norte. 

Art. 1° É aprovado o ato que renova per­
missão à Rádio Currais Novos Ltcla. para ex­
plorar, pelo prazo de dez anos, na cidade 
de Currais Novos, Estado do Rio Grande 
do Nort<; sem_ direito de exclusividade, servi­
ço de radiodifusão sqnor~ _em onda média, 
a que se_ refere o Decreto n° 9&434, de 23 
de riOvembro de 198"9. 

Art 2°_ Es_te deci~to legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 
_ St;n~o -Federal, 11 de março de 1991. -

Senador Ma~o B~nevid~, Presidente. 

F.3-ço saber que o Congresso Nacional 
aprovou, fios termos dO art. 49, inciso XII, 
dà coiiSiltllição, e eu, Mauio Benevides, Pre­
sidente do Senado Federal, promulgo o se­
guinte 

DECRETO LEGISlATIVO 
N• 58, DE 1991 

Aprova o ato que outorga conces­
são ao Sistema Norte de Rádio Ltda. 
para explorar serviço de radiodifu­

-são sonora em onda média na cida-
-de de Serra, Estado do Espfrito Santo. 

Az1. 1° _É aprovado o ato que outqrga 
concessão ao Sistema Norte de Rádio Ltda. 
para explorar, pelo prazo de dez anos, na 
cidade de Serra, Estado do Espírito Santo, 
sem direito de exclusividad<; serviço de radio­
difusão sorioia em Onda médi'a, a que se refe­
re o Decreto n° 98.330, de 24 de outubro 
de 1989. 

. Ar:..2~Este decreto legislatlvo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, 11 de março de 1991. -
Senador Mauro Benevides, Presidente. 

FaÇo saber que o CODgresso Nacional 
aprovou, nos termos do arL 49, inciso XII, 

da Constituição, e eu, Mauro Benevides, Pre­
sidente do Senado Federal, promulgo o se­
guinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N°59, DE 1991 

Aprova o ato que outorga conces­
slo h Empresa de Radiodifusão Cam­
poMGrandense Ltda. para explorar, 
pelo prazo de dez anos, sem direi­
to de exclusividade, serviço de radio­
difusão sonora em onda média, na 
cidade de Campo Grande, Estado 
de Mato Grosso do Sul. 

Art. 1° 'É aprovado o ato que outorga 
concessão à Empresa de Radiodífusão Cam­
poMGrandense Ltda. para explorar, pelo pra­
zo de dez anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão sonora eom onda 
média, na cidade de Campo Grande, Estado 
de Mato Grosso do Sul, ato a que se refere 
o Decreto n° 99.130, de 9_ de março de 1990. 

Art. 2° Este .decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, 11 de março de 1991. -
Senador Mauro Benevides, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional 
aprovou, nos termos do art. 49, inciso XII, 
da Copnstítuiçáo, e eU, Mauro Benevides, 
Presidente do Senado Federal, promulgo _o 

seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N• 60, DE 1991 

Aprova o ato que renova, de acor­
do com o art 33, §3°, da Lei n°4.117, 
de 27 de agosto de 1962, por dez 
anos, a partir de 28 de fevereiro de 
1989, a permissão outorgada h Socie­
dade Rádio Clube Sáo José dos Cam­
pos Ltda., através da Portaria n° 214, 
de 20 de fevereiro de 1979, para ex­
plorar, na cidade de São José: dos 
Campos, Estado de São Paulo, servi­
ço de radioçlifu!}lo f!Onora em fre­
qüência modulada. 

Art. 1° É aprovado o ato que renova, de 
acordo com o art. 33, § 3°, da Lei n° 4.117, 
de 27 de agosto de 1962. por dez anos, a parM 
tir de 28 de fevereiro de 1989, a permissão 
outorgada à Sociedade Rádio Clube São Jo­
sé_ dos Campos Ltda., através da Portaria n° 
214, de 20 de fevereiro de 1979, para exp1oM 
rar, na cidade de São José dos Cainpos, Esta­
do de São Paulo, serviço de radiodifusão so­
nora em freqüência modulada, ato a que se 
refere a Portaria n° 32, de 6 de fevereiro de 
1990, do Ministro das Comunicações. 

Art. 2° Este decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, 11 de março de 1991. -
Senador Mauro Benevides, Presidente. 
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SENADO FEDERAL 
r--

1- ATA DA 13• SESSÃO, EM 11 DE 
MARÇO DE 1991 

1.1 -ABERTURA 
1.2- EXPEDIENTE 
1.21 _ Mensagens do Presidente da 

Rep~blica 

Submetendo à deliberação do Sena­
do a escolha de nomes indicados para 
função cujo provimento depende de sua 
prévia aquiescência; 

- N° 61/91 (n° 91/91, na origem), refe­
rente ~ escolha do Sr. Aderbal Costa, 
Ministro de Primeira Qasse, da Carreira 
de Diplomata, para ex:ercer a função de 
Embaixador do Brasil junto ao Governo 
do Estado do Kuwait. 

- ~ 62/91 (n° 9419~ na origem), refc!­
rente à escolha do Sr. Alvaro Costa Fran­
co Filho, Ministro de Primeira Classt; 
da Carreira de Diplori::tata, para exercer 
a função de Embabcador, Chefe da Dele­
gação Permanente do_Brasil, junto à Or­
ganização das Nações Unidas para a Edu­
cação, Ciência e Cultura. _ 

-NO 63/91 (n° 93/~1, na origem), refe­
rente à escolha do Sr. Gilberto Ferreira 
Martins, Ministro de Segunda aasse, da 
Carreira de Diplomata, para O:::ercer a 
função de Em.bai:ador do _Brasil junto ~ 
República Cooperativista cia Guiana. 

1.22 _Leitura de Projetos 
Projeto _de Lei do Senado n° 19/91, 

de autoria do Senador Márcio Lacerda, 
que toma obrigatória a inclusão de dispo­
sitivo de segurança que impeça a reutiliza­
ção nas seringas descartáveis. 

- Projeto de Lei do Senado n° 20/91, 
de autoria do Senador Nelson Carneíro, 
que isenta da incidência do Imposto de 
Renda os rendimentos provenientes de 
aposentadorias e pensões. 

-Projeto de Lei no Senado n° 21/91, 
de autoria do Senador Marco Maciel, 
que altera o Decreto-Lei 2452, de 29 de 
julho de 1988, que dispõe sobre o regi­
me tributário, cambial e administrativp 
das Zonas de Processamento de Exporta­
ções, e dá outras providências. 

-Projeto de Resolução- n_0 _8191, de aü­
toria do Senador Carlos De'Carli, que al­
tera a iedação do inciS_o I do art. 43 do 
RegimentO Interno do se"nado Federal. 

~2.3 _ Requerítnento 
- Ne> 46/91, de autoria do Senador 

Mauro Benevides e outros Senadores, so­
licitando homenagens de pesar pelo fale­
cimento do ex ..Senador CeSár-Cals. Apro­
vado, após usar da palavra no encaminha­
mento de sua votação, o Sr-Mauro Bene­
vides, havendo o Sr. Presidente, em no­
me da Mesa, se associado às hol:nebcrgens 
prestadas. 

·sUMÁRIO 
1.24 _ DisCUl"&&S do Expediente 

__ .sENADOR MAURÍCIO CORRf!A, 
como Uder - Comentários sobre anún .. 
cios de novo plano econômico do _atual 
Governo, a vigorar a partir do próximo 
dia 15. 

SENADOR HUMBERTO LUCENA 
- Docu.aiento de entidades civis, defen~ 
dendo a urgente regulamentação das me~ 
didas provisórias. 

SENADOR LOURJVAL BAPTIS­
TA- Prêmio conferido ao ex-Presidente 
José Sarney, no Mb:ico, pela sua ação 
em prol da integração latino-americanS.J 

SENADORIDTAHYMAGALHÃES 
-Vigência, a partir desta data, do Códi­
go de Defesa do Consumidor. ' 

SENADOR COUTINHO JORGE, 
como Uder- Queda do PIB, em conse­
qüência dos Planos Econômicos Collor 1 
e H. 

SENADOR MAURÍCJO CORRJ'iA 
-Solicitação à Mesa, em questão de qr­
dem, de gestões junto a Assembléia Dis­
trital no sentido da devolução, para ulti­
maçáo pelo Senado, de projeto de lei de 
sua autoria, que cria o cargo de Ouvidor­
Geral do Distrito Federal. 

SENADOR NELSON CARNEIRO 
--Apelo ao Presidente da Repóblica no 
sentido da permanência da sede da Ele­
trobrás no Rio de Janeiro. 

1.2.5 _Comunicação da Presidência 
Recebimento da Mensagem n° 64/91 

(n° 95191, na O-rigem), do Presidente da 
Repóbli~, comunicando que se ausenta­
rá do Pafs. 

~26 _ Comunicaçio 
Do Senador iosé Agripino, referente 

a sua rentíncia ao mandato de Senador 
da Repóblica para assumir o cargo de 
Governador do Estado do Rio . Grande 
do_ Norte. 

.1.3 ~.ORDEM DO DIA 
Projeto de Lei da Câmara n° 104, de 

199.0--Com.plementar (n° 240/90-Comple­
mentar, na Casa de origem), de iniciati­
va do Presidente da Repóblica, que dis­

, p6e sobre a composição do Conselho De-
liberativo da Superintendência do Desen­
volvimento da Amazônia- Sudam. Retira­
do da pauta nos termos do arL 175 do 
Regimento Interno. 

Projeto de Lei da Câmara n° 105, de 
1990-Compiementar (n° 241/90-Co.fuple­

-mentar,_ na Casa de origem), de iniciati­
ya do Piesidente da República, que dis­
põe sobre a compostção do Conselho de 

.Administia:Ção da Superintendência da 
Zona Franca de Mar aus- Suframa. Reti­
rado da pauta nos termos do art. 175 do 
Regimento Interno. 

Projeto de Lei da Câmara n° 106, de 
1990-Complementar (n° 24219Q-Comple­
mentar, na Casa de Origem), de iniciati­
va do Presidente da Reptíblica, que dis­
põe sobre a composição do Conselho De­
liberativo da Superintendência do Desen­
volvimento do Nordeste- Sudene. Retira­
do da pauta nos termo-s do art. 175 do 
Regimento Interno. 

Projeto de Lei da Câmara n° 2. de 
1991 (n° 2145/89, na Casa de origem), 
de iniciativa do Presidente da Repóblica, 
que dispõe sobre a organização e o fun­
cionamento do Conselho de Defesa Na­
cional e dá outras providências. Discus­
sio encerrada, ficando a votação adiada 
nos termos do art. 168 do Regimento In­
terno, após parecer favorável da comissão 
competente. 

Oficio n° S/3, de· 1991 (n° 31/91, na 
origem), relativo a pleito do Governo do 
Estado do Rio Grande do Sul para que 
possa emitir BônuS do Tesouro do Esta­
do do Rio Grande do Sui - B1E, em 
montante equivalente a cento e oitenta 
e quatro milhões, duzentos e trinta mil e 
novecentos e noventa e cinco Bônus do 
Tesouro Nacional - BTN. Retirado da 
pauta, nos termos do art. 175 do Regi­
mento Interno. 

Oficio n° S(l, de 1991 (n° 374/91, na 
origem), relativo a pleito do Governo do 
Estado de Minas Gerais para que possa 
emitir e colocar no mercado, através de 
ofertas pfiblicas, Letras Financeiras do 
Tesouro do Estado de Minas Gerais -
LFrMG..Retirado da pauta, nos termos 
do art. 175 do Regimento Interno. 

Oficio n° Sf), de 1991 (n° 406/91, na 
origem), relativo a pleito do Governo do 
Estado do Rip de J.aneirq para _que pos­
sa_emitir e colocar no mercado, através 
de ofertas ptíblic~ Letr;u> Financeiras 
do Tesouro do &tado do Rio de Janei­
ro (LFTRJ). Retirado da pauta, nos ter­
mos do art. 175 do Regimento Interno. 

Redação final da emenda do Senado 
ao Projeto de Lei da ,Câmara ~o 45, de 
1989 (n° 560/88, na Casa de ongem), de 
iniciativa do Presidente da Repfiblica, 
que concede pensão especial a Dqlores 
Drumond de Andrade. Aprovada. A Câ­
mara dos Deputados. 

1.3.: Discursos após Ordem do Dia 

SENADOR OZJEL CARNEIRO -
Documento da ~ociação dos Produto­
res de Borracha {ia Amazônia, com suges­
tõeS pafa a saída da crise por que passa 
a extração da borracha no PaiS. 

SENADOR ~CJO LACERDA -
Retenção, por pa·rte c!Q_ Banco ~. _ 

- -.-11---- '--

,; 
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de recursos constitucionais devidos ao 
Centro-Oeste, particularmente, ao Esta­
do de Mato Grosso. _ 

SENADOR VALMIR CAI\!PELO~~­
Defesa de novos critérios para a utiliza­
ção dos recursos do Fundo do Centro-

OeSte, conforme prioridade dos governos 
locais. 

"1.3.2 _ D_esigD.ação da Ordem do Dia 
da prâldma sessão 

1.4 ENCERRAMENTO 
2 ATOS DO PRESIDENTE 

-:No> 266 a 281191 
3 _DIRETORIA-GERAL 
-Extratos de termos aditivos aos Con-

tratos n05 9,11,19 e 38/90 

4 MESA DIRETORA -5::: LIDERES E VICE-LÍDERES 

Ata da 13a Sessão, em 11 de março de 1991 

la Sessão Legislativa Ordinária, da 49a Legislatura 

Presidência dos Srs. Mauro Benevides, Alexandre Costa e Meira Filho 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, 
ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. SENA­
DORES: 

Affonso Camargo - Alexandre Costa -
Amir Lando - Chagas Rodrigues - Coutinho 
Jorge - &peridião Amin - Flaviano Melo -
Fi'ancisco Rollcimberg - Hugo Napoleão -
João Calmon - João Rochã- Jonas Pinhei­
ro - Josaphat Marinho - Jutahy Magalhães 
-Lavoisier Maia- Lourival Baptista- Mar­
co Maciel- Mauro Benevides - Meira Filho 
- MoiséS Abrão .:... Nabor J11nior - NelSOn 
CarneirO ,...._ Oziel Carneiro. -

O SR PRESIDENTE (Alexandre Costa) ~ 
-A lista de presença acusa o comparecimen­
to de 23 Srs. Senadores. _Havendo número 
regimenta~ declaro aberta a se<>.são. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nos­
sos trabalhos. 

O Sr. 1° Secretário procederá à leitura 
do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS DO 
PRESIDENTE DA REPÚBUCA 

Submetendo h deliberação do Senado 
a escolha de nomes indicados para funçlo 
cujo provimento depende de sua prévia 
aquicscencia: 

MENSAGEM N° 61, DE 1991 
(N" 91/91, na origem) 

Excelentf.ssimos Senhores Membros do 
Senado Federal: 

De conformidade com o art. 52, inciso 
IV, da Constituição Federal, tenho a honra 
de submeter à aprovação de Vossas Excelên­
cias a escolha, que desejo fazer, do Senhor 
Ader--ba-1-Cest.a, 1'-.1inistro de Primeira Classe, 
da Carreira de Diplomata, para exercer o 
cargo de Embaixador do Brasil junto ao Go­
verno do Estado do Kuaite, nos termos do 
inciso I, letra a, e art. 40 do anexo I ao De­
creto n° 99.578, de 10 de outubro de 1990, 

e de acordo com os arts. S6e.58, do.Reguia­
m~to de Pessoal do Servi_ço Exterior, apro­
vado pelo Decreto n° 93.325, de 1° de outu­
bro .de 1986. 

Os méritos do Embaixador A,d~rbal Cos­
ta, que me induziram a escolhê--lo para o de­
sempenho dessa elevada função, constam da 
anexa informação do Ministério das Rela­
ções Exteriores. 

Brasília, 7 de março de 199L - Fernan­
do Collor. 

-~ INFORMAÇÃO 

Cuniculum Vitac: 

EmbaiXador Aderbal Costa. 

Rio de Jane~ro/RJ, 20_ de agosto de 1933. 

Filho de Orlando Costa e Luiza Celesti-
na de Carvalho Costa. 

Bacharel em Ciências Jurldicas e Sociais, 
PUC/RI. 

CUrso de Preparação à Carreira de Diplo-' 
mata, IRBr. 

Curso de Apeffeiçoamento de Diploma­
tas (CAD\ IRBr. 

Curso de Análise Econômica, COnselho 
Nacional de Economia. 

Professor do I Ensino Supletivo da Pre-
feitura do DF, 1956/5_7. 

Subsecretário da SUBIN, 1971n3. 
Secretário da SUBIN, 1974m. 
À disposição da SEPI.AN, 197lf/7. 
Assessor da Diretoria Internacional do 

BNDES, 1982/83. . 
Chefe da Assessoria Internacional da Si­

derurgia Bra~ileira S.A. (SIDERBRAS), 
1983,iSS. 

Chefe da Secretaria de Assuntos Interna­
cionais do Ministério dos Transportes, 1985. 

G&lSú-r-de-'Ferceira- Classe,-19 ---de-janeiro 
de 1959. 

Segundo Secretário, merecimento, 24 de 
outubro de 1964. 

Primeiro Secretário, merecimento, 25 de 
janeiro de 1968. 

Conselheiro, merecimento, 1° de janeiro 
de 1973. 

Ministro de Segunda Classe, merecimen­
to, 1° de maio de 1976. 

Ministro de Prim-eira Classe, merecimen­
to, 16 de dezembro de 1988. 

Assistente do Chefe da Divisão de O_rga­
nismos Econômicos. Internacionais e AsSun­
tos Especiais,- i9:S9/Ó1. 

_Assistep.te. do Chefe da Divisão~ de Tr3ns- · 
portes e ComuD.icaçõ_es, 1962/63. ~ -

Chefe, substituto, da Divisão de Transpor­
tes e Comunicações, 1962 

Agregado, 1982/83. 

Washington, Segundo SecretáiiO, ~1'""963/66. 
México, Segundo Secretário, 1966/68. 
México, Primeiro Secretário, 1968/69. 
Méxíco, Encarregado de Negóci~_l%_8169. 
La Paz, Primeiro Secretário, 12'697íf. 
La Paz, Encarregado de Negócios, 1969 

e 1970. 

Genebra, Ministro-Conselh~iro, 1in(79. 
Genebra, Delegação, Ençarrega.do _de_ Ne-

gócios, 1978 e 1979. _ -~ _ :.-~,:'.~ --
Los Angeles, Cônsul-Geral, l'Y/CJ/82 
Georgetown, Embaixador, 1986/91. 

I Reunião da Conferência_ Int~rg_overna­
mental- para Estaódecimeiúo =de unia Zona 
de Uvre Comércio entre Países da América 
Lat:na. Montevídéu, 1961 (assessor). 

XXXVI e XXXVII Sessões do Conselho 
da ONU/F AO, Roma, 1961 (assessor). 

CERNAI, 1962 e 1963 (representante do 
MRE). 

Negociações com a França sobre proble­
mas relativos ao Intercâmbio Aeronáutico 
entre os dois pafses, Rio, 1962e 1963(membro} 

Conversações Aeronáuticas Brasil-Escan­
dináVia, R.ío, 1965 (membro). 

Reuniões para Reestruturação do Bure­
au Panamericano do Café, Nova Iorque, 
1964 (assessor do IBC). 

X Congresso Interamericano de Municí­
pios, Louisville, 1964 (assessor). 
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Grupo de Trabalho de Elaboração do 
11Diário11 do Ill CIE, Rio, 1965 (membro). 

Comitiva do Ministro de Estado das Rela~ 
ções Exteriores, lanÇamento do Colorado e 
de Minas Gerais, Denver, 1966 (membro). 

Comissão Preparatória para Desnucleari~ 
zação da América Latina, Nova Iorque, (as­
sessor). 

IV Período de Sessões da COPREDAL, 
Mê:<ico, 1967 (assessor). 

Feira Regional de Qudad Victoria, 1967 
(representante). 

Feira de Reynosa, 1967 (repre$entante). 
II Reuniões da CECON ,e do_ CIES, Pun­

ta de! Este, 1971 (assessor). 
Reuniões da CIAP, nequn~ry _Reviw do 

BrasW', Washington, 1971 (ass~sor). 
VII Reunião Extraordinária Anual do 

CIES, Panamá, 1971 (assessor). 
Conferência Internacional Especial da 

ONU para o Desenvolvimento Industrial (U­
NIDO), Viena, 1971 (assessor). 

Conferência Interamericarra ·Especializa­
da sobre Aplicação da Oência e Tecnologia 
ao Desenvolvimento ·cta· Am6rica Latina, 
(CACTAL), Brasflia, 1m (delegado~ 

li Reunião da Coioissão·Mista Brasileira~ 
Boliviana de ·Cooperação Econômica e Téc-­
nica, São Paulo, 1972 {delegado). 

I Reunião da Subcomissão Mista Brasil­
Uruguai de Desenvolvimento Agropecuário, 
Brasfiia, 1972 (assesSQr~ · · 

Missão do Ministro -do Planejamento e 
Coordenação Geral nas cOD.vel-sações sobre 
CooperaÇlo Econômica e Tét:Iiica entre o 
Brasil e o Japão, Tóquio, 1972. (integrante:}. 

Assessor do Ministro 'do Planejamento e 
Coorderiação Geral nas_ reuniões com órgãos_ 
diretores e normativos do Conselho das~~ 
ricas. 

Sessão Solene sobre as Metas do Gover­
no brasileiro-para o ano de 1972o e entendi­
mentos com o BIRD e ó BID 'sobre projetos 
de. interesse do Brasil, Washington, 1972 

Comitiva .do Ministro do Planejamento e 
Coordenação Geral para contatos com o 
11Bank of America" em São F_rancisco; para 
participação •reountry Reviw" do Brasil no 
CIAP, Washington; na exposição, em Los 
Angeles, sobre as realizações do Brasil no 
campo econômico e perspectivas que ofere­
ce aos investidores estrangeiros; e no pronun­
ciamento do Ministro do Planejamento na 
Câmara de Comércio Bra&ileiro-An;Jericano, 
Nova Iorque, 1972 

Comitiva do Ministro do Planejamento e:­
Coordenação Geral que manteve contatos 
-com altas autoridades do governo francês, 
Paris, 1972 (membro )c 

Assessor do Mínistro d_o Planejamento e 
Coordenação Geral à instalação oficial da 
Associação Comercial Brasil-Califórnia, Los 
Angeles, 1972. 

Assessor do Ministro do Planejamento e 
Coordenação Geral na participação do Pai­
nel ou Alto Nrvel, sobre aplicação da Tecno­
logia de Computadores ao Desenvolvimento, 
Nova Iorque, 1972 - - -

IV Reunião Ordinária dos Ministérios 
de Transportes e Obras Píiblicas, Rio de Ja­
neiro, 1973_ (assessor). 

XV Período de Sess.õe.s_da_ __ CEPAL, Qui­
to, 1973 (assessor). 

VI Reunião de Chanceleres dos Países 
da Bacia do Prata, Buenos Aires, 1973 (asses~ 
sor). 

VIII Reunião Anual do CIES, OBA, Bo­
gotá, 1973 (assessor). 

Membro da Comitiva do Ministro do Pla­
nejãD:tento e Coordenação Geral :à Reunião 
de Ministros do Planejamento Ibero-America-
Õo, Madri, 1973. - -

Membro da Missão Emp~ari(!.l de Ex­
portadOreS BrãSileiros a Los_ Angeles e Chi­
cago, chefiada pelo Ministro do Planejamen­
to e Coordenação Geral, 1973. 

Membro da Delegação chefiada pelo Mi~ 
nistro do Planejamento e Coordenação Ge­
ral à reunião da ONU comemorativa do 11Dia 
da -Informação sobre o Desenvolvimento 
Mundial", Nova Iorque, 1973. 

Membro da Delegação chefiada pelo Mi~ 
nistro do. Planejamento e c;oordenação Ge­
ral ao "Country f\eviy/11 no CIAP, Washing-
ton, 1973. · 
- -Menibro. da C0l!!Ífiva do Ministro do Pia­
nçjamento no- encerramento do "Brãzil Ex­
port-7311, em BàiXelas, 1973. 

Membro da Comitiva do Ministro do Pla­
nejamento e Coàrdénação Gê:rat na inaugura­
ção das Exposições Comerciais do Brasil 
em Beúute e- MosCou, 1973: -

XI Reunião Ordinária do Conselho Inte­
ramericano EcOnôniicO e Social (CIES) da 
OEA., Quito, 1974. 

Membro da Comitiva do Ministro-Chefe 
da Secretaria de Planejamento e do Ministro 
de. Min.~~ Energia e_m Missão Q_ficial à_Ará­
bia Saudita e Kuaite, 1974. 

V Reuni~o da Comissão Mista Brasil-Iu­
goslávia, Brasfiia, 1974 (delegado). 

Reunião Mista B_rasil~Polônía, Brasília, 
1985 (delegado). 

II Reunião da. ComissãO Mista de Comér­
cio Brasil-Bulgária, Brasília, 1975 (delegado). 

IV Reunião da Comissão Mista Brasii­
URSS, Brasflia, 1975 (delegado). 

III Reunião da Comissão Mista Brasil­
Romênia, BrasOia, 1975 (delegado). 

IX Reunião do CIES, Washington, 1975 
(delegado). 

III Reunião da Comissão Mista Brasilei­
ra-Venezuelana de Cooperação Econômica 
e Técnica, cara-cas, 1985-(delegado). 

Membro da Comitiva do Ministro-Chefe 
da Secretaria de Planejamento no 
''Coun.try-Review" do Brasil no CEPCIES, 
Washington, 1975. 

Membro da Missão de Empresários Bra­
sileiros chefiada pelo Ministro-Chefe da Se­
cretaria de Planejamento a Atlanta, Dallas, 
São Francis.co e Nova Iorque, 1975. 

I Semfuárío Internacional sobre lt:Nesti­
mentos no Brasil, Salzburgo, 1975. 

Membro da Comitiva do Ministro-Chefe 
da Secretaria de Planejamento na assinatu­
ra do Acordo do Comitê Empresarial Brasil 
/EE. UU., Washing~on~__t976. 

' Membro da Comitiva do Ministro-Chefe 
da Secretaria de Planejamento na cerimônia 
de.." assinatura de dois contratos de [manda­
mentos para os Programas de Rodovias Ru­
rais e de Apoio :à Pequena e Média Empre­
sas, Nova Iorque, 1976. 

Membro da Comitiva do Ministro-Chefe 
da Secretaria de Planejamento para o Semi­
nário EcorloiDico sobre o Brasil na Canning 
House, Londres, 1976. 

Membro da Comitiva do Ministro-Chefe 
da Secretaria de Planejamento na-ceriinônia 
de assinatura dos· cóntiatOs de Financiameri­
to ao Prggrama ~uc~ear cOm ã "República 
Federal da Alemanha e assinatura de um no­
vo financiamento para o BNDE, Frankfurt 
e Hanover, 1976. 

Delegado dãs Sessões das Comissões Mis­
ta com a Iugoslávia, Hungria, Tchecoslová­
quia, Repíiblíca DemOcrãtici-Alemã e Polô-_ 
nia, setembro/outubro de 1976 (B1elgrado, 
Budapeste, Praga, Berlim e Varsóvia). 

Representante da Secretaria de Planeja­
meiito Iia Delegação do Brasil à VIII Reu­
nião de Chanceleresda Bacia do Prata (CIC), 
BrasOia, 1976. 

Membro da D~egação do Brasil, na qua­
lidade de Delegado, :à 11 ReuOião -da- Comis­
são Mista Brasil-Comunidade Econôn:iiê:âEu­
ropéia, Bruxelas, 19_76. _ 

Membro da Comitiva do Minísiro-Chefe 
da Secr_etaria_de Pla.Dejãmento na aSsiriatu­
ra de contratos com o BIRD e BID", Waslíiilg-
ton e Nova Iorque, 1977. · 

__ Representante da Secretaria de Planeja­
mento, na qualidade de Delegado, na Reu­
nião da Comissão Mista Brasil-Polônia, Var­
sóvia, 1977. 

Consultas para Negociações da Lista de 
Concessões Brasileiras (Usta I li) do GA TI, 
Genebra, 1m (Chefe). 

I Sessã·, do Grupo de Trabalho do 
TCP/OMPI, Genebra, 1978 (chefe). 

Conferoência Negoçiadora do Novo Acor­
do lnternacion_al de Trigo, convocado pelo =· Genebra, 1978 (chefe). 

11 Reunião Preparatória sobre Algodão 
do Programa Integrado de Produtos de Ba­
se da UNCTAD, Genebra, 1978 (chefe). 

I Sessão da Assembleia da Upião do 
TCP/OMPI, Genebra, 1978 (chefe). 

IV Sessão do Comitê Intergovemamental 
Prep:lratório sobie a Revisão-da Convenção 
de Paris e Reunião do Grupo de Trabalho 
encarregado de questões de interesse espe­
cial para os países em desenvolvimento, OM~ 
PI, Genebra, 1978 (chefe). 

VI Sessão do Grupo Intergovernamental 
de Peritos encarregado da elaboração de 
um Código de Conduta para Transferência 
deTecnologia/UNCTAD, Geiicibra, 1978 (che­
fe). 

11 Sessões respectivamente do Grupo de 
Trabalho sobre Planejamento do Comitê Per­
manente .sobre Informação em Matéria de 
Patentes e do Comitê da Organização Mun­
dial da Propriedade Intelectual, Genebra, 
1978 (chefe). 
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IX Reunião dos Órgãos Dir-etores da OMM 
PI, Genebra1 1978 (chefe). 

III Reuni.ão Preparatória sobre Algodão 
do Programa Integrado de ~redutos de Ba­
se da UNCTAD, Genebra, 1978 (chefe). 

Conferência das Nações Unidas para ne­
gociar um Ac-ordo Internacional que substi­
tua o Convênio Internacional do Trigo de_ 
1271, Genebra, 1978 (chef!'), 

Conferência das Nações Unidas sobre 
Borracha Natural, Genebra~-1978. 

I Sessão do Grupo_de _Tl;"abalho 1sobr~ o 
Cotill.ito entre uma Denomiflação de Origem 
e uma Marca, V Sessão do Comitê Preparató­
rio Intergovernamental sobre a Revisão da 
CóiiveiiÇão de Paris relativa à Propriedade 
Industrial, Genebra, OMPI, 1978 (chefe). 

Missão do Ministro Saraiva GuerreirO à 
Índia e ao Paquistão, 1978 (DiembrÕ). - - -

Missão da Siderbrás. à :URS$.~_ Moscou e 
Donietzkl, 1984 (membro). ___ _ 

Membro da Comitiva dO MinistrQ dos 
TranspOrteS em visita a Puerto Iguazi, 1985. 

Ordem do Rio Branco, Comendador, Bra­
siL 

Ordem do Rio Branco, Grã-Cruz, Brasil. 

O Embciixador Aderbal Costa se encon­
tra nesta data no o.:ercício de suas funções 
de Embaixador do Brasil- junto à Reptíblica 
Cooperativa" da Guiana. 

Secretaria de Estado das Relações Exte­
riores, - celina Maria Assumpção do Val­
le Pereira, Chefe do Depárianiento_ do Ser-_ 
viço Exterior. 

(À ComiSsão de Ri:laÇ_6es EXtez:io­
res e Defesa Nacional.) 

MENSAGEM N" 62, DE 1991 
(N" <J]J91, na origem) 

FxcelentJ'ssimos Senhores Membros do 
Senado Federal: 

De conformidade com o art. 52, "ínciso 
IV, da Constituição Federal, tenho a honra 
de submeter à. aprovação de Vossas Excelên­
cias a escolha, que desejo fazer, do Senhor 
Álvaro da Costa Franco Filho, Ministro de 
Primeira Classe. da Carreira de_ Diplomata, 
para ccercer o cargo de Embabcador, Chefe 
da Delegação Permanente do Brasil junto à 
Organização das Nações Unidas para a Edu­
cação, Ciência e Cultura, Dos termos-do inci­
so I, letra a, e art. 40 do anexo 1 ao Decre­
to n° 99.578, de 10 de outubro de 1~ e 
de acordo com os arts. 56 e 58 do Regula­
mento de Pessoal do Serviço Exterior, apro­
vado pelo Decreto n° 93.325, de 1° de outu­
bro de 1986. 

Os méritos do Embabcador ÁlvarO--da 
Costa Franco Filho, que me inâtiziaram a 
escolhê-lo para o desempenho dessa eleva­
da função, constam da ancca informação do 
Ministério das Relações Exteriores. 

Brasília, 7 de março de 1991. - Fernan­
do Collor. 

INFORMAÇÃO 

Curricnlum V!tae 
Embabcador Álvaro da Costa Franco Filho 
Jaguarão/RS, 15 de maio de 1934. 

Filho d_e_ Álvaro da COsta Franco e Gil­
da Furquim Werne<:k da Costa Franco. 

Curso ·de Ciênci~ Jurídicas e Sociais, 
FD!URGS. 

Curso de Preparação à Cãrreira de DiPlo­
mata, IRBr. 

Assessor da Chefia dó Gabinete Civil da 
Pr:esid.ência da República, 1981/84. 

Cônsul de Terceira Qass(; 22 de janeiro 
de 1959. 

Segundo Secretário, merecimento, 24 de 
outu_bro de 1961. 

Prinieiro Secretário, merecimento, 31 de 
março de 19fi7. 

ConSelheiro, mercx:imento, 1° de janeiro 
de 1973. --

Ministro de Segunda Classe, merecimen­
to, 7 de setembro de 1976. 
- Ministro de Primeira aa:sse, merecimen­

to, 17 de dezembro de 1981. 
Assistente do Chefe da Divi$ão Polftica, 

1959. 
--AUXiliar do Chefe do Departamento Polf­

tico..CUltural, 1961. 
AuXiliar do Secretário~I-Adjunto pa­

ra OrganiSmOS Internacionais, 1967. 
Ch_efe da _ _!)_iyiSão da Ásia e OceaniB, 

1967/69. 
Secretário-Geral-Adjunto, substituto, pa­

ra Assu_ntosda-Europa Oriental e Ásia, 1969. 

cnere--da--Divisão de Política Financeira, 
1914m; 

Chefe -do Departamento Consular e Jurí­
dico, 1979. 

Cbeíe do Departamertto de Co~unicaçãa, 
e DocumeJ'itaçaõ, 1980/81 .. 

Agregado, 1981/84. 
Bruxelas, Terceiro Secretário, 1961. 
Bruxelas, Segundo Secretário, 1961/63. 
Montevidéu, AlALC, Segundo Secretário, 

1964. 
Montevidéu, ALALç, Encarregado de 

Negócios, 1964. 
Montevidéu, Segundo Secretário, 1964/67. 
Montevidéu, Primeiro Secretário, 1967. 
Paris, Primeiro Secretário, 1970R3. 
Paris, Conselheiro, 1973R4. 

Washington, Ministro-Conselheiro, 
1978{79. 
_ Washington, Encarregado_ de Negócios, 

1979. 
Paris, Embaixador, Chefe da Delegação 

do Brasil junto à UNESCO, 1985: -
Bogotá, Embaixador, 1986/90. 
"Berna, Embaixador, 1990/9L 
Comitiva do Presidente da Indonésia, 

em visita ao Brasil, 1959 (membro). 

VI e VII Reuniões de Consulta dos Minis­
tros das Relações Exteriores, OBA, São Jo­
sé, 1960 (assessor). 

XI Sessão da Comissão_ de Territórios 
NãoMAutOnomos da ONU, Nova Iorque, 1960 
(assessor). 

XI Sessão da Comissão de Informações, 
Quito, 1961 (assessor). 

Conferência para Diplomatas da "Quaker 
International <:;Qnferences", Oarens, 1962 
(:ISSessor). 

À disposição do Ministro de Estado do 
Uruguai, em visita ao Brasil, 1964. 

IX Conferência Regional da FAO para 
a América Latina, Punta dei Este, 1966 (as­
sessor). 

Reuniões dos Chefes de- Éstado ft...merica­
nos, Ponta dei Este, 1967 (assessor). 

Reunião Consultiva Preparatória da III 
Confei-&lcia doS Pafses Não-Alinhados, 'BelM 
grado, 1969 (observador). 

lll_ Reunião da Comissão Econômica Mis­
ta]3rasil-Japão, Rio de Janeiro, 1969(a~r). 

Â disposição da Comitiva do Presidente 
da Indonésia, em visita ao Brasil. 1969. 

Reunião Preparatória dos Países Não-Ali­
nhados. Dar.:es-Salaan, lCf!O (assessor). 

UI Conferência dos Países Não-Alinha­
dos, Luzaka, 1970 (observador). · 

Reunião da Comissão Mista Brasil-FranM 
ça, Paris, !973 (delegado). 

Comissão Mista Teuto-Brasileira de Coo­
peraçaõ Econômica, 1974 (assessor). 

Comissão .de Estudos Tributários Interna­
cionais, 1974 (representante). 

Comíssão_de Empréstimos Externos, 1974 
(representante). 

XXVIII Reuníão de Governadores do 
FMI e do Banco Mundial, Washington, 1974 
(delegado). 

XXIX Reunião de Governadores do FMI 
e do Banco Mundial, Washnington, 1974 e 
1975 (delegado~ 

XXX Reuriião de Governadores do FMI 
e do Banco Mundial, Washington (delegado). 

Comissão para negociação de cacátere;co_.; 
nO mico com o Governo do Irã, 1975 (assessor). 

Reunião de Revisão do Acordo para Evi­
tar a Dupla Tributação em matéria de Impos­
tos sobre a Renda com o Japão, Brasffia, 
1975 ( delegadój. · 

I, II, III e IV Reuniões da Comissão de 
Assuntos FinanceirOs da Conferência de Co­
operação Econômica Internacional, Paris, 
1976 (delegado). 

Reunião I ntemacional sobre Cooperação 
e Desenvolvimento,_ Cancón, México, 1981 
(membro). . 

Conferência Ibero-Americana deo Comís­
sões para a ComemOração do V Centenário 
do Desenvolvimento da América - Encontro 
de Dois Mundos, São Juan de Puerto Rico, 
1987 (Chefe da Delegação do Brasil). 

, Reunião a ntvel ministerial do Grupo pe 
. Cooperação da Conferência Regional sobre 

a Pobreza Absoluta na América Latina e Ca­
ribe. Bogotá, 1987 (Chefe da Delegação do 
Brasil). 

Ordem do Rio Branco, Grã-Cruz, Bra:ill.­
Ordem do Mérito Naval, Comendador, 

Brasil. 
Ordem do Mérito Militar, Comendador, 

Brasil. 
Ordem do Mérito Aeronáutico, Comenda­

dor, Brasil. 

Medalha do Mérilo Santos Dumont, Brasil. 
Medalha do Mérito Tamandaré, Brasil. 
Medalha do Pacificador, Brasil. 
Medalha Lauro Müller, Brasil. 
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Ordem de Isabel, a Católica, Grã-cruz, 
Espanha. - - · 

Ordem do Tesouro Sagra-dO, Comenda-
dor, Japão. 

Ordem do Mérito, Oticiái,- França. 
o-roem da COroa OficiaÇ Bélgica. 
O. Embaixador Álvaro da Cdsta Franco 

Fdho se encontra nesta data no exercício 
de suas funções-de Embaixador do Brasil jun­
to à Confederação Helvética. 

Secretaria .de Estado das Relações Exte­
riores, - Celina Maria Aasumpç!o do Vai~ 
Ic fereira. Chefe do Departamento do Ser­
viço Exterior. 

(À Côrbissão de Retà.çlb Exterio­
~ e Defesa Nacional.) 

MENSAGEM N" 63, DE 1991 
(N" 93/91, na origem) 

ExcelentiSsimos Senho~ Membros do 
Senadõ Federal: 

De co'mormidade co~, Ô :~it 52; inciSo -
IV, da Constituição Federal, tenho a honra 
de submeter à aprovação d~ Vossas Excelên­
cias a escolha, que desejo fazer, do Senhor 
'Gilberto Ferreira Martins, Ministro de Se­
gunda Casse, da Carreira de Diplomata, pa­
ra exercer a função de Embaixador do Bra­
siljunto à Repóblica Cooperativista da Guia­
na, nos termos dos arts. 56 e 58-do Regula­
mentO dC PCiaõal dO Seiv:lçõ &:terior, baixa­
do pelo pecreto n° 93.32Sf de 1° de outubro 
de 1986, e de acordo com o Decreto n° 99.578, . 
de 10 de' outubro de 1990. 

as· méritas do Miiiistro Gilberto Ferrei- · 
ra Martins, que me induziram a escolhê-lo 
para o desempenho dessa elevada função, 
constam da anexa informação do Ministériõ 
das Relações Exteriores. , 

Brasni.i1 7 de: março -de 1991. - Fernan­
do Collor. 

IRBr em: colãborilÇãO Com a Uõitar, no Suri~ 
name, 1981. 

·segundo Secretário; -Terceiro Secretário, 
7 de dezembro de 1961, -

ãD.tigUidade, 22 de dezembro de 1966. 
Primeiro Secretário, merecimento, 1° de 

janeiro de 1973. 
Conselheiro. merecimento, 1° de setem-

bro de 1976. -
Ministro de Se.~nda Classe, merecimen-

to, 20 dé iioVêmbl-0 Oe 1980. · - -
Assistente do Chefe da Divisão de Atos 

Internacionais, 1963/64.-
Chefe da Seção de Informações da Divi­

são de Segurança ê Informações, 1971n2. 
Assistente do Chefe da Divisão de Políti­

ca Financeira, 1972 
Chefe, interino, da Divísão de PoUtica 

Financeira; 1973{74. 
Chefe da DiviSão da Organiza-ção dos Es­

tados Americanos, 1979/83. 
Chefe, substituto, do Departamento- de 

Organismos Regioita:iS AmericahoS, 1981/83. 
WashingtOó, Terceiro SecretáriO, 1964/66. 
WashingtoO,~s-egUndo Secretário, 1966/67. 
Mó:ico, Segundo Secretário;· 1967n1. 
México, Eencarregado da Seção Consu­

lar, 1968. 

México,-Encarregado de Assuntos TecnO­
lógicos e Cientfficos da Embaixada, 1961i 

San Salvador, Segundo Secretário, provi­
soriamente, 1968. 

México, Encarregado de Negócios, 1969. 
Genebra, Delegação Permanente, Primei­

ro Secretário, 1974n6. 
Genebra, Delegação Permanente, Conse­

lheiro, H176n7. 
Genebra, Delegação Permanente, Minis­

tro-Conselheiro, 1983/90. 
Genebra, Delegação Perníanente, Encar­

regado de Negócios, 1985186/87}88. 
Genebra, Representação Especial para 

o J:?esarmamento, Encarregado de Negócios, 
INFORMAÇÃO 1986 e 1987. 

C:urrlculum Vitac: Genebra, Representação ·Especial de Di-
reitos· Humanos e Jurídicos, Encarregado . 

Ministro Gilberto Ferreira Wartins de Negócios, 1986 e 19fn. 
Niterói/RJ, 18 de julho de 1934. ComiSsão Especial de elaboração do RI-
Fdho de Eloy Ferreira Martins e Maria SE, 1962 (inembro). 

Luiza Pereira Martins. Comissão 'Especial de elaboração do An-
Bacharel em Ciências Jurídicas e Sociais, teprojeto do Regulamento para os Serviços 

Faculdade de Direito, Universidade Federal Diplomático e Con~ular, 1962 (~embro). 
Fluminense, 1957. Comissão Nacional de Fiscalização de 

CUrso de Preparação à Carreira d:: Diplo- Entorpecentes, 1962 (secretário). 
mata, IRBr, ·1961. Missão Especial ao Uruguai, 1964 (mem-

OJrso de Direito e Prática Consular, "Ge-, , bro). 
orge Washington University", 1966. Curso 00- X Congresso Interamericano municipal, 
bre "Programa de Ensino Técnico sobre Polí- Louisville, 1964 (delegado). 
tica Financeira11

, organizado pela Comissão · 
de Coordenação e implementação de Técni- Conselho Diretor e Comitê Executivo 
cas Fmanceiras do Ministério da Fazenda e do Instituto lndigenista Interamerlcano, 
do "Centro de Estudos Mo.."letários Latino- 1967nO(representante, substituto, do Brasil). 
Am:ericano:s11 1972 VI Corigresso lndigenista Interamerica-

Olí'so de'Altos Estudo:s do Instituto Rio- . no, Patzcuaro, México, 1968 (assessor). 
Branco, 1979. Reunião Preliminar para a Constituição 

Professor de "Prática Diplomática" no do Organismo para a Proscrição das Armas 
Curso.dePreparaçãoll Carreira de Diploma- Nucleares na América Latina, México, 1969 
ta do Instituto Rio-Bra'!lco. (observador). __ 

Professor do Curso de formação e aper- PrimeiroPeríododeSessõesdaConferen-
feiçoa-:nento de diplomatas, realizado pelo cia Geral do Organismo para a Proscrição 

das Armas Nucleares na América Latina, 
México, 1969 (obsetvildor). _ · . --, 

III Reunião parã Coordenação da Invésii­
gação Cooperativa do Mar do Caribe e Re­
giões Ajdacentes, México, 1970 (assessor). 

I Reunião da Comissão de Geograr.a do 
Instituto Pan-Ameriçano de Geogritfia· e His-
tória, México, 197()_ (assesso~. ' _ · 

.Confefência Gerãl do OP ANAL, MéX:i­
co,_1970 (obseiVadoi)._ 

XII Reunião do CoDselho Diretor do 
1PGH, México, 1970 (assessor). . .. _ 

II Reunião do Grupo lntergovernametl­
tal de 24 países da UNCfAD para AsSuntos 
Monetários Internacionais, Washington, 1m 
(delegado). 

IX Reunião dos GovernadOres· Latino­
Americano e daS Filipinas no FUndo Monetá­
rio Internacional ~ no Banco Internacional, 
Manágua, 1972 (delegado). - · · · · 

XV Reunião dos Governadores dos B'an­
cos Centrais latino-Americãnos, Maná 

gua, 1972 (delegado). 
Negociação de aCordo para Evitar~ a Du­

pla TributaÇão em Matéria· de Impostos So­
bre os Reildiinentos entre a Repóblica Fede­
rativa do Brasil e a República Federal da 
Alemanha, Brasília, 1972 e 1974 (delegado). 

· Reunião dos Governadores dos Bane:OS" 
Centrais Latino=Ariiencanos; RiO de Janei­
ro, 1973 (delegado). 

Reunião dos Góverrtadores Latino-Ame­
ricanos e ,das Filipii13s- no FMI e· no BIRD, 
Rio de Janeiro, 1973 (delegaCio). 

ID Reunião do Grupo Intergovem~J;nen­
tal de24 paíSes da UNCfAD para AsSuntos· 
Monetários Internacionais, Nairób~ _1973 (de­
legado). 

XXVII Reu_~ião _Anual das JUntas _de- Go­
vernadores do FMI e do BIRD, Naii-óbi, 
1973 (delegado). _ . 

Negociação de Acordo para Evítar a Du­
pla Tributação em Matéria de Impostos So­
bre Rendimentos entre o BraSil e ã ESpanha, 
Brasil, 1973 (delegado). · 

Comis:Jio de Empréstimos Externos (CEM­
PI.EX), 1973 (membro)' 

Comissão de Estudos TributáriOs Interna­
cionais, Ministério da Fazenda, 1973 (mem-
bro). · · · · · 

LVII Sessão do Ecosoc, Genebra, 1974 
(delegado). 

XIV Sessão da Junta de Comércio e De­
senvolví!Dento, UNCI' AD, Genebra, 1974 
(delegado). 

Confc~ncia de Peritos Governamentais 
sobre armas que possam causar sofrimentos 
supértluos ou tenham efeitos indiscriminados 
,Lu~na, 1974 (assessor). 

A disposição da Missão &pecial da Reptí.­
blica de El Salvador às solenidades de pos­
se do Presidente da República do Brasil, 1974. 

TI e IIT Sessões do Grupo "ad hoC' de Pe­
ritos Governamentais sobre Problemas de 
Dfvída Externa dos Países em Desenvolvimen­
to, UNCfAD, Genebra, 1974e 19í5 (delega-
do)._ . .· - -· . 

Reunião do Grupo de Trabalho sobre 
'Tratado:s e Créditos Intemacionais11, Comis.--
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slo da ONU para o Direito Comercial Inter- l Reunilo Preparatória sobre Made'iraa meu to dos Patses em Desenvolvimento, Genc-
naciODa~ Genebra, 1975 (delegado). . Tropicais (Proçama Integrado do Produtoo bra, 1978 (observador). 

IX Sessão do Conselho do Buroau Inter- do Baao), Genebra, 1m (delepdo). VIl Sessão (2' parto) do Comit! do Invisl-
uacional da Educação, Genebra, 1975 (asses- XXIVSeldodoConselhodeAdminiatra- veis e Fmanciamento relacionado ao Cam&-
oor). çlio do Programa daa Nações Unidaa para o cio, Genebra, 1978 (delegado). 

.XI Sessão Especial da Junta do Comércio Desenvolvimento (PNUD), Genebra, 1m Conkr!nola Negociadora do Fun!lo Co-
e Desenvolvimento, UNCTAD, Genebra, (delega~o). mum pam o Programa lnlegradO de Produ-
1975 (delegado). VIII Sessão do Comite do Manufaturaa toa do Base (II Sessão- 2" parto), Genebra, 

IX Sessllo da Junta do Desenvolvimento (UNCI'AD), Genebra, 1m (delegado). 1978 (delegado). 
Induatrial, Viena, 1975 (delegado). XVII Sessão da Junta do Comércio o Do- VIl S=llo do Comite Intol'govomamon-

IX Sesslio do ECOSOC, Genebra, 1975 aonvolvimonto, Genebra, 1m (delegado). ta!"adboc"doPrograma lntogradodoProdo-
(dolegado). . . .IX. Soaslo Extraordip4rfa (1' parto) da to& de Base, Genebra, 1978 (delegado). 

.XV Sessão da Junta de Com~rcio e De- Junta de Comércio e Deácnvolv:imento, Ge.:. 11 Reunião Preparatória sobre Minério 
senvplvimento, UNcrAD, Genebrft, 1975 nebra, 1m (delegado). de Ferro (Programa Integrado de Produtos 
(delegado). I Soaslo do Grupo Intergovomamental do Base), Genebra, 1978 (delepdo). 

VIl Sessão do Comite do Invis!vois o Fi- do Trabalho sobro a Borracha (Programa In- A dísjiOS!çSO cio Sécretário do ·Rolaçi!oo. 
nanolamonto relacionado com o Comércio, ·1egrado do Produtos do Base), Genebra, Exteriores da RepQblica dos Estados Unidoo· 
UNcrAD, Genebra, 1975 (delegado). 1m (delegado). 

VII Sessão do Comité de Transportes Confcr&cia Negociadora do Fundo Co- Mexicanos.em vilita ao_ Brasil, 1979. 
Marítimos, UNCTAD, ,Genebra, 1975 (dele- mum para o_P'~IllB Jn~grado dos Produ- Sen:Unário da UNCTAD em prcpai-açlo 
pdo). tos do Base (2'S=io),. Genebra, 1m (dolo- à V Sesslio da UNCfAD, Caracas, 1979 (pao-, 

'VI SCS3áo do Comite Permanente, UNI- gado). - _ _ _ _ -· -ticipailte). 
DO, Viena, 1975 (delegado). VIIISossão.(l'parte)doCo!pitêdolnvi- Rounifio de Courdenaçlio do SElA em 

Seminário sobre "La Suisse en tant que &tveis e Financiamento reJac_ion_af;lo ao CO- preparaç:(o a Reunilo do Grupo dos 77 Ca-
centre fi~Qcier_ international", "European m&cio, Genebra, tm (dclegadg). racas, 1979 (delegado). 
Management forum", Gene_bra, 1975 (parti- I Sesãio ·do GrUpO Intergovemamcntal Conferêncla Negociadora do Fundo Co-
cipante). de Trabalho sobre.Junta e Produtos Deriva- mum do Programa Integrado de Produtos 

Vil S=io do Comitê Especial de Profe- -(Programa Integrado do Produtos de Ba- do Base (3' Sesslio), Genebra, 1979 (delegado). 
r:!ncias, UNCfAD, Genebra, 1976(dologado). se), Genebra, 1978 (delegado). X S=io E>:traordlnlirfa da Junta do Co-

m Reunifio Ministerial do Grupo doo IX Sesslio Extraordinária (2' parte) da mércio e Desenvolvimento, Genebra, 1979 
"77", Manila, 1976 (delegado). Junta do Comércio e Desenvolvimento, 1978 (delegado). . 

li Sesslio do G111po "ad hoc" do peritos (delegado). · Rouniio PJ"paratória do Conaolbo Latl-
aobre práticas comerciais_ restritivas, Gene- XI Scsslo Extraordinária do Comite: de no-Americano do SELA, Caracas, ·1979 (chc-
bra, 1976 (delegado). Tunptenlo (UNCfAD), Genebra, 1978(dble- fe). . . . · · · 

VIl Sessllo Especial da Junta de ComEr- pdo ). · V Rennilo Ordinária do Conilolbo Lati-
cio e Desenvoivim~tQ, ~ebra, 1976 (dele- UI Reunião Preparatórià -sobre a Boml- · no-Americano do- Sistema Econômico Lati-
pdo ). cba (Programa Integrado do Produtoo do Ba- no-Americano, Caracas, 1979 (delegado). , 

IV Sesslio da UNCfAD, Nairóbi, 1976 · 00, Genebra, 1978 (dolopdo). IX Perlodo Ordinário da AssanbÍEia Ge- · 
(delegado). IX S081lio Extraordinária (3' parte) da raldaOrganizaçãodosEstadosAméricanoa, 

LXI Soaslo do ECOSOC, Genebra, 19'76 Junta do ComErcio o Desenvolvimento, Go- • La Paz, 1979 (dolopdo): 
(delegado). nobra, 1978 (delegado). Rounifio do Consulta o Courdonaçlio do 

Conferência sobre Cooperação EconOmi- V Sessão do Comitê Intergovernamental Sistema EconOmico Latino-Americano (SE-
ca enire países em Desenvolvimento, Méxi- "ad hoc" do Programa Integrado de Produtos LA) aobre Cooperitçiio Econômica c;utrc 
co, 1976 (delegado).· do· Base, Genebra, 1978 (delegado). Pal&es em Doaonvoivimonto, Montovid!n, 

XVI sessão da Junta do ComErcio e Do- XVII Sosslio (2' parto) da Junta de Co- 1979 (cbo[e da dolegaçlio). 
senvolvimento, Genebra, 1976 (c:Íelegado). · D!Ercio e Desenvolvimento, ·Genebra, 1978 

(delegado). RowtiAo. Preparatória do Conselho Lati-
I SCssfi:o do Comitê IniCi-gQvêniameRi81 Reunião do Grupo Preparatório de Tra- _0 no-AmericaDo do SELA, CaracaS, 1980 (che-

para o Programa Integrado de Produtos de balbosobreoTungaténio(UNC'fAD). Gene- fe). 
· Baoe, Genebra, 1976 (delegado). bra, 1978 (delegado). · · VI Rennilo Ordinária do Conaolbo Lati-
- I, li e UI ReUiliõCs Preparatórias da Cem- SIV Scssio do Conselho de Administra~ no-Americano do SELA, Caracaa, 1980 (mem-
feréncia do Fundo Comum do Programa In- çSo do Programa das Naçôes Unidas para o bro). 
logrado do Produtos do Base, Genebra, 1976 Doaonvolvimento (PNUD), Genebra, 1978 XV Rounilo do Grupo "ad boc" do Co-
o1977.(delegado)- (delegado). mén:io da Com!sdo Especial do Consulta o 

Rouni.iio Preparatória sobro a Borracha Rounifio de Peritos Governamentais on- · Nogociaçlio(tEcoN),Santiago,19110(chofe). 
(Programa IntCgrado de Produtos de Base), carregados de estudar a interdependência X Reuniio Ordinária da CECON, Wa-
Gonobra, 1m 'delegado). · dos problemas do comércio, linan'"•--to shington, 19110 (chefe). 

\' _......_.. XV Reunilo Ordinária do ,..~~-tbo lnto-. I Sessão do Comitê de Cooperação Eco- do desenvolvimento e sistema monetário in- "-'VUOJÇJ 

nOmica entro palses em Desenvolvimento, temaciona~ Genebra, 1978 (observador). · ramericano EconOmion • Social (CIES), Wa-
Gonobra, 1m (delegado). . - abington, 19110 (delegado). 

Rouni!o do Grupo do Peritos Governa- x Porlodo o. rdinário da Aa&embiE!a Go-
IJ Sessão do Comil~ Jnteronwo.-namental ta' d d -··dar ' • 'too ·o-·-·· men m encarrega os e -..... os e,et ral da Organização dos Estados Americanos 

pora o Programa Integrado do Produtos do do fonllmono mundial da inflaçlio sobro o (OEA), Washington, !980 (moinbro). 
Bue, Genebra, 1m (delegado)- dosonvolvimonto, Gonobra,1978(obsorvador). 

Conferencia Negociadora do Fundo Co- V Rouni!o do Grupo Preparatório sobro · Rouniio Preparatória dó C'omdlio Lati-
mum para o Programa Integrado do Produ- a Junta o Produtos Derivados (UNCfAD), ;';).Americano do SELA, Caracas, 1981 (cbo­
too do Base (1' Sessão), Genebra, 1m (mom- Genebra, 1978 (delegado). 
bro). . XVIII Sessão da Junta do Comércio o IV Sondoário do PoUtica E>:teri<Ír do Bra-

VIII Sesslio Especial da Junta de Comér- Dosonvolvimento, Genebra, 1978 (delegado). si! organizado pela Faculdade de Direito da 
cio o Dosonvolvimonto, Genebra, 1m (dolo- Rounifio do Grupo lntergovernamontal Univoraidado Federal do Minu Gorais, Bo-
pdo ). do Peritoo IIObro os Problemas do Endivida- lo Horizonte, 198L 
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VII Reunião Ordinária do Conselh.QLati­
no-AmericanodoSELA. Caracas,1981 (dele­
gado). 

XII Reunião Ordinária do Conselho Inte­
ramericano de Educação, Ciência e Cultura 
(CIECC), Buenos Aires, 1981 (delegado). 

I Reunião de Peritos Governamentais 
de Alto Nfvel do SELA, México,1981 {chefe). 

XI Reunião Ordinária da Comissão Espe­
cial de Consulta e Negociações (CECON), 
Washington, 1981 (chefe). 

VI Reunião Extraordinária da Comissão 
Especial de Consulta e Negociações (CE­
CON), Washington, 1981 (chefe). 

XVI Reunião Ordinária do ConselhoJnte­
ramericano Econômico c Social (CIES) Wa­
shington, 1981 (delegado). 

XI Período Ordinário de Sessões da As­
sembléia Geral da Organização dos Estados 
Americanos (OEA), Castries, Santa Líicia, 
1981 (delegado). . 

XX Reunião de Consulta dos Ministros 
das Relações Exteriores, Washington, 1~2 

(delegado). 
Reunião de Representantes Governamen­

tais de Alto Nível do SF,LA, Caracas, 1982 
(representante). 

VIII Reunião do Conselho Latino-Ameri­
cano do SELA, Caracas, 1982 (delegado). 

XII Reunião Ordinária da Comissão Espe­
cial de Consulta e Negociação (CECON), 
Washington, 1982 (chefe). 

XVII Reunião Ordinária do Conselho In­
teramericano EconOmico e Social (CIES), 
Washington, 1982 (delegado). 

XII Petiodo Ordinário de Sessões da As­
sembléia Geral da Organização dos E 

stados Americanos (OEA), Washington, 
1982 (delegado). 

À disposição do Primeiro-Ministro do Ja­
pão, Zenko Suzuki, em visita oficial ao Bra­
sil, 1982.-

Reunião de Coordenação do SELA, ~m 
preparação à Reunião do Grupo dos '77", 
Cartagena, 1983 (delegado). 

Conferência das Nações Unidas sobre o 
Açúcar (2" parte~ Genebra, 1983 (delegado} 

Conselho de Representantes do Acordo 
Geral sobre Comércio de Tarifas (GATI), 
Genebra, 1983 (delegado). 

Conferência das Nações Unidas sobre as 
COndições de Matrículas de Navios (Comite 
Preparatório), Genebra, 1983 (che[e). 

Comité de Subsídios e Medidas Compen­
satórias, Genebra, 1983 (delegado). 

Comitê sobre Práticas "Anti-Dumping", 
Genebra, 1983 (delegado). 

XXXIX Sessão das Partes Contratantes 
do Acordo Geral sobre Comércio e Tarifas, 
Genebra, 1983-(delegado). 

Comitê sobre Comércio em Agricultura, 
Genebr.i, 1983 (che[e} 

Comitê de Restrições às Importações em 
Matéria de Balanço de Pagamentos (Acor­
do Geral sobre Comércio e Tarifas), Gene­
bra, 1983 (delegado). 

Conselho de Representantes (GA TI), 
Genebra, 1984 (delegado). 

Comite soQ.r_e Çomércio em Agricullura 
(GATI),iJen-ebra, 19S4 (che[e). 

XV Assembléia Geral da Organização 
dos Estados-Americanos, Brasfiia, 1984 (dele­
gado). 

Conselho _de Representantes (GATI'), 
Genebra, 1984 (delegado). · 

Comitê sobre Comércio em Agricultura 
(GATI), Genebra, 1984 (che[e). 

Grupo Consultivo dos 18 (GATI),-oene~ 
bra, 1984 (Delegado). 

Grupo de Trabalho sobre o "US_ Caribbe­
ah Basin E~n_o_mic Recovery Ac-t" (GATI'), 
Genebra, 1984 (delegado). 

Grupo sobre Restrições Quantitativas e 
oUtras Medidas Não-Tarifárias (GATI), Qe.. 
nebra, 1984 (delegado). 

Comitê sobre Práticas "t\~_!j~:Pu:mping" 
(GATI), Genebra, 1984 (delegado). 

Comitê_de Subsfclios e Mçdidas Çompen­
satórias (GATI), Genebra, 1984 (delegado). 

Comitê de __ Restrições b Importações em 
Matéria de _Balap.çQ de Pagamentos (GA TI), 
Genebra, 1984 (delegado} 

Comitê d6s PaiscS Participantes do Proto­
colo_ReJativo às negociações COmerciais en­
tre Pafses em Desenvolvimento (GATI), Ge­
nebra, 1984 (delegado). 

LVI Sessão do Comitê de Comércio e 
Desenvolvimento (GATI), Genebra, 1984 
(delegado). 

XL Sessão _das Partes Contratantes 
(GATI), Genebra, 1984 (delegado). 

li Sessão do Comitê de Produtos de Ba­
se (UNCfAD), Genebra,l985 (c:hefc). 

ConselhO -dê Representantes (GATI), 
Genebra, 1985 (delegado} 

Comitê sobre Comércio em Agricultura 
(GATI), Genebra, 1985 (delegado). 

Grupo ·-consultivo dos 18 (GATT), C.rene­
bra, 1985 (delegado). 

XI S~o d9 Comitê qe Inyisfveis e Fi­
Dãnciam~tº 1-çtãciQ~ado ao ÇõnlérciO (UNC­
TAD), Genebra, 1985 (che[e). 

Conferência sobre a Situação de Emer­
gência na África, Genebra, 1985 (che[e).-

XXX Sessão da Junta de Co:mércio e De­
senvolvimento (UNCfAD), Geilebra, 1985 
(delegado). 

XIII Sessão do Comitê Especial de Pre[e­
. rencias (UNCTAD), Genebra, 1984 (chefe). 

LVII Sessão do Comitê de Comércio e 
Desenvolvimento (GATf), Genebra, 1985 
(delegado). 

Conferencia das Nações Unidas sobre 
um Código Internacional de Conduta sobre 
Transferência de Tecnologia, Genebra, 1985 
(delegado). 

XIV Sessão Extraordinária -da Junta de 
Comércio e Desenvolvimento (UNCTAD), 
Genebra, 1985 (delegado). 

I Sessão do Conselho Internacional de 
Madeiras Tropicais, Genebra, 1985 (delega­
do} 

Comitê de Têxteis (GAIT), Genebra, 
1985 (chefe} 

Junta Internacional de Têlcteis e Vestuá­
rio, Conselho de Representantes, Genebra, 
1985 (chefe). 

XVI Sessão dos Órgãos AdministratiVos 
da Organização Mundial da Propriedade In­
dustrial (OMPI), Genebra, 1985 (delegado). 

Sessão Especial das Partes Contratantes 
(GATI), Genebra, 1985 (delegado). 

Grupo sobre Restrições Quantitativas e 
outras Medidas Não-Tarifárias (GATI), Ge­
nebra, 1985 (delegado). 

Grupo- de Altos Funcionários (GA TI), 
Genebra~ 1985 (dcilC:gadóJ. -

Comitê de Sub~tc;liQS e Medidas Compen­
satórias (GATT);-Genebra, 1985 (chefe). 

LVIII Sessão do Comitê de Cot;ntrc;_io e 
Desenvolvimento_ (GATT), Genebra, 1985 
(delegado). 

XLI Sessão das Partes Contratantes 
(GATI), Genebra, 1985 (delegado). · 

Comitê de Restriç~ as Importações em 
Matéria de Balanço de Pagamentos (GATI), 
Genebra, 1985 (chefe), 

Conselho de Representantes (GATI), 
1986 ( ehe[e} 

Comite Preparatório para o Lançamento 
de uma Nova Rodada de Negociações Co­
merciais Multilaterais (GA TI), Genebra, 
1986 (delegado). 

Grupo sobre Restrições QuantitatiVas e 
Outras Medidas Não-Tarifárias (GATI'), Ge­
nebra, 1986 (chefe). 

Comitê de Têx:teis (GATI), Genebra, 
1986 (ehe[e). 

Comitê sobre Comén::io em AgriCultura 
(GATI), Genebra, 1986 (chefe). 

XXX Assembléia Mundial da Satíde da 
OrganizaÇãO MuridLai dã Sarlde (OMS); Ge­
nebra, 1986 (delegado). 

Grupo de Trabalho sobre a Adesão do 
México ao GATI, Genebra, 1986 (delegado). 

XIV Sessão do Comitê Especial de Prefe­
rências (UNCTAD), Genebra, 1986 (chefe). 

UX Sessão do Comitê de Comérco e De­
senvolvimento (GATI), Genebra (delegado). 

XU Sessão do Comitê de Transportes 
Maritimos (UNCfAD), Genebra, 1986(ehe[e} 

LX Sessão do Comitê de_Comércio e De­
senvolvimento (GATI), Genebra, 1986 (che­
fe). 

XUI Sessão das Partes Contratantes 
(GATI), Genebra, 1986 (delegado). 

Xllll Sessão da Comissão de Direitos 
Humanos das Nações Unidas, Genebra, 1987 
(chefe). 

ID Coriferência Internacional UNESCO 
/OMM sobre Hidrologia e Rases Cietitfficas 
de Gestão de Recursos Hklricos., Genebra, 
1987 (chefe). 

XLAssembltia Mundial da Sa11de (OMS~ 
Genebra, 1~ (delegado). 

Reunião Preparatória Tripartite sobre 
Emprego e Ajustamento Estrutural da Orga­
nização Internacional do Trabalho (OIT), 
Genebra, 19157 (chefe). 

Conselho de Representantes (GATI). 
Genebra, 1987 (delegado} 

Negociações Comerciais Multilaterais (Ro­
dada Uuruguai), Grupos Negociadores so_bre 
Tarifas, Medidas Nao-Tari(árias, Produtos 
baseados em Recursos Naturais, Têxteis e 
Vestuários, Agricultura, Artigos do GATI',.-
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Acordos resultantes da Rodada Tóquio e 
Funcionamento do Sistema GA TI, Genebra, 
1987 (chefe). · · · 

Reunião de Ministros de Estado da Agri­
cultura dos pafses-membros do Grupo Cairns, 
Ottawa, 1987 (subchefe). 

XLIII Sessão das Partes Contratantes 
(GATI), Genebra, 1987 (delegado). 

XXXIV Sessão do Coinitê sobre Elimina­
ção da DiscrlminB.ção Raci31, Genebrã,-1987 
(chefe). 

Conselho de Representantes (GATI), 
Genebra, 1988 (delegado): 

Grupo de Trabalho sobre o ''status"_.~ 
China no GA'IT, 1988 (delegado). . · 

LXI Assembléia Mundial da Sal1de; Gene~ 
bra, 1988 (delegado). 

LXXV Conferência Internacional do Tra­
balho, Genebra, 1988 {delegado). 

XUV Sessão das Partes Contratantes 
(GATI), Genebra, 1988 (delegado). 

Comitê de Produtos de Base da UNC­
TAD, Genebra, 1988 (chefe). 

Conferência Internacional sobre a Aceita­
ção, o Control_e -e o O?m~o de Alimentos 
Irradiados, Genebra, 1988 (chefe). 

Medalha Lauro Müller. 
Medalha Tamandaré. 
Ordem do Mérito Militar. 
O Ministro Gilberto Ferreira Martins se 

encontra nesta data no ex:ercício de suas fun~ 
ções de Ministro-Conselheiro na Delegação 
Permanente do Brasil em Genebra. 

Secretaria de Estado das Relações Exte~ 
. riores., - Celina Maria Assumpção do Val­

le Pereira, Chefe do Depa-rtamento dei ~e_r:-
viço Exterior. · 

(À Comissfo de Relações Ex.terio~ 
res e Defesa NacionaL) 

O SR. PRESIDENTE (Aiecandre Cos­
ta) - O Expediente lido vai à Comi.ssão de 
Relações Exteriores e Defesa NacionaL 

Sobre a mesa, projetos que serão tidos 
pelo Sr. 1° Secretário. 

São lidos os seguintes: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N° 19, DE 1991 . 

Torná obrigatória a tncluslo de 
dispositivo de segurança que impe­
ça a reutilização de seringas descar­
táveis. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1° É obrigatória a inclusão de dispo­
sitivo de segurança que impeça a reutilização 
nas seringas descartáveis fabricadas no País 
ou que venham a ser comercializadas no 
mercado nacionaL 

Art. 2° O Ministério -da Siúde regulamen­
tará a presente lei no prazo de 180 (cento e 
oitenta) dias. 

Art. SO Esta lei entra em vigor no prazo 
de 180 (cento e oitenta) dias, a contar da da­
ta de publicação da regulamentação a que 
se refere o art ~ 

Art. 4°Revogam--se as disposições em con­
trário. 

Justilicaçlio 

O risco ciC transmissão de doenças entre 
usuárioS de drogas injetáveis pela utilização 
de uma rilesilla seringa ou pela sua reutiliza­
ção 6 conhecido e descrito na literatura méM 
dica há muito tempo. A epidemia de Aids trouM 
xe uma nova dimensão para esse problema. 

O destmvolvitOOnto da tecnologia na área 
doi _rn,at~ri;i_l$- _niéd.iCoMhospitalares permite, 
hOje, -no Cni:antõ, que um dispositívo incluí­
do nas seringas plásticas descartáveis - de 
longe as mais utilizadas pelos drogados- imM 
peça que a seringa seja utilizada mais de 
uma-Vez. 

Pela imprensa ficamos informados de que 
a lei antidroga italiana prevê a s_ubstitui~o 
gradual dó$ modelos de seringa hoje existen­
tes no meicado daquele país por outros, do-
tados do mecanismo citado. _ __ 

Ao adõtarmàs em nosSo Pafs providência 
semelhante estaremos não apenas induzin­
do o--_ri~_de tran&missão de doenças ente 
Os usuários de drogas endovenosas como co_n­
tribuindo para a própria ied~çã._C, do seu conM 
sumo. 

Esta a proposição que gostaria de ver acei­
ta enti"e os nobres colegas. 

Sala das Sessões, 11 de março de 1991. -
Senador Márcio Lacerda 

DOCUMENTOS ANEXADOS 
PELO AUTOR: 

O Estado de S. Paulo. 12-7-90 
SERINGA AUTODES1RUT!VA 

SERÁ VENDIDA NO PAÍS 

- ·-Luiz Roberto de Souza Queiroz 

As primeiras seringas autodestrutívas im­
portadas dos Estados Unidos chegaram a 
São P_aJJio esta semana. Ela~ ~ê_m um disposi­
tivo de_ Segurança que irãpede a reutili..':~ção, 
prevC:DíOOO a transmissão de_ doenças entre 
os -que ·manip'ular:ri agulhas n~ !J,ospitais oU 
entre_ usuáiios de drogãs.- injetáVeis. O repre­
sentante da Sherwood, a fábrica nqrte-amerj-_ 
cana que -produz .ãs seringas, lançadas há 
pouco mais de seis meses no exterior, garan­
te que elas estarão à disposição dos hosptais 
brasileiros em 60 dias, e que o püblico pode­
rá adquiri-las em farmácias dentro de seis 
meses pelo preço das seringas descartáveis 

tradicionais. 
As seringas vêm embaladas num tubo plás­

tico com a_agulha_ encapada. Um dispositivo 
faz com que a agulha se recolha ao tubo 
após a aplicação evitando o contato com a 
mão do usuário. Basta torcer ligeiramente a 
lateral do tubo para prov~r a quebra de 
um anel rosqueado em que se prende a agu­
lha. Com isso, ela se solta, o que toma a se­
ringa inütil 

-0 representante brasileiro do produto, 
I.aerte Arruda Corrêa, da MD-SeiV, diz que 
as estatísticas americanas registram que 7% 
dos empregados de hospitais nos EUA se fe­
rem com agulhas todos os anos e que os gas­
tos anuais para Identificar e tratar as doen- _ 
ças assim contrafdas- entre elas, a hepatite, 

o tétano, a malária e a Aids - podem atingir 
mais de US$ 28 milhões. Apesar disso, Pau­
lo Roberto Teixeira, Coordenador do Centro 
de Referência de Aids, de São Paulo, não 
acredita que a nova seringa resolverá todos 
os problemas: "0 risco maior do nosso pesso­
al é a manipulação do sague", diz ele. Quan­
do o sangue de um aidético é: coletado, o en­
fermeiro é obrigado a manter a agulha ~ 
mostra para esvaz'I3r a seringa num tubo de 
ensaio. Segundo Teixeira, em hospitais co­
mo o Emílio Ribas, o controle está sendo fei~ 
to por meio _de novas normas. As agulhas, 
por exemplo, nunca são reencapadas. Embo­
ra haja registro de acidentes com agulha 
em São Paulo, não se conhecem casos em 
que o enfermeiro se contagiou. 

Apesar dessas restrições, L.aerte Arruda 
acredita qu~ a nova agulha deve se impor 
no mercado. 11Hoje um hospital vende a serin~ 
ga descartável nacional por Cr$ 11,95 ao pa­
ciente", diz _ele. A seringa autodestrutiva im­
portada pode ser vendida por Cr$ 12,00". 
As primeiras remessas do novo produto fo­
ram reservadas pelos hospitais Albert Eins­
tein, Sfrio Libanês e Beneficente de São Ca­
etano. O secretário estadual da Saú.de, José 
Aristodemo Pinotti, analisa a possibilidade 
de adotá-Ia nos hospitais da rede estadual. 

Folha de S. Panln 3-3-91 

NOVA LEI NÃO DETÉM O CONSUMO 
DE DROGAS NA ITÁLIA 

.Marcos Augusto Gonçalves 
De Milão 

Na ú.ltima terça-feira, um juiz da cidade 
de Cremona, no norte da Itália, decidiu con­
denar Monica, 20 anos, sobrenome não reve­
lado, a recolher as seringas abandonadas pe­
los viciados em heroínas nos parques da cida­
de. Será sua ültima oportunidade: caso não 
cumpra a pena, ou- caso venha a ser nova­
mente detida por porte e consumo de drogas, 
Monica estará sujeita à prisão. 

Desde 11 de julho do ano passado, a noM 
va lei antidroga italiana prevê penas para 
os consumidores. Mas os. resultados, até: 
aqui, não são de entusiasmar. 

Nos jardins püblicos da cidade de Moni­
ca, por exemplo, foram recolhidos, no ano 
passado, 170kg de seringas, o que equivale 
a cerca de 60 mil unidades. Um niímero as­
sustador, se confrontado com os 85 mil habi­
tantes do lugar. Mas não é um caso isolado: 
ao longo de 1990 foram registradas oficial­
mente 1.147 mortes por overdose em toda 
a Itália - cerca de 200 a mais do que no ano 
anterior. 

"Entre 86 e90 o consumo de heroína quaM 
druplicou o nümero de vítimas, num ritmo 
que não pare<:e estar diminuindo", diz o rela­
tório apresentado ao Parlamento, no fim de 
janeiro, pela ministra de Assuntos Sociais, 
Rosa Russo Jervolino. É quase uma admis· 
são píiblica de que, em oilo meses de aplica~ 
ção, a nova lei, saudada pela própria minis­
tra como uma ''vitória11

, revelou-se prematura­
mente inoperante. 
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Muitos atribuem o fiasco: aos novos: pro­
blemas operacionais gerados pela mudança 
da legislaç!lo. 

A lei estebelece quantidades mínimas, 
equivalentes a "doses diárias", a partir da_s 
quais o infrator está sujeito a penas. É prect-
80 que essas quantidades sejam verificadas 
em laboratório, para depois se iniciar um 
processo que pode levar a &ançôes adminis­
trativas. tratamentos médicos e prisão. 

Acaba-se criando um ocioso aclimulo de 
trabalho policial e de procedimentos técni­
cos, burocrátlcoo e judiciais em tomo dos 
pequenos consumidores. O resultado é: mi­
n(lsculo. Pouco a pouco a própria polícia co­
meça a abandonar a caça U "Monicas'' da Itá­
lia para voltar a se concentnu- sob.re os trafi­
cantes. A lei vai ficando no papeL 

Mas não é apenas uma discussão opera­
cional a que :se trava em tomo da nova legis­
lação. É a própria idéia de "criminaUzação" 
do consumo que entra novamente em ques­
tão. "0 problema da droga jamais será resol­
vido declarando-se ilegal o consumo de bero­
fna ou cocafna", diz o europarlamentar Mar­
co Taradash, um dos líderes do pequeno par­
t:i'tlo "Antiproibicionista", que luta pela legali­
zação do consumo. Para os antiproibicionis­
tas. a estrat~gia norte-americana da "war on 
dru'gs" já fracassou. 

A alternativa seria o modelo holandês, 
que trata o consumo como problema social 
e de saúde, sem criminalizá-lo. Embora com­
batida pelos norte-americanos, a política ho­
landesá tem conseguido sistematicamente re­
duzir os índices de consumo e de morte por 
ovcrdoae. "Agora que se vê o fracasso da 
nova lei italiana, nossa luta fica mais fácifl', 
diz Taradash. 

É' possfvel que sim. Mas dificilmente o 
texto será modificado: mesmo inoperante, 
permanecerá em vigor como uma espécie 
de satisfação do governo italiano às pressões 
norte--americanas e k o.P!nião píiblica conser­
vadora Enquanto isso, nos jardins de Cremo­
na, as seringas continuar:§o a crescer. 

Os námeroa do v1cio • 

• L147 _o ~llmero de mortes por overdO­
se registradas oficialmente em 1989; duzen-
tas a mais do que em 89. -

• 900 _ a quantida~~ em quilos de heroí­
na apreendida em 1990; equivale ao consu­
mo de três dias na Itália. 

• S. 'MO __ o_nómero de pessoas detidas pe­
la policia italiana em posse de drogas, no se­
gundo semestre de 1990. 

• 60.000 _ a quantidade de seringas reco­
lhidas nos parques. da cidade de Cremona 
(85 mil habitantes), em 1990. . . _ 

• 1S _ o nllmero de mortes _por _overd~-:: 
IC em Turim nos primeiros S6 àiaS -do ano; 
ao todo, foram 79 mortes em 1990. 

ABANDONARSER!NGAJ'!PROIBIDO 
POR LEI 

De Milão 

O problema das seringas. abandonadas 
por consumidores de heroína nas cidades ita-

lianas chegou a um ponto tal que a nova lei 
antidroga preve medidas especificas para o 
caso. Segundo o to:to, toda ~- pessoa que jo­
gar seringas em lugares pciblicos estará sujei­
ta a pagar uma multa entre 90 e 900 dólares. 

A lei prevê também a substituição gra~ 
dual dos modelos atualmente ti venda por 
outros dotados de um mecanismo qUe impe­
de que a seringa seja usada mais de uma vez. 
Na Itália, a ~ds atinge majoritariamente os 
viciados em drogas injetáveis. 

O ponto mais discutido da nova legisla­
ção é o que prevê a ''criminalização" do con­
sumo. Hoje, na itá~ é 'Vetado o uso pesso­
al de substtncias estupefacentes ou de psico­
trópicos de um modo geral". O consDumidor 
flagrado pela polícia com uma "dose mínima 
diária" (fixada pela lei para cada tipo de dro­
ga) está sujeito a uma série de penas admi­
nistrativas e até ll prisão. 

A oposição de esquerda (do ex-PCI aos 
radicais, passando pela Democracia Proletá­
ria, Verdes. e Independentes) votou contra 
o projeto. Mas o Partido Socialista que parti­
cipa do governo; votou a favor. 11A lei é um 
passo a frente11

, disse o secretário socialista 
Bettino Craxi 

(À Comissão de Assuntos Sociais 
__ dccislo teuninatíva.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N°20, DE 1991 

!lenta da incid!ncia do Imposto 
de Renda os rendim.entoa provenien­
tca de apoaentadoriaa e pena6e1. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art._1°Ficam isentos~ da incidência do Im­

posto de Renda os rendimentos provenientes 
de aposentadoria ou pensão, pagos pela Pre­
vidência Social da OiiiãO; dos estados, do 
Distrito Federal e dos municípios, a pessoa: 
com idade superior a sessenta e cinb anos, 
cuja renda total seja c_onstitufda de rendimen-
tos do trabalho. - -

Art. 2° A p_resente disposição .aplica-se 
aos militares da reserva ou reformados. 

Art. 3o_ Esta __ lei entra em :vigor na data 
da sua publicação. 

Art. 4°Revogam-seasdisposições em con­
trário. 

Justificaç!lo 

O Projeto de Lei do Se_nado n° 2t9n9, 
de minha autoria, concedendo, aos aposenta­
dos, isenção do Imposto de Renda, foi. total­
mente vetado pelo Sr. Presidente da Repóbli­
ca, em 27 de dezembro de 1984 (Mensa~ 
D

0 10-E, de 1985-CN). ' 
Naquela oportunidade, o Chefe do Execu­

tivo entendeu que o projeto contrariava "o 
interesse ptíblico ao permitir que pessoas ff­
sicas contribuintes de entidades de previdên­
cia privada, abertas ou fechadas, pudessem 
beneficiar-se, além das deduções e abatimen­
tos que lhes são concedidos, da não-tributa­
ção das aposentadorias adicionais". 

Um outro fundamento do veto buscava 
amparo no lar_go es~ário_ 9,& ~~-~~ _J:!!lan­
ceira11, que impunha verdadeira camisa - de 
- força ao Poder Legislativo. 

Agora, esta nossa iniciativa dec;orre da 
i.mpostergável necessidade de regulamentar 
o disposto no inciso II do parágrafo Z' do 
art. 153 da Constituição Federal, que consa­
gra a isenção do Imposto de Renda sobre 
os rendimentos oriundos de aposentadorias 
ou pensões, auferidos por maiores de 65 (ses­
senta e cinco) anos e renova projeto, defini­
tivamente arquivado, de autoria do ex-Depu­

-!:3do Adroaldo Cau,tpo~ aprovad~ na Câma­
ra dos Deputados e nas Comissões Técnicas 
do Senado FederaL 

Ademais, revela-se como da maior injusti­
ça que, aposentados e pensionistas, cujos ren­
dimentos apresentam-se cada vez mais redu­
zidos pelos efeitos maléficos da iaflaç§.o e 
pela ausência de atualizações justas F- perió­
dicas, continuem, mesmo na vigência da atual 
Constituição Federal, sendo tributados pelo 
Imposto de Renda, agravando, ainda mais, 
esta situação. -

É sabído que a concessão da aposentado­
ria somente ocorre após longo período de 
trabalho, normalmente, quando o trabalha­
dor já atingiu idade avançada, restando-lhe 
poucas forças para o desenvolvimento de ou­
tras atividades produtivas. Tomando-se mais 
grave ainda, quando a aposentadoria decor­
re da -invalidez permanente e não lhe restam 
quaisquer condições tlsicas panr o trabalho. 

Por isso mesmo e ainda assini, dado à cres­
cente redução dos seus rendimentos, os apo­
sentados e pensionistas são compelidos a con­
tinuar a trabalhar, buscando repor as perdas 
financeiras sofridas, já que, embora inativos, 
persistem suas necessidades de prover o seu 
sustento e da sua farnQia, ao lado do inaliená­
vel direito de sobreviver com dignidade. 

A aprovação deste projeto de lei comple­
mentar, acima de tudo, permitirá a elimina­
ção da atual inépcia do dispositivo constitu­
cional e fará justiça, como era da vontade 
·do legislador constituinte, àqueles que, ora 
com idade provecta, dedicaram, l't Nação, 
anos de continuo e árduo labor, durante os 
quais consumiram grande parte de sua vida títiL 

Estes trabalhadores, aos quais a Nação 
brasileira deve, no mfnimo, grande gratidão 
pelos setviços, anônima e diutumamente, a 
ela prestados, não podem, na velhice, ver 
agravada a sua situação, penalizados pela tri­
butação, vedada na Constituição Federal, 
dos seus parcos e decrescentes rendimentos. 

Além disso - como bem se express-ou o 
nobre Senador Gabriel Hermes, .digno rela­
tor do PLC n° 82/83, de autoria do nobre 
Deputado Adroaldo Campos, que, igualmen­
te, concedia isenção do Imposto de Renda 
aos rendimentos· da aposentadoria ou refor­
ma - os aposentados "sofrem os rigores das 
dificuldades financeiras, decorrentes da acele­
rada desvalorização da moeda, uma vez que 
seus proventos não se igualam aos níveis do 
pessoal ativo". 
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Sala das Sessões, 11 de março de 1991. -
Senador Nelson Carneiro. 

(À Comissão de Assuntos Econô­
micos_ decisilo terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N° 21, DE 1991 

Altera o Decreto-Lei n° 2452, 
de '1fJ de julho de 1988, sobre o regi­
me tributário, cambial e administra­
tivo das Zonas de Processamento 
de Exportação, e dá outras providên­
das. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° Os arts. 1°, 2°, so;-10, e 12 do De­

creto-Lei n° 2.452 ,de 29 dei julho de 198~ 
passam a vigorar com as seguintes redações; 

"Art. 1° Fica o Poder Executivo 
autorizado a criar, nas regiõep menos 
desenvolvidas, Zon3s de Processamen­
to de Exportação -- ZPE, sujeitas ao 
regime jurídico instituído por esta lei, 
com a finalidade_de reduzir desequilí­
brios regionais, bem como fortalecer 
o balanço de pagamentos e promover 
a difusão tecnológica e o desenvolvi­
mento econômico e social do Pafs. 

Parágrafo ilnico. As ZPE caracte­
rizam-se como áreas· de livre comércio 
com o ex:terior, destinadas à instala­
ção de empresas voltadas para a pro­
dução de bens a serem comercializa­
dos exclusivamente no exterior, sen­
do consideradas zonas primárias pa­
ra efeito de controle aduaneiro. 

Art. ZOA criação ·ae- ZP~-I3r-se-á 
por decreto, que delimitará sU:a área, 
à vista de proposta dos estados ou 
municípios, em conjunto _ou isolada­
mente. 

§ 5° A concessão _de ZPE caduca­
rá se no prazo de 12 (doze) meses, a 
contar da autorização, a administrado­
ra da ZPE não tiver iniciado, efetiva­
mente, as obras de infra-estrutura de 
acordo com o cronograma previsto 
no projeto de instalação. 

§ 6° O prazo de que trata o pará­
grafo anterior será contado, em se 
tratando de ZPE j~ aprOvadas, a par­
tir da data de publicação desta lei. 

k~·.··~··é.··~~d;d=·~ .. i~~·~;j;Çã~··;;; 
ZPE de empresas cujos projetos evi­
denciem a simples transferência de 
plantas industriais já intaladas no Pafs. 

.................................. ---· 
Art. 7° O ato que autorizar a insta­

lação de empresas em ZPE assegura­
rá o tratamento instituído por esta lei 
pelo prazo de até 20 (vinte)_ ~nos_. 

Parágrafo Ci.nico. O tiatamento as­
segurado poderá ser estendido, suces­
sivamente, por períodos iguais ao ori­
ginalmente concedido, nos casos em 
que a empresa tenha atingido os obje­
tivos, respeitados os requisitos e con-

diçõeS- estabelecidos na autorização, 
e a continuação do empreendimento 
garanta a manutenção de benefícios 
iguais ou superiores para a economia 
do Pafs. 

.............. __ ......._ __ =----·~· 
Art. 12 As importações e exporta­

ções de empresa autorizada a operar 
em ZPB -estarão sujeitas ao seguinte 
tratamento administrativo: 

I - será dispensada a obté!nção de 
licença ou autorização de órgãos fede­
rais, com exceção dos controles de or­
dem sanitária, de interesse da seguran­
ça naciOnal Ç de proteção do meio am­

-bien~e, vedadas quaisquer outras res­
triÇfi~sa--pfbdução, operação, comer­
cialiZação e importação de bens e ser­

viços que não as impostas por esta lei; 
................. ·-·---···-·-··--
§ 10 ..................................... _, ___ . 
·'~···'~-.....• ~ .................... -..; .. ,. __ , ___ . 
b) sujeitos a regime de cotas apli­

cáveis às exportações do País, vigen­
tes na data de aprovação_do projeto, 
ou que venha a ser instituído posterior­
mente. 

" -········-·-·-··············--·--
Art. 2° Esta lei entra em vigor na data 

de sua publicação. 
Art. 'Y' Revogam-se as disposições em con­

trário, especialmente os arts. 19 e 20 d() De­
creto-Lei n° 2452, de 29 de julho de 1988. 

Justificação 

A polftic~ de modernização da economia 
brasileira, posta em prática pelo Plano Col­
lor, em especial no que se refere à política 
industrial e de comércio ex:terior, não pode 
deixar de merecer o aplauso e o apoio do 
Congresso Nacional. 

A economia- brasileira, apesar de ser a -
oitãVa do ID,J.mdo ocidental, em termos de 
Produto Interno Bruto, nãO apresenta atê. 
hoje uma nperformance" condizente com es­
ta posição em termos de sua participação 
no comércio internacional. Vivemos em um 
Pafs de economia relativamente fechada por 
nos aCQStumarmos a crescer dentro de uma 
ótica de substituição de importação, estraté-­
gia esta já há .. bastante tempo abandonada 
por todos aqueles pafses que decidiram pas­
sar a desfrutar dos ganhos e beneficios do 
comércio internacionaL 

Dentro de sua filosofia de modernização 
da eficiência da economia brasileira, a polfti­
ca econômica do atual governo elegeu, de 
maneira acertada, a rota da liberalização do 
comércio. E.não poderia ser diferente! Os 
países em desenvolvimento atualmente enga­
jados na modernização de suas economias 
assim o- fizeram. Este é o caso do México, 
dos pafses do Extremo-oriente, de _países do 
Leste europeu. alguns países da Europa -
Portugal, Espanha, Grécia e Irlanda-, embo­
ra com economias mais avançadas que a nos­
sa, também trilharam o mDesmo caminho. 

A abertura para o comércio internacio­
nal é a maneira mais sensata e correta de 

elevar a renda média, prescindir de interven­
ção governamental e delegar ao :setor priva­
do a iniciativa de alavancar recursos, gerar 
empregos, aumentar a renda, difundir a tec­
nolo_..gia, enfim, de modernizar a economia. 

E impç:.rtante ressaltar, no entanto, que 
a política de liberalização e modernização 
da economia, por seus próprios fundamentos 
oiiundos da teoria do comércio internacio­
nal, tende a privilegiar as regiões mais desen­
volvidas do Centro-Sul do País, por já dispo­
rem de vantagens comparativas e economias 
de escala capazes de se beneficiarem do co­
mércio internacional. Não podemos nos es­
quecer de que a economia brasileira é uma 
economia com profundos desequillbrios regio­
nais que resultam em diferenciais de bem-es­
tar econômico e sociaL Esta disparidade en­
tre as regiões desenvolvidas e as regiões me­
nos desenvolvidas como Nordeste, Centro e 

- Centro-Oestê é um problf:ma que a todoS 
preocupa e que; exige medidas eficazes para 
sUa superaÇãO: -· 

No esforço de modernização da econo­
mia brasileira, estar-se-á cometendo um sério 
equívoco se não forem propiciados mecanis­
mos modernos e eficientes para que estas re­
giões também possam participar do esforço 
global de mOdernização. Nesse sentido, é de 
fundamental importância para o Nordeste 
brasileiro, para-ã região Norte e Centro-Oes­
te, que as Zonas de Processamento de Ex­
portação sejam definitivamente consolidadas. 

A<i 7..onas de Processamento de F...xporta 
ção for-a_m aprovadas pelo Congl"C$SO Nacio­
nal, através do D_ecreto Legh.Jativo n° 8, de 
4-6-89. Quando da implantação do Plano 
Collor, através da Lei n° 8.032, de 12-4-90, 
por sugestão do Ministério da Economia, o 
mecanismo foi :suspenso por 6 mesesr para 
aperfeiçoamento e reformulação tendo em 
vista o novo contexto da política econômica 
do governo. Tal prazo expirou dia 10 de ou­
tubro próximo passado. 

As ZPE constituem um moderno e eficien­
te mecanismo para promover o desenvolvi­
mento r-egional. Basta o:aminar as experiên­
cias de diversos países. Tem sido um instru­
mento inicial de um longo processo de mo­
dernização. Com 6 passar do tempo, a sua 
tendência é desaparecer à medida que a eco­
nomia se desenvolva e se abra para o comêr­
cio internacional. 
~ ZPE são instrumento de atração de 

.investimentos estrangeiros e nacionais, de 
absorção e geração de tecnologias avançadas 
e de geração de empregos. Colaboram na 
difusão de tecnologia e ajudam na conquis­
ta de mercados. São áreas controladas onde 
o contrabando e as evasões de divisas são 
coibidas por mecanismos ex:plícitos. 

As ZPE se ajustam, em filosofia, ousadia 
e eficácia ao "Plano Collor". A sua política 
industrial e de abertura para o comércio in­
ternacional não pode considerar o Brasil co­
mo uma realidade econOmica homogênea. 
É preciso levar em conta os desequilíbrios 
régionais -e as necessidades de descontração 
industrial em favor dos estados menos privile-
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giados economicamente D;J._a..-ª' __ nem por isso, 
menos dotados de recursos capazes, recursos 
naturais e mais próxirriõs dos grandes cen~ 
tros mundiais de comércio internacional. 

Não podemos concordar que se invalidem 
instrumentos legítimos do desenvolvimento 
regional e nem que se contemple o Pars sob 
a ótica errônea de que a realidade industrial 
e tecnológica é a mesma para todo o territó~ 
rio nacional. 

Dentre as características das ZPE, pode­
mos destacar como relevantes para o Nordes­
te brasíleiro: 

- são áreas geograficamente delimitadas, 
com sistema aduaneiro próprio, onde se ins­
talam empresas para produzir bens destina­
dos à exoportação; existe plena liberdade 
de importação, ex:ceto nos casos previstos 
em lei; 

-há liberdade cambial, significando a li­
vre disponibilidade de divisas obtidas nas ex­
plorações sem interferências do Banco Cen­
tral e nem sujeitas hs crises cambiais do Pafs;o 

-há obrigatoriedade de -realização de dis­
pêndios mínimos dentro do País, na aquisição 
de máquinas e equipamentos, insdmos de 
.mão - de - obra e serviços. Desta maneira, 
estabelecem...se os vínculos com a economia 
regional e com o resto do Pais, gerando um 
efeito multiplicador de renda e de emprego. 

- destinam..se a atrair o capital estrangei­
ro e o -capital nacional que, de outra forma, 
iriam se estabelecer em· outros patses; 

-o Tesouro Nacional não assume nemhu­
ma responsabilidade na implantação das ZPE; 

-as empresas instaladas nas ZPE não te­
rão acesso aos mercados financeiros nacio­
nais não concorrendo, por este motivo, com 
a utilização da poupança interna; 

-o Banco Central não é obrigado a asse­
gurar disponibilidade de divisas para as em­
presas que se instalem na ZPE; _ 

-ressalvados os dispositivos administrati­
vos, cainbíais e tributários específicos, a legis­
lação brasileira se aplica em sua totalidade 
sobre as ZPE; 

- as empresas tem um prazo limitado pa­
ra usufruir do regime implantado nas ZPE 
e a legislação especffica prevê severas penali­
dades para possíveis transgressões às normas 
estabelecidas. 

Pode-se destacar, ainda, que as ZPE são 
perfeitamente compat{veis com a política in­
dustrial e de abertura para o comérc_io exte­
rior, visto que em ambas as política' se pre­
vê a redução/eliminação gradual das tarifas 
alfandegárias até 1994, quando a média des­
tas tarifas deverá situar...se em 20% para to­
do o território nacional. Nas ZP~~ k ibera­
ção é total e imediata, restrinii.ndõ-sb s áre-
as delimitadas. __ _ ___ _ 

Com relação aos aspectos iais, as 
ZPE se caracterizam por implan r:um efeti­
vo sistema de câmbio livre, sem jÍl erferência 
do Governo tanto n_a _ fJXaçã~1 cotações 
quanto na disponibilidade da iv"l s, fican-

do totalmente eliminado o risco cambial. As­
sim, nem a liberalização das importações nem 
o novo sistema de fixação das tax_as de cam­
bio introduzidos pela nova polítiCa industrial 
substituem ou tomam dispensáveiS as ZPE. 

Com referência 'à:s experiências de outros 
pa~es, a análise da experiência internacional 
mostra que as ZPE constituem um dos mais 
modernos e eficientes mecanismos utilizados 
em todo o mundo, mesmo nas ecOnomias cri­
de a liberalização-do comércio exterior avan­
çou numa extetl8ão dificilmente alcancável 
pela atual abertura brasileira. São instrumen­
tos mais amplos e menos restritinos que o 
proposto para a economia brasileira, demons­
trando que não são incompatíveis com a aber­
tura da economia e que, naturalmente, deve­
rão ser absolVidos quando o proCesso de aber­
tura alcançar sua maturidade. 

-Como resUltado de um exaustivo trabalho 
de reavaliação, podemos concluir: 

. - o programa das ZPE é altamente rele­
vante e deve- côlltiibuir de forma significati­
va para o desenvolvimento do Norde_ste, No r­
te e Centro-Oes~ do_ Brasilj 

- trata...se de ínstruriientó ·moderno, que 
está sendo empregado no mundo inteiro, tan­
to em países capitalistas quanto socialistas, 
desenvolvidos ou em desenvolvimento, para 
a consecução dos mesmos objetivos pretendi­
dos pelo Governo brasileiro; 

- as ZPE não são incompatíveis com a 
nOva política industrial brasileira, pelo con­
trário, a com-plementam; 

- as ZPE não ameaçam o sistema de co­
tas de comércio atualme_nte_~ vi~or para o· 

Pai~ 
- o Tesouro Nacional não efetuará ne- __ 

nhum dispêndio com o programa; 
- não há nenhum vazamento da poupan­

ça nacioriãl para as ZPE; 

~ como é proibida a venda de produtos 
produzidos nas Z?E para o mercado domés­
tico, não há risco de concorrência desleal 
nem predatória para a indústria nacional; 

-as ZPE induzem o surgimento de pólos 
de desenvolvimento em áreas estratégicas 
das regiões menos priVilegiadas do Brasil; 

- um vez que o níünero de concessões 
se nos pare<:e excessivo, devem ser extintas, 
automaticamente, no prazo de 12 meses, as 
áreas que não apresentarem concluídas as 
obras_de _i!l~r~-estrutura e alfandegamento. 

~A despeito dos esforços empreendidos, 
os problemas econômicos e sociais do Nor­
deste, Norte e Centro-Oeste brasileiro têm­
se agravado e elevado o contingente de popu­
lação subempregada. É imperioso fortalecer 
os organismos regionais e os nçvos instru­
mentos de polftica e<:onômica piira atenuar 
as desigualdades regionais de renda do País. 

Neste sentido é que apresentamos o pre­
sente projeto para cuja aprovação contamos 
com o apoio de nossos ilustres Pares. 

Sala daS Sessões, 11 de março de 1991.­
Senador Marco MacieL 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N" 2452, 
DE 29 DE JULHO DE 1988 

Dispõe sobre o regime tribuUrio, 
cambial e administrativo das Zonaa 
de Procesamento de ExportaçOea e 
dá outras providéucias. 

O Presidente da Repllblica, no uso da atri­
buição que lhe confere o artigo _55, item II, 
da Constituição, decreta: 

Art. 1° Fica o Poder Executivo autoriza­
do a criar, nas regiões delimitadas pelas Leis 
n% 3.692 e 5.173, de 15 de dezembro de 1959 
e Tl de outubro de 1966, respectivamente, e 
suas alterações posteriOres. Zonas de Proces­
samento de Exportação - ZPE, sujeitas ao 
regime instituído pOr este decreto-lei, com 
finalidade de fortalecer o balanço de paga­
mento, reduzir desequilíbrios regionais e pro­
mover a difusão tecnológica e o desenvolvi­
mento econOmico e social do PaiS. 

Parágrafo 6nico. AB ZPE caraterizam-se 
como áreas de livre comércio com o: ~terior, 
destinados :a instalação de empresas voltadas 
para a produção de bens a serem comerciali­
zados com o exterior, sendo consideradas zo­
nas primárias para efeito de controle adua­
neiro. 

Art. 2° A criação de ZPE far...se-á por de­
creto, que delimitará sua área li vista de pro­
posta dos estados ou municfpios, em conjun­
to ou isoladamente. 

§ 1° A proposta a que refere este artigo 
deverá satisfazer os seguintes requisitos: 

a) indicação de localização adequada no 
que diz repeito a acesso a porto-s e aeropor­
tos internacionais; 

b) compromisso dos proponentes de rea­
lizarem as deSapropriações e obras de infra-_ 
estrutura uecessária; 

c) comprovação de disponilibidade finan­
ceira, considerando inclusive a possibilidade 
de aportes de recursos da iniciativa privadai 

d) comprovação de disponibilidade míni­
ma de infra-estrutura· e de serviços capazes 
de absOlver os efeitos de sua implantação; 

e) indicação da forma de administração 
da ZPE; e 

t) ãteDdimentÕ de outras condições que 
forem estabelecidas em regulamento. 

§ ?Jl A administradora da ZPEdeverá aten­
der hs instruções dos órgãos competentes 
do Ministério da Fazenda quanto ao fecha­
mento da área, ao sistema de vigilância e 
aos dispositivos de segurança. 

§ 3° A administradora da zpt, provará 
as instalações e os equipamentos necessários 
ao controle, k vigilância e h administração 
aduaneira local. 

§ 4° O Tesouro Nacional não assumirá 
ônus de qualquer natureza para a implanta­
ção de ZPE. 

·--··-------·-· 
Art 5° Somente poderão instalar-se em 

ZFE empresas cujos projetos evidenciem ge­
ração de exportações efetivamente adicionais 
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às realizadas por outras empresas fora dela 
e contribuam para o desenvolvimento econô­
mico, industrial e social do Pafs. 

Parágrafo llnico. Não serão autorizadas, 
em ZPE, a produção, a importação ou expor­
tação de: 

a) armas ou explosivo de qualquer nature­
za, salvo com prévia autorizaÇão do Conse­
lho de Segurança Nacional; 

b) material radioativo, salvo com prévia 
autorização da Comissão Nacional de Ener­
gia Nuclear- CNEN; 

c) petróleo e seus de~ivado; lub~f!C?~tes 
e combustíveis sujeitos ao controle do Conse­
lho Nacional do Petróleo - CNPj e 

d) outros indicados em regulamento. 

-··~···-·········--················-·-···-····-·-·············-
ArL 7° O ato que autorizar a instalação 

da empresa em ZPE assegurará tratamento 
instituído por este decreto-lei, pela pra?,o 
de até doze anos, e poderia ser ~nov~do 
em idênticas condições, desde que a empre­
sa tenha atingido os objetivos, respeitado os 
requisitos e condições estabelecidos na auto­
rização, e a continuação do empreendimen­
to garanta a manutenção de beneficios iguais 
ou superiores para a economia do Pafs. 

Art. 12 As importações e exportações 
de empresa autorizada a operar em ZPE es­
tarão sujeitas ao seguinte tratamento admi­
nistrativo: 

I- Será dispensada a obtenção de licen­
ça ou autorizações de órgãos federais, com 
ccceção dos controles de ordem sanitária, 
de interesse da segurança nacional, de prote­
ção do meio ambiente e dos previstos na Lei 
n° 7.232, de 29 de outubro de 1984; 

II - Somente serão admitidas importa­
ções de equipamentos, máquinas, apãrelhos, 
instrumentos, matérias-primas, componentes, 
peças e acessórios e outros bens, novos ou 
usados, necessários à instalação industrial 
ou que integram o processo produtivo. 

§ 1° A dispensa de licença ou autoriza­
ções a que se refere o item I não se aplica­
rá a exportações de produtos: 

a) destinados a pafses com-os quais o Bra­
sil mantenha convênio de pagamento, as 
quais se submeterão às disposições e contro-­
les estabelecidos na forma da legislação em 
vigor; 

b) sujeítos ao regime de cotas que veriha 
a ser instituído após a data da celebração 
docompromissodequetrata o§ 'J.Odoart._6<>; e 

c) sujeitos ao Imposto doe Exportação. 
§ zo As mercadorias importadas poderão 

ser, ainda, mantidas em depósito, reexporta-
das ou destruídas, na forma prescrita na le­
gislação aduaneira. 

M"i9."·Ã·~~;~d~ri~··p~d~;id;;·~~··:n;E 
somente poderá ser introduzida para consu­
mo~ no mercado interno, desde que observa­
das as seguintes condições: 

I - o valor anual da internação de cada 
produto, de acordo com a classificação NBM, 

· de empresa em ZPE não poderá ser, em hi­
pótese alguma, superior a dez por cento do 

valor da respectiva produção, realizada pela 
mesma empresa, no ano imediatamente ante­
rior; 

U- o CZPE poderá, na aprovação de ca­
da projeto, reduzir o limite_ fix_lildo no itCm 
anterior, ou proibir a internação, em função 
das prioridades governamentais para os di­
versos setores da indtístria nacíonaL 

_ § '21' A mercadoria produzida em ZPE e 
intrçxiuzida para consumo no mercado inter­
no fic3i"á suj'eita ao pagamento dOs impostos 
e encai'gos, conforme discriminãdci nos itens 
I e II de~te _parágrafo. 

I _:_ Sobre o valor total da internação: 
a) Imposto sobre Produtos Industrializa­

dos; e 
b) Con!rtbuição para o Fundo de Desen­

voiVillietlio Social - FINSOCIAL; 
li - Sobre o valor de matérias-primas, 

produto-S fntefmedíários e materiais de emba­
lagem imporla(fo~ agrega__dos ao produto final: 

a) Imposto de Importação; 
b) Adicional ao Frete para Renovação 

da marinha Mercante; e 
c) Imposto sobre Operaçõe_s de. cr~to,. 

Câmbio e Seguro e sObfe Operações relati- · 
vas a Títulos e Valores Mobiliários. 
_§ 30Será permitida, sob as condições pre­

vistas em regulamento, a aplicação dos seguin­
tes _regimes aduaneiros especiais à mercado~_ 
ria saída de_ ZP E: 

a) trânSito ad~eiro; 

O Senado Federal resolve; 

_Art. 1° O inciso I do art. 43 do Regimen­
to Interno pãssa a vigorar com a seguinte re­
dação: 

" ···-·····················-·-
ArL 43. ······························-··-······· 
I- quando, por motivo de doen-

ça, se encontre impossibilitado de com­
parecer às sessões do Senado, requer 
licença, instruída com laudo de inspe­
ção de satíde. n 

··········-··················-·-········-···--··.:._.,.~ 
Art. '2f' Esta resolução entra em vigor na 

data de sua J)ublicação. 
Art. 3°Revogam-se as disposições em con­

trário. 

Jiiatific~çiio 

O dispositivo regimental que pretende­
mos ver alterado por este projeto de resolu­
çlio trata com o::cessivo rigor da hipótese 
de afastamento do senador por motivo de 
doença. 

Ao tratar do assunto, a Constituição Fe­
deral, no seu art. 55, 'inciso III, previu tão-oo­
mente a circunstância do afastamento do par­
lamentar mediante licença concedida pela_ 
respectiva Ca-sa. 

Assim, é razoável supor que o Regimen­
to Interno desta Casa não deveria conter 
norma que pudesse, de alguma forma, criar 

b) admissão temporária; e dificuldade tal que impossibilitasse, sob qual-
c) o previsto no ilem li do art 78 do De- quer hipótese, que a licença por doença dei­

ereto-Lei n° 37, de 18 de novembro de 1966. xasse de ser concedida por insuficiência doeu-
§ 4° A aplicação do regime referido na niental. --

alínea c do parágrafo anterior, quando a· O regulamento administrativo do Sena­
mercadoria se destinar a retorno para a ZPE, do Federal estabelece para os seus seiVido­
será regulada por ato da Secretaria da Re- res que a prova de doença poderá ser feita 
ceita FederaL por laudo de médico da_ Casa, e para licen-

Art. 20. FiCa criado o Imposto sobre a In- ça até 90 dias admite-.se laudos de outroo._ 
ternação, devido pela introdução no merca- médicos de órgãos oficiai~ conforme ~ Z> 
do interno de mercadoria prodUzida em ZPE, · e4°do art. 455 do regulamento administrativo. 
e que terá coinO coriiribuinte a -émpresa pro- A Consolidação das Leis do Trabalho 
dutora. · -· -. (CL-1) prev~ para a justificativa de ausência 

Parágrafo (mico,. O ioipõstO _a que se re:. _ ao serviço por motivo de doença, em seu art. 
fere o artigo· ínCidiiá -à alfqilofã de 75% so- Z1 e Portaria 0 o 3.291!84, apenas a concessão 
bre a diferença entre o valor total da interna- de atestado médico em que conste _o tempo 
ção e o valor das D"atérias-primas, produtos da dispensa concedida ao segurado, diagnós­
intermediários e materiaiS-de elnbalagem im:. tico codificado conforme o Código Interna-
portados, agregados ao produto final. clonal de D_oença e a assinatura do médico 

N •• .:;;-.;;--.·-·-··-.. ·---····· ··sobre o carimbo com seu nome completo e 
(À CÕmissáo de AsSUntos_ Bconó~_ ~ registro no respectivo Conselho ProfissionaL 

micos_ decisão terminatiya.) - -Tome-se como _exemplo o caso com1itn 
de Um senador ser acOmetido de um forte 
resfriado no seu estado e ser obrigado a soli­
citar junta médica para atestar essa "grave 
moléstia". Isto é, no mfnimo, ridículo, além 
de dispendioso. 

O SR. PRESIDENTE (Aie<andre Cos­
ta) - O expediente lido vai à publícação e 
será remetido às comissões competentes. 

Sobre a mesa, projeto que será lido pelo 
sr: 1° Secretário 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N°8, DE 1991 . 

Altera a redaçlo do inciso I do 
art. 43 do Regimento InteJ]lO do SeM 
nado FederaL 

Dessa forma, estamos convictos de que 
a nossa iniciativa encontrará boa receptivida­

- de entre meus nobres pares, suficiente para 
a sua aprovação. 

Sala das Sessões, 11 de março de 1991. -
Senador Carlos De'Carli 

O SR. PRESIDENTE (Aie>eandre Cos­
ta)- O projeto que acaba de ser lido ficará 
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sobre a mesa, durante três sessões ordinárias, 
a fim de receber emendas. Findo esse prazo 
será despachado às Comissões de Constitui­
ção, Justiça e Cidadania, e Diretora. 

O SR. PRESIDENTE (Aio:andra Cos­
ta)- Sobre a mesa, requerimento ·que será 
lido pelo Sr. 1° Secretário. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N°46, DE 1991 

Requeremos, noS temiOs do art. 218 do 
Regimento Interno e de acordo com as tradi­
ções da Casa, as seguintes homenagens pelo 
falecimento do cx-Seriador César Cals: 

a) inserção em ata de 1,1Dl voto_ de profun­
do pesar; 

b) apresentação de condoleD.cias à família 
e ao Estado do Ceará. 

Sala daa Sessões, 11 de março de 1991. -
Senadores Mauro Benevides- Nelson Car­
uclro- Cbagaa Rodrlguca- Jutahy Magu­
lhlea - Humberto Lucena - Marco Maciel 
- Lourival Baptlata. 

O SR. PRESIDENTE. (Aio:aiidre Cos­
ta)- O requerimento lido depende de vota­
çio, em cujo Cncaminhamento poderão fazer 
1110 da palavra os Sr.s. Senadores que o dese-
jlmn. 

O Sr. Mauro Bencvidea- Sr. Presiden-
11:, peço a palavra para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (Aio:andre Cos­
ta)- Concedo a palavra a V. Fx• 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB 
- CE. Para encaminhar. Sem revisão do ora­
dor.)- Sr. Presidente, Sr" e Srs. Senadores, 
faleceu, na manhã de onte~ em Fortaleza, 
o ex~ador e ex-Governador César Cals 
de Oliveira Fübo, que durante mais de duas 
décadas teVe marcante atuação na vida públi­
ca do nosso estado e do País. 

Escolhido, em 1970, para dirigir os desti­
nos do Ceará, realizou, ali, uma administra­
ção das mais fecundas, assinalada por sua 
preocupaç§o de projetar a nossa terra no ce~ 
nário político nacional. 

Diretor da Eletrobrás a seguir, ascendeu 
em 1979 ao Senado Federal, de onde se afas­
tou para assumir o c:x,tig_t_o Ministério das 
Minas e Energia, a convite do então Presi­
dente Jolo Figueiredo. 

Identificado, por afinidades ideológicas, 
com o eK-Cbefe da Naçlío, César Cals perma­
neceu no elevado posto durante cinco anos, 
sendo considerado como um dos mais leais 
e dedicados colaboradores do Presidente Fi­
gueiredo. 

Durante longo espaço de tempo, formou, 
ao lado do saudoso Virgllio Távora e de Adau­
to Bezerra, um sólido esquema partidário, 
refletido na estrutura da Arena e do PDS, 
considerado imbatível nas disputas eleitorais 
de que. os tres participaram, em sucessivas 
campanhas majoritáriaS e proporcionais. 

Tradicional adversário seu, sempre dele 
recebi demonstrações inequfvocas de respei­
to, consideração e amizade, sem prejuízo de 

nossas convicções e conseqüentes posiciona­
mentos políticos. 

Ainda recentemente, quando a Casa do 
Ceará reuniu alguns destacados conterrâne­
os em almoço de regozijo por minha eleição 
k Presidencia do Senado, César Cals e sua 
digna esposa, Marieta Cals, estiveram presen­
tes, confirmando a estima que nos aproxima­
va e às nossas famllias, desde quando o seu 
genitor e o meu exerceram, em 1934, o man­
dato de deputado à Assembléia Legislativa 
do Ceará. ~· 

Ontem, acompaiihei, no embarque Para 
Fortaleza, o Deputado César Neto e sua es­
posa Ines Cals, solidarizando-me com o desa­
parecimento do ilustre coestaduano. 

Tanto César Neto, como o Deputado esta­
dual Marcos Cals haver§.o de dar continuida­
de à liderança política do ex-governador, cu­
ja gestão é lembrada constantemente, como 
das mais dinâmicas e proficua5t inspirada 
em propostas inquestionavelmente desenvol­
vimentistas. 

No Senado, encontram-se marcas indelé­
veis de sua atuação, embora o exercício do 
cargo de Ministro das Minas e Energia o te­
nha afastado do __ mandato, quando aqui foi 
SUbstituído por Almir Santos Pinto. 

Homenageio, pois, neste momento, em 
nome de Cid Carvalho e Beni Veras, o a­
Senador César Cals de Oliveira FiUlo, ofe_~­
cendo o meu testemunho de reconhecimen­
to pelo muito que lhe foi dado fazer em 
prol do Ceará e do Pais. 

O Sr. Lourival Baptilta- V. Exame per­
~le um aparte, nobre Senador? 

O SR. MAURO BENEVIDES- Conce· 
do o aparte ao nobre Senador Lourival Bap­
tista, que nesta Casa conviveu com o saudo­
so Senador César Cals de Oliveira Filho. 

O Sr. Lourival Baptiata - O discurso 
~ V. Ex- e o requerimento que acaba de 
;apresentar, de pesar, pelo falecimento do 
Cel. César Cals Fllho, são atos que demons­
tram o pesar do seu Ceará, da sua esposa e, 
podemos dizer, também do Brasil. Conheci 
o Cel. ~r Ca,ls quando eu era Governa­
dor de Sergipe e ele era, creio, presidente 
ou algo de importante no lions Clube, quan­
do ele foi fazer uma visita oficial ao estado. 
Naquela oi)ortU.Iiidacfe~Pz-estamoS UDia honlC~­
õagem a ele e a sua senhora, Dona Marieta, 
com um jantar, e começamos afo nosso rela­
cionamento. Depois nós o tivemos no Minis­
tério das Minas e Energia. Como ministro, 
muito ajudou o meu estado, porque os plei­
tos que lhe fazíamos ele sempre os atendeu. 
Como Governador do Ceará e Senador da 
República, na verdade, foi um homem traba­
lhador, ativo, honesto, digno, que mereceu 
sempre o respeito e a amizade de todos nós. 
O seu Ceará está de luto e a palavra de V. 
Ex-, nesta hora, em homenagem ao saudoso 
ex-Governador, cc-Senador e ex-Ministro 
César Calos, tem o meu apoio, e digo a V. 
Ex11 que n:llo só o Ceará, mu lamb&n o Bra­
sil chora e lamenta o desaparecimento de 
César Cals. 

O SR. MAURO BENEVIDES - Mui­
to obrigado a V. Ex11

, Senador Lourival Bap­
tista, que rememora neste instante toda a tra­
jetória de César Cals_ de Oliveira Filho na 
vida píiblica brasileira. 

O ex-Senador, o ex-Governador, o ex­
Ministro e o dirigente do movimento leon!sti­
co a nível nacional e regional, Cêsar Cãls foi 
sempre um homem obstinado no cumprimen­
to dos seus projetos e de seus encargos rela­
cionados com o Ceará e co:rp. o Pa_ís. 

Recordo-me que, no início· da sua carrei­
ra polftica, quando pleiteava a indicação jun­
to ao então Presidente Médic~ ele teve real­
mente m0merit6s dC desalento quandO, na 
primeira ocasião, ainda enl 1966, o Presiden­
te Castello Branco privilegiou com a indica­
ção o Dr. Plácido Aderaldo Castelo, frustran­
do-se, naquele primeiro ensejo, a cc:pectati­
va de César Cals de ascender à chefia do 
Executivo Cearense posto, a que chegou so­
mente em 1970, indicado que foi pelo Presi­
dente EmOio Médici b. Assembléia Legislati­
va do Ceará, que a chancelou, para dirigir 
o destino do povo cearense. 

Como Mínistro de Estado o seu trabalho 
foi igualmente profícuo, foi desr.acado, e se 
ele favoreceu, Senador Lourival Baptista, o 
estado de· V. Ex11

, também o fez., acredito, 
em relação a quase todas as unidades federa­
tivas dentro dos objetivos institucionais na­
quela past8, qll<dhe foi confiada pelo Presi-
dente João Baptista Figueiredo. -

Continuo, Sr. Presidente, ainda recente­
mente._ 

O Sr. Marco Maciel - Senador Mauro 
Benevides, V. Ex8 me concede um ap::'-rte? 

O SR. MAURO BENEVIDES- Conce· 
do o aparte a V. Ex11 

O Sr. Marco Maciel - Senador Mauro 
Benevides, gostaria neste instante, em rápi­
das palavras, expressar .,o meu sentimento co­
mo já com muito brilhantismo faz V. Ex:•, 
em faCe dO passamento do Senador César 
cais. Eu o conheci, quer como parlamentar;. 
quer como administrador, sempre nele vi 
um homem páblico honrado, trabalhador, 
competente, um amigo leal e correto. Nor­
destino como eu, lutou pelas causas do Nor­
deste e governou o seu estado com talento 
e com muito espírito público. Quero, neste 
instante, me associar às palavras de V~ && 
no momento em que o ilustre Presidente des­
ta Casa, na qualidade de representante do 
Estado do Ceará, manifesta o pesar do Sena­
do Federal pelo passamento do ilustre Sena­
dor e etpressa os seus sentimentos à família 
enlutada. 

O SR. MAURO BENEVIDES -&pres· 
so a V. & 8 nobre Uder Marco Maciel, o 

, meu reconhecimento pela solidariedade que 
empresta a esta homenagem que tributamos, 
_em nome da representação .:Cderal do Cea­
rá, ao c:x:-Senador, ex-Governador_e ex-Minis­
tro César Cals de Oliveira Filho, que ~ntem 
faleceu, vítima de um enfarte, ~a cidade de 
Fortaleza, onde S. Ex8 estava, Já há algl!!Js 
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di~ em contato com aS bases polfticas e com 
algumas de suas empresas situadas no Esta­
do do Ceará. Foi, sem dtívida; _uma grande 
perda não apenas para o Ceará, mas igual­
mente para o Nordeste, a que S. Ex• serviu 
com tanta dedicação; e ao País, a cujo ideal 
desenvolvimentista S. Ex 11 se dedicou com ex­
trema obstinação e zelo verdadeiramente in­
comparáveis. 

Ainda recentemente, Sr. Presidente, quan­
do a Casa do Ceará reuniu alguns destaca­
dos conterrâneos. em almoço de regozijo por 
minha eleição à Presid~ncia do Senad_o. Cé­
sar Cals e sua digna esposa, Marieta Cals, 
estiveram presentes, confirmando a estima 
que nos aproximava e às noSsas famai3.s, des­
de quando o seu &enitor e o meu exerceram. 
em 1934, o mandato de Deputado li Assem­
bléia Legislativa do Ceará~ 

Ontem acorilpanhei, no embarque para 
Fortaleza, o Deputado César Neto e sua es­
posa Inês Cals, solidarizando-me com o desa­
parecimento do ilustre coestaduano. Tanto 
César Neto como o Deputado Estadual Már­
cio Cals haverão de dar continuidade à lide­
rança política do cc-Governador, cuja gestão 
é lembrada constantemente como das mais 
dinâmi~as e profícuas, inspiradas em propos­
tas inquestionavelmente. .. 

O Sr. Chagas Rodrigues - V. Ex• me 
permite um aparte? 

O SR. MAURO BENEVIDES -Ouço 
V.&• 

O Sr. C4agaa Rodrlguea - Nobre Sena­
dor e ilustre Presidente Mauro Benevides, 
acredito que V. &•, ao ocupar a tribuna do 
Senado nesta hora, traduz os sentimentos 
não só de toda a bancada, mas de todo o po­
vo do Ceará e fala também em nome do Nor­
deste e daqueles que, de perto, puderam ad­
mirar o zelo, o espírito ptiblico e a dedicação 
do nosso pranteado César Cals. Se V. Ex" 
me permite um ligeiro depoimento, assumi 
o Governo do ni.eu estado, o piau!, em 1959. 
Logo em seguida. dirigi-me ao Superintenden­
te da Sudene, que, àquela época, era o ilus­
tre Professor Celso Furtado. Disse que eu 
pretendia resolver o problema energético 
do piaul. Havia lá uma autarquia, o Institu­
to de Águas e Energia Elétrica. Eu lhe dis­
se dos nmeus planos de criar uma Socieda­
de de Economia Mista para tratar de águas 
e outra para tratar de energia. Eu es~va ali 
para solicitar a S. Ex" a indicação de um téc­
nico para que eu pud~e nomear como pre­
sidente do lnsJ:ituto de Aguas e. Energia Elé­
trica. S. Ex- o Superintendente uma semana 
depois me consulta, rto sentido de que ele 
dispunha de um técnico: o Major César Cals. 
B me perguntava se eu tinha alguma restri­
ç§o ao nome desse cidadão. Eu disse: ''Pro­
fessor Celso Furtado, não conheço o Sr. Cé­
sar Cals, mas se é indicado por V. Ex•; se é 
um major do Exército, um cearense e quer 
vir trabalhar no Piau~ de minha parte eu es­
tou satisfeito". Com o que o Sr. C&ar Cals 
foi para o Piauí, trabalhou, prestou relevan­
tes serviços, nós continuamos lutando pela 

barra8:em de Boa Esperança, para a qual eu 
anteriormente, como deputado, havia conse­
guido a primeira verba orçamentária. Essa 
barragem, cuja construçlo começou no Go­
verno do aaudoso Presidente Juscelino Ku­
bitscheck, foi inaugurada no Governo do Pre­
sidente CasteJlo Branco, e S. & 1 o Dr. Cé­
sar Cals, Coronel, foi um dos diretores da 
hidrelétrica de Boa Esperança, postC:riormen­
te foi Ministro das Minas e Energia, Gover­
nador do seu Ceará e Senador Federal De 
modo que ele começou, na ~rea de energia, 
lá, à frente do Instituto de Aguas e Energia 
Elétrica do Piauí. Quero, portanto, como 
piauiense, dar este depoimento e agradecer, 
em nome do povo do Piauí o que S. &atam­
bém-fei, naquela oportunidade e posterior­
mente, pelo Piau( pelo Maranhão pelo Nor­
deste e pelo Pafs. Quero ainda dizer que es­
tamos profundamente entristecidos com es­
sa notícia, ·e desejo, no discurso que V. Frl 
pi'ofere, render também as minhas homena­
gens, qUe estou certO, SãO as bomenagens 
de todo o povo piauiense a esse eminente 
homem ptiblico. Muito obrigado. 

O SR.' MAURO BENEVIDES -Nobre 
Ilder Chagas RodriguCSJ o depoimento de 
V. :Ex• é inquestionavelmente valioso por re­
lembrar dados e subsídios preciosos da vida 
e da atuaç§.o do engenheiro César Cals de 
Oliveira Filho, logo .cfe~i~ _d~ passagem pe­
lo Piauí projel8d0 na vida piÍblica do Ceará 
e do Pafs. RCalmente, logo após haver ascen­
dido rt. Presid~ncia da Companhia de Energia 
de Boa &per:ança, César Cals ganhor espa­
ço de mais notoriedade, de mais prestigio na­
ciona~ inclusive, viabilizando aquela grande 
alternativa que era a de suprir não apenas 
o Piauí ll13S também uma parte do Ceará, 
com o potencial energético de boa Esperan­
ça. Foi sobretudo ali que o jovem Major do 
Exército brasileiro, engenheiro qualificado, 
despontava para o ccercfc::io de. outras fun.­
ções, a pririieifa das quais a chefia do Execu­
tivo cearense e, posteriormente, para a dire­
toria da Eletrobrás, senador da Rep(iblic~ 
e Ministro das Minas e Energia. . 

Como Ministro das Minas e Energia. sã­
be V. F.x8 muito bem, Senador Chagas RO~ 
drigues, que se atribui a CésarCals a cstrutu:.. 
ração do chamado Proálcool que ele estimu­
lou, apoiou, estruturou, concedeu, de molde 
a buscar essa alternativa energética, no mo­
mento em que o mundo se debatia com a cri­
se do petróleo, que alcançava duramente o 
território brasileiro. 

Meus agradecimentos a V. Ex8 por esta 
homenagem que também presta ao grande­
cearense, ontem desaparecido, o ex-Ministro, 
ex-SenadOr~ César Cals de Oliveira Filho. 

O Sr. Jutahy Magalh4ea - Permite-me 
V. Ex11 u.m aparte? 

ti; 
O SR. MAURO BENEVIDES -Conce­

do o aparte a V. Exa 

O Sr. Jutahy Magalhlles- Senador Mau­
ro Benevides, V. &• sabe que a.minha ascen­
d!ncia ~ ce&l'CDie, descendente que sou de 

cearense por parte de pai e de mãe, o que 
já me levaria a ter um contato mais aprax:i­
mado .com o representante do ~. que 
foi César Cals. Mas. em relação a S. :&:•, há 
um caso muito pessoal que relembro agora, 
apenas para início_ deste aparte. ~o cll:egar 
ao Ceaiá, com omenos de um ano de idade, 
acometido de tifo; fui atendido ex:atãmente 
pelo pai do nosso ex-colega, Senador César 
Cals. Por esta razão reiembrado aqui o início 
do nosso convfvio tivemos uma aproximação 
maior durante o curto pertbdo em que exer­
ceu o seu mandato e também durante a fa~ 
se em que foi Ministro das Minas e Energia. 
Fui testemunha, várias vezes, do entusiasmo 
com que se referia ao trabalho que vinha 
ccecutando no Ministério das MinaS e Ener· 
gia. Sempre quando falava na produç§.o do 
ouro no Brasil, mostrava a diferença entre. 
a produção durante o período de seu manda­
to _no Ministério das Minas e Energia e o pe­
rfoâo posterior. Quanto ao aumenfo da pro­
dução de petróleo, fazia questão de dizer 
que o Brasil, em pouco tempo, ~ auto-su­
ficiente. V. & 11 também lembrou bem a ques­
tão do Proálcool. Então, ele era um tocador 
de obras, era um homem que. se dedicava 
com entusiasmo ao seu trabalho. Nbs pode­
ríamos, às vezes, até divergir dele, m.as alo 
apontar na pessoa de César Cals um mau ad­
ministrador. Na administração do Ministério 
das Minas e Energia se formos levantar 01 

dados anteriores ao ·seu período e OSiéJ.ue pô­
de apresentar no final da sua administração, 
V. &a há de v~r!ficar como qUalquer um 
de nós, que S. ;sxa exerceu um trabalho pró­
O'cuo visando o interesse nacionaL Por isso, 
quando soube do seu falecimento, senti pro­
fundamente essa perda, não somente a per­
da do e.::-colega, mas também por saber do 
chefe de famllia que era e o seu entusiasmo 
ao falar da ação política dos seus filhos. Cé­
sar Cals Neto também tem relacionamento 
já com meu descendente, o Deputado Jutahy 
Magalhães Filho. De modo que V. &a rece­
ba aqui o meu testemunho e a minha sauda­
de por esse nosso colega que faleceu tão mo­
Ç? e que tanto ainda poderia dar em_ beneff-
cto do Pafs. :: .. c.· 

O SR. MAURO BENEVIDES -Nobre 
Senador Jutahy Magalhães, V. & 8

, pelas 
suas origens, é cearense, filho do grande Ju­
racy Magalhães, conheceu a tradição da fa­
mllia Cais no Ceará, a começar pelo saudo­
so Dr. César Cals, médico de fama e prestí­
gio, não apenas no Ceará, mas no próprio 
NQ_rdeste. Ele foi Presidente da Assembléia 
Legislativa do Ceará no perfodo de 1934 a 
1937, quando o Estado Novo dissolveu não 
apenas o Congresso, mas por natural conse­
qü~ncia, as assembléias legislativas e câiila­
ras municipais. 

Diria a V. Ex- que esse aspecto do cará­
ter e da personalidade de César Cals, o cc­
senador e o ex-Illini.stro, que V. & 8 destacou, 
o homem idealista, um entusiasta dos seus 
projetos e de suas realizações, sem dtívida 
alguma, sempre houve esse timbre inconfun­
dível no trabalho que S. Ex11 e:<ecutava. ) 

' 
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Até me permitiria recordar neste instan­
te que, certa vez, o Ministro Césai Cals con­
vidou-me para visitar uma das plataformas 
da Petrobrás, no momento em que ele prog­
nosticava para o nosso País uma auto-6ufici­
ência na produção de petróleo. S. &.a fazia 
aqueles cálculos com precisão matemática, 
vaticinava um curto espaço de tempo para 
que se alcançasse a auto....sufi.ciê!l~ia. Nós, 
que não acreditávamos nes~ vtabthdade tão 
próxima, nos sentíamos domtnados !?or aque­
les mesmos sentimentos de_ e_ufona de _um 
homem público que, exe~et;tdo u~ cargo el~-:__ 
vado, entendia que havta buscado os cam.l­
nhos que conduziriam o no~ País a supe­
rar, naquela ocasião, as suas dificuldades na 
área de alternativas energéticas. 

Não há dúvida de que foi um grande ce­
arense e um grande brasileiro que desapare­
ceu, inesperadamente, na capital do meu es­
tado na manhã de ontem 

Muito grato peJa intervenção de V. Exas 
nobre Senador Jutahy Magalhães qu~ embo­
ra nascido na Bahia, guarda essa fidelidade 
ás suas origens, :aquele Ceará que tem a hon­
ra e a glória de ter sido berço ·do grande ge-
neral Juracy M,agalhães. · 

O Sr. Oziel Carneiro - Permite V. Ex8 

um aparte. 

O SR. MAURO BENEVIDES - Ouço 
V. Ex3 com muito prazer, Senador Oziet Car­
neiro. 

O Sr. Oziel Carneiro - SCnador Mauro 
Benevides, não poderia --nesta oportunidade 
deixar de fazer ouvir-se a voz do Pará e_ a 
minha em particular, quando, como repre­
sentadte do Estado do Ceará aqui, no Con­
gresso, V. Ex• lamenta o passamento do Mi­
nistro César Cals. Conheci César Cals exata­
mente quando fui Secretário Extx:utivo do 
Programa Grande Carajás, e ele era o vice­
presidente do conselho. E ~ouve até. um det~­
lhe interessante, porque fot uma função mUI­
to disputada na ocasião e diziam que ele te­
ria vetado o meu nome. Mas, eu, até então, 
nunca conversara com César Cals; vim a Bra­
sfiia assumi o cargoj por uma coincidência 
ele 'nâo pôde comparecer à so~enidade de 
posse e a imprensa explorou maiS o assunto. 
Para minha surpresa, recebi um telefonema 
em meu gabinete, e era o próprio Ministro 
que desejava falar comigo. Eu o aten.di e <:le 
convidou-me para almoçar em sua restdênc1a. 
Lá fu~ conversamos por mais de duas horas, 
vi que não passava de exploração política 
da imprensa aquele episódio. Dur~nte o p~­
rfodo em que estive como secretário executi­
vo do Projeto Carajás, recebi dele tod~s as 
atenções e testemunho de grande amizade. 
E, nós da AmazOnia e, em especial, do Pa~á, 
onde se identifiCou, naqUela época, a maior 
província mineral do País, subordi.nada ao 
Ministériô de César Cals, posso diZer que 
devemos a ele relevantes serviços na área 
mineral. E, por isso, nós do Pará, queremos 
levar, através de V. &•, aos nossos conterrâ­
neos do Ceará, os votos de p7ofun~~ pesar 

pelo passamento desse ilustre homem pllbli­
co brasileiro. 

O SR. MAURO BENEVIDES- Teste­
munho a V. & 1, nobre Senador Oziel Car­
neiro, meu reconhecimento por sua interven­
ção, relembrando passagens na atuação do 
trabalho do Ministro César Cals como titu­
lar da Pasta de Minas e Energia. Tendo V. 
&• dirigido com aprumo, equilfbrio e clarivi­
dência o importante Projeto Carajás, e convi­
vendo pela identidade de atuação com o Mi­
nistério das Minas e Energia, pôde oferecer, 
neste instante, como o fez no seu aparte, 
um depoimento extremamente precioso, pa­
ra que a postetidade reconheça o trabalho 
sério e obstinado que César Cals de Olivei­
ra Filho levou a efeito à frente daquele im­
portante setor do Governo FederaL 

El~ o Governador dinâiQiççi_ 9 _senador 
consciente dos seus deveres, o diretor de es­
tatal que não se limitava ·apenas a cumprir 
os seus encargos específicos, e o ministro sem­
pre disposto a fazer projeções as mais otimi-­
zantes para a vida brasileira, foi exatamente 
esse homem que desapareceu ontem, no meu 
estado, e que recebe, neste instante, neste 
discurso, com as inteNenções dos eminentes 
colegas, o reconhecimento por _tudo q_ll:~nto 
lhe foi dado fazer -cOmo Domem p6blico em 
favor da nossa regiãO-e do nosso Pa~ 

O Sr. Humberto Lucena - Permite V. 
Ex• um aparte? 

O SR. MAURO BENEVIDES - Com 
muíta honra, nobre líder Sen.ãdor Humber­
to Lucena. 

O Sr. Humberto Lucena - Quero tam­
bém participar do discurso de V •. l-'.x"', levan­
do-lhe em meu nome pessoal e de todos os 
que compõem a: bancada do PMDB no Sena­
do, a nossa homenagem ~ memória desse ho 
mem píiblico que. sem díivida, tinha uma per­
sonalidade que se caracterizava, no seu con­
junto, por dois pontos altos que convém des­
tacar: o patriotismo e -o espúito píi.blico. Co~ 
mo parlamentar, como governador, como Se­
nador da Rep11blica e como Min~tro de Esta­
do, César Cais sempre se portou numa linha 
de absoluta fidelidade ao Brasil. Sou testemu­
nha, porque fui seu companheirO no Congres­
so Nacional, mesmo militando, como V. &a 
também, em partidos adversários, do empe­
nho C()m que ele encarava todas as tarefas 
que lhe eram atribuídas na vida p11blíca. V. 
&• faz bem em inserir nos Anais do Sena­
do neste momento um elogio f6nebre ao ex­
Senador CéSar Cals, como primeira manifes­
tação do Senado Federal, pelo fato do seu 
desaparecimento, que eu diria, foi um desa~ 
parecimento prematuro, porque era ainda 
um homem bastante liicido e cada vez mais 
madunY,para servir ao Brasil e 3os brasileiros. 

O SR. MAURO .BENEVIDES -Nobre 
Uder HumbertÔ Lucena, réalmente V. &• 
enfoca eSSa lucidez do Ministro César Cals 
de Oliveira Filho, sobretudo quando dispu­
nha a discutir com percuci~ncia inigualável 

os grandes problemas que afligem o nosso 
País. Na área energética, da qual era conside­
rado um profundo conhecedor, todos os seus 
interlocutores ticavam editica~os com a ma­
neira precisa, com os dados enunciados, com 
as projeções lançadas no futuro, de tudo aqui­
lo que, a seu jufzo, poderia representar a re­
denção econômica do nosso País, sobretudo, 
nobre Senador Humberto Lucena, aquela 
convicção que S. Ex .. procurava transmitir a 
todos nós, d:! auto-suficiência energética do 
nosso País. A proporção que aumentava o 
n6mero de barris de petróleo em nosso País, 
S. Ex .. fazia aníi.ncío na televisão, no rádio, 
enfim, em todoos os vek:ulos de comunica­
ção, em meio a um entusiasmo que nos con­
tagiava, que nos impressionava e que nos fa­
zia, igualmente, prognosticar o alcance do 
atendimento daquela meta no menor espa­
ço de tempo possível. 

Foi um grande idealista que perdeu o 
nosso País, desde a manhã de ontem. 

O Sr. Maurício Correa -Permite V. Ex8 

um aparte? 

O SR. MAURO BENEVIDES- Conce­
do o aparte ao nobre Senador Maurício Cor-
rêa, Líder do PDT nesta Casa. -

O SR. MAURÍCIO COR!ffiA-Sr. Pre­
sidente, tomei conhecimento, hoje, pela leitu­
ra dos jornais, do f'àlecimento do insigne ho­
mem p6blico César Cals. V. Ex8 , hoje, pres­
ta essas justas memórias a quem viveu duran­
te toda sua vida com dedicação e amor à cau­
sa püblica. Quero dizer a V. Ex8 que não ti­
ve comrfvio com o Senador César Cals na 
sua fase política. Conheci César Cals na épo­
ca em que S. ExD se entusiasmava com o pro­
jeto relativo à construção da Hidrelétrica 
de Boa Esperança; em seguida vi S. Ex8 num 
clube de selViço, o lions Club, do qual fazia 
parte com ardor, com assiduidade; eu gover­
nador, depois presidente nacional do Uons, 
e S. Ex8 integrante ativo- daquele clube de 
serviço; pude então perceber as qualidades 
extraordinárias de César Cals. E parafrasean­
do Gabriela Mistral, que dizia: "Quem não 
vive para servir não serve para viver", extraio, 
exatamente, dessa afirmação o conceito que 
tenho, ainda hoje, de César Cals, evocando 
a sua memória. Toda a sua trajetória polfi:i~ 
ca foi a de homem preocupado com o bem 
píiblico, ·com a realização de obras; como dis­
se o Senador Jutahy Magalhães, S. Ex8 era 
um tocador de ob_ras. De sorte que a sua fa­
mflia, aos seus filhos sobretudo, e a V. Ex8 

ct>mo seu coestaduano - César Cals nasceu 
no Ceará - manifesto minha profunda triste-

--za por esse ato insólito mas, infelizmente, 
biológico da natureza, que é o de ceifar vi­
das tão importantes como essa do amigo, co­
lega, companheiro e homem p6blico César 
Cals. Homenageio V. &• pela oportuna e 
feliz colocação desses dados biográficos de 
César Cals. 

O SR. MAURO BENEVIDES - Agra­
deço a V. J3.xll o aparte, nobre Üder Maur1-
cio Corrêa, que conviveu com César Cals, 
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sobretudo naquele instante em que S. &• in· 
tegrante do Movimento Leontstico, fazia o 
proselitismo das idéias centrais do inesquecf. 
vel Melvin Jones;: V. &• realmente enalte­
ce a figura daquele homem que, vivendo em 
sociedadt; procurava exatamente difundir o 
ideal de servir junto aos seus semelhantes. 

Na vida pública S. Ex• também procurou 
situar, nesses mesmos parâmetros, o seu tra­
balho em faVor do povo brasileiro. Encontra­
mos César Cals governador, senador, dirigen­
te de estatal e Ministro de Estado, mas sem­
pre um idealista propugnador das grandes 
teses que interessavam ao desenvolvimento 
nacionaL 

O Sr. Francfaco Rollemberg - Peilnite­
me V. Ex• um aparte? 

O SR. MAURO BENEVIDES - Com 
prazer, ouço V. Ex• 

O Sr. Francisco Rollemberg - Eminen­
te Senador Mauro Benevides, estávamos no 
gbinete quando soubemos que V. Ex• deixa­
va a Presidência desta Casa, por instantes, 
para vir ao plenário homenagear a figura 
muito insigne do eminente Senad~!"! Ministro, 
Governador, César Cals. O Senador Louri­
val Baptista, companheiÍ"o de partido e meu 
coestaduano, em nome do nosso partido em 
Sergipe e em nome dos sergipanos, já fez 
chegar a V. Ex' o nosso pesar. Mas, não po­
deria, neste instante, companheiro que fu~ _ 
no Congresso Nacional, de César Cals, admi­
rador do seu trabalho, da sua intelig~ncia e 
da sua capacidade de luta, não poderia - re­
pito - omitir-me num instante como este, 
em que o Senado o reverencia Disse V. F.JCa 
que S. Ex" foi um eminente secretário de es­
tado, um competente ~ovemador e um ex:cep-

cional M!nistro. Como Ministro, maTCOu pa­
ra o Brasil um ponK a meu ver, dos mais im­
portantes para o seu iesenvolvimento: insta­
lou o Proálcoolj procut '1U desenvolver o álco­
ol para o motor, enquantv nosv...s pesquisado­
res procuravam fazer um ~:r~-:..cor para o álco­
oL Recentemente, assistimos, mais uma v~ 
a uma investida violenta para que se acabas-­
se com o ProálcooL A guera do Golfo, entre­
tanto, mostra-nos, a nós, que acreditamO$ 
no Proálcool, o quanto estava certo o Gover­
no FigUeiredo, e como foi competetne o Mi­
nistro César Cals, quando ,,uidou de instalar 
o Proálcool, que deu a nós, t-_rasileiros, a pos­
sibilidade de nos libertarmos _to jugo do pe­
tróleo em. momentos dificeis ~- ·o o que ora 
estamos vivendo. Mas, Sr. Sen.:.. ;,r, disse V. 
&- que o Ministro César Cals , ra um ho­
mem sonhador. Eu o homenab-·-.J com uma 
frase que me marcou muito, que li na inf.An­
cia, de Schopenhauer, quando dizia que a 
vida é um sonho, e César Cais sonhou toda 
a sua vida, daí a sua singularidade. "A vida 
é um sonho, e a ~orte, o seu longo desper­
tar", ele nos deixa, deixando seus sonhos, 
morrendo para o seu novo despertar. Era is-

. so o que queria dizer a V. &• nesta tarde, 
l~entando a perda irreparáve~ para o seu 
~tad<;> e para o País, de César Cals. 

O SR. MAURO BENEVIDES- Nobre 
Senador Francisco_ Rollemberg, V. Er' corro­
bora com o seu aparte a manifestação de so­
lidariedade de Sergipe, externada pelo Sena­
dor Lourival Baptista, nesta tarde em que 
pranteamos o desapare,cimento do ex-Gover­
nador do Ceará e ec-Ministro de Estado Cé­
sar Cals de Oliveria Filho. Foi S. Ex8 certa­
mente _esse sonhador que V. EJél muito bem 
delineia- no seu aparte. 

Sonhava César Cals com um Nordeste 
próspero, sem aquelas disparidades gritantes 
que o distanciam de aturas áreas geográficas 
do Pafs; sonhava com aquelas alternativas 
energéticas que possibilitassem ao País me­
lhor posicioriar-se nesse campo do desenvol­
vimento. 

Na área política, era um homem que ti­
nha sempre projetos, cuja concretizAção de­
pendia de muito esforço e, de certa forma, 
alguns deles eram até irrealizáveis; porém, 
com pertinácia admirável, S. Ex11 buscava a 
ultimação desses projetos dos quais se incum­
birão, agora, em razão do seu desaparecimen­
to, seus ilustres f"ühos: o Deputado 'Federal 
crsar CãiSNetO-eO DéputadO Estadual Mar­
cos Cals, qtie integra a Assembléia Legislati­
va do Ceará. 

Muito grato a V.&&, nobre Senador Fran-:­
cisco Rollemberg, pelo tributo de sua admira­
ção agora prestado a César Cals de Oliveira 
Filho. 

O Sr. Amlr Lando - Nobre Senador 
Mauro Benevides, permite-me V. J3x11 um 
aparte. 

O SR. MAURO BENEVIDES- Conce' 
do o aparte a V. Ex11, nobre Senador Amir 
Lando. 

O Sr. Amir Lando - Nobre Senador 
Mauro BeiiéVides, não poderia deixar de 
me associar a V. Ex8 neste panegíriCo, que 
lança num momento oportuno, fazendo justi­
ça à estatura do homem público que foi Cê­
sar Cals. Como represen~ante_ do Estado de. 
RondÔnia, não poderia deixar de registra~ 
aqui, a admiração, o respeito e o agradeci­
mento do meu Estado a César Cals. Na área 
energética, junto com mais dois outros brasi~ 
leiros, lançou as bases da Hidrelétrica de Sa­
mue~ no Estado de Rondônia, que hoje &e 
vê agradecida por esta obra, fruto da com­
preensão de um homem público do Nordes­
te, do estado de V. Ex1

\ e que, olh.dndo pa­
ra a- Ainazônia, percebeu quão importante 
seria investir não no óleo diesel, mas na 
água para geração da energia no meu esta­
do. O povo de Rondônia é agradecido, nes­
ta hora, a três homens: César Cals, Jorge 
TeiXeira e Mário Andreazza. Três homens 
que cc.-n-strufram esse novo Estado de Rondô­
nia. Três home,ns que nutria cooperação recí­
proca, num entendimento constante, puderam 
fazer essa obra tão grandioSa, que é RondO­
Dia, num curto espaço de tempo. Associan­
do-me a V. &•, agradeço-lhe em nome do . 
povo de RondOnÍBt e que esse agradecimen­
to seja exte::sivo a~. familiares de César 
Cals, que representou para Rondônia um 

marco no seu desenvolvimento, no seu pro­
gresso e, por certo, lançou as bases para que 
Rondônia se torne, um dia, independente 
na área energética. 

O SR. MAURO BENEVIDES -Nobre 
Senador Amir Lando, V. Exa, com seu apar­
te, traduz um sentimento de gratidão, de re­
conhecimento do povo de Rondônia ao ex~ 
Ministro César Cals de Oliveira Fllho, que 
se empenhou como Ministro das Minas e 
Energia para que se transformasse em esplên­
dida realidade a Hidrelétrica de Sam.uel, no 
território do -seà-e-tado. Realmente, qUandO 
se empenhava na concretização de um proje­
to, César Cals o fazia com ine:x:cedfvel obsti­
nação. Em termos de obras públicas, ele acom­
panhava pari passu a execução do cronogra­
ma de obras, o que não lhe era ditlcil pela 
sua condição de engenheiro civil. Ele assim 
procedeu em Boa Esperança, assim procedeu 
como Governador do Ceará, assim proc-edeu 
como Diretor da Eletronorte, e~ em tO­
dos os lances de sua brilhante vida pública 
tinha ele presente a preocupaç§o de ultimar 
aquelas obras e aquelas iniciativas de sua res­
ponsabilidade ou responder pelos órgãos con­
fiados a sua chefia. Foi sempre um obstina­
do para cumprir projetos e garantir realizações. 

O Sr. Élcio Alvares - Permite-me V. 
Exa um aparte, nobre Senador Mauro Bene­
vides? 

O SR. MAURO BENEVIDES- Conce­
do o aparte ao nobre Senador Élcio Alvares. 

O Sr. é.cio Alvares - Nesta tarde em 
que esta Casa, através do pronunciamento 
~e V. :çxa,. aprese:p.ta . um profuJ!dO sentid~ 
de justiça e de reconhecimento ao homenage~ 
ado, percebo, pelos apartes anteriores, que 
estamos diante de uma homenagem nacionaL 
Falaram vários senadores, cada um trazen­
do a parcela da manifestação de admiração 
de seus estados; e entendo, como Senador 
do Espírito Santo, representando o meu esta­
do, que não poderia faltar a esta oratória tão 
rica de conceitos e apreciações feitas por V. 
Exa Não conheci César Cals como homem 
pó:blico, porque quando me retirei da vida 
ptiblica, deixando a governadoria do meu es­
tado, César Cals era figura emergente, ten­
do uma participação muito ativa, conforme 
está sendo assinalado em todos os pronuncia­
mentos, na área energética nacional GllarOdo 
um episódio que considero um dos pontos 
talvez mais importantes desse pronunciamen­
to: aquele que retrata com fidelidade o lado 
sonhador que todos os polfticos carregam 
dentro de si; dos homens que acreditam que 
podem construir com ideal e com sonhos 
uma realidade social que represente o bem~ 
estar de todos. Vi César Cals numa reunião 
política no meu Estado. Era quase um meni~ 
no, falando àqueles que o acompanhavam; 
era quase o idealista, pregando a mensagem: 
toda ela identificada com seu ideal de vida. 
Hoje, neste instante em que o Senado da 
República, através da palavra de V. Ex•, pres-

\ 
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ta uma homenagem ao homem pUblico Cé­
sar Cals, traz també:m a palavra de admira­
ção do meu Estado, do Espfrito Santo, onde 
lá se _encontra, também no campo energét~-. 
co, a participação desse eminente nordestt­
no que ilustrou, em todos OE> lances. da sua 
vida, uma participação de vida pUblica que 
merece o_ rc;çpnhecimento nacional. 

O SR. MAURO BENEVIDES -Nobre 
Senador Élcio Álvares, V. Exa ressalta carac­
terísticas marcantes na personalidade de Cé­
sar Cals de Oliveira Filho: o idealista, o so­
nhador, o obstinado, o homem preocupado 
com a eteecução dos grandes projetos nacio­
nais. QUem se detiver na análise do seu tra­
balho ~ frente do Ministério das Minas e 
Energia, varando todo o território nacional, 
disseminando iniciativas, obras, estruturan­
do projetos - no meu estado, o projeto da 
exploração de urânio de Tataíra que m~cou 
a sua administração nas Minas e Energm. -, 
encontrará aquele César Cals que, como 
Major do Exército brasileiro, convocado pa~ 
ra realizar, no Estado do Piau~ com a chan­
cela do Governador Chagas Rodrigues, uma 
obra redentora para a vida econOmica da re­
gião e de parte do Ceará e do ~ra~ão, 
que é a Usina de Boa Esperança; xdentifica­
mos, desde aquele momento, um César Cals 
arrojado, um César Cals altivo, um homem 
que desejava, efetivamente, utilizar todos os 
minutos de que dispunha para co!ocá-los a 
serviço das causas maiores da nacionalidade. 
Foi um grande brasileiro, foi um cearense 
de prestígio incontestáv:~Lque perde~os na 
manhã de ontem. vitimado que foi por aque­
le fulminante enfarte na capital do nosso es­
tado. 

O Sr. Epitácio Cafeteira - Permite-me 
V. Exa um aparte? 

O SR. MAURO BENEVIDES - Com 
muito prazer, ouço V. Exa 

. O Sr. Epitáclo Cafeteira - Nobre Sena­
dor Mauro Benevides, está evidenciado no 
discurso de V. &•, pelos brilhantes apartes 
de senadores de quase todos os ~tados d? 
Brasil, a figura que foi César Cals em ter­
mos de varar o Brasil inteiro com obras ener­
géticas. O Maranhão não aceitaria ficar sem 
fazer seu registro, pelo contrário nosso esta­
do tem muito a registrar e posso fazê-lo com 
muita tranqüilidade, apesar do pouco conta.­
to com o Ministro César Cals. Não gozei de 
sua intimidade e nem fui seu correligionário 
político, mas, como representante do Mara­
nhão, estou aqui para dizer que o Maranbão 
faz questão de registrar que além de Boa 
Esperança, que é: uma obra para toda _a, rc:­
gi!ío e para o Nordeste, S. &• prestou sei'Vl­

ços ao Maranhão de uma forma que vale o 
registro: foi presidente da Centrais Elétricas 
do Maranhão com o salário simbólico de 
um cruzeiro, apenas para não deixar de le­
var o seu serviço llquele estado, que não ti­
nha condições de pagar-lhe um grande salá­
rio, o salário que ele merecia por sua capaci­
dade e por sua dedicação. E ele, ape~as, co­
mo valor simbólico - porque devena estar 
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registrado um salário - o fez pela quantia 
de um cruzeiro. Aqui nas minltas palavras 
está o reconhecimento do povo do Mara­
nhão, do muito que o Maranhão progrediu 
graças ll figura de César Cals. O povo do 
Maranh§o como V. Exa e como o de todo o 
Brasil - deplOra o acontecido ontem e faz 
questaáo de levar uma palavra de solidarieda­
de não só ll famllia do Ministro César Cals, 
mas ao povo do Ceará, ao povo brasileiro, 
que, com a morte de César Cals, perde um 
de seus grandes valores. Disto nenbum de 
nos tem d1iv:ida; isto todos nós deploramos. 

O SR. MAURO BENEVIDES- Nobre 
Senador Epitácio qúetçira, o aparte de V. 
&a em nome do seu Estado, o Maranhão, 
faz sobrelevar o contexto federativo na inicia­
tiva que tive de homenagear hoje a figura in-

cOnfundtvef do ex -Senador César Cals de 
Oliveria Filho, desaparecido domingo (tlti­
mo em Fortaleza. 

Quando V. Ex• cita a simultaneidade do 
ecercício da Presidência da Companhia Hi­
drelétrica de Boa Esperança -, quando as 
empresas energéticas do seu estado, tendo 
por remuneração simbólica aquele um cru­
zeiro de representação -V. &• muito bem 
dimensionao espírito pt1b1ico daquele cearen­
se ilustre que merecidamente se proje't?u 
no cenário da vida pó.blica nacionaL Mmto 
grato a V. Exa pelo aparte, Senador Epitácio 
Cafeteira. 

O Sr. Jonas Pinheiro - Senador Mauro 
Benevides, V. Ex a permite-me um aparte? 

_, O SR. MAURO BENEVIDES -Conce­
do ~aparte ao representante do Amapá, Se­
nador Jonas Pinheiro. 

O Sr. Jonas Pi"Qheiro- Acredito que na­
da mais haveria de se aduzir a tudo que já 
fui dito aqui nesta Casa a respeito do ilustre 
brasileiro que foi o Ministro, o Governador 
~r Ca~. _Mas, conhecendo a solidarieda­
de e a gratidão do povo aroapaense,-qUe -te.: 
$º_ a_l!.onra de aqui representar, não seria 
compreensível que, neste momento, eu não 
~ternasse ao povo cearense, através de V. 
Ex11, o sentimento do povo do meu estado, e 
registrasse que vai o valoroso homem p6bli­
co, mas para nós que ficamos, deixa um exem­
plo de vida rica de trabalho, de patriotismo, 
de feitos, de realizações, tendo consignado 
na página da história contemporânea do nos­
so País este feito pelo qual todos os brasilei­
ros são gratos. No Ministério das Minas e 
Energia, são incontáveis as suas realizações, 
a sua dedicação, os seus sonhos grandiosos. 
No Governo do Ceará, na política de boa vi~ 
zinhança com os Estados da mesma região, 
Rio Grande do Norte, Paraíba, Piauí, Mara­
nhão, Alagoas, Sergipe e Bahia, com todos 
eles, recordo-me da época em que, governa­
dor daquele Estado, S. Ex:a fez uma das mais 
exitosas administrações, trazendo ao povo 
cearense a expectativa das realizações que 
aquele povo desejava. Assim com o sentimen­
to do dever da consciên~a para bem repre-

sentar o povo amapaense, nesta tarde que 
pranteamos a memória de tão ilustre homem 
püblico, trago e registro os nossos sentimen­
tos por esta grande perda,perda de um ho­
mem ainda jovem de 64 anos, que com toda 
a -Certeza muito haVeria :a dar e muitO have­
ria de contribuir para o engrandecimento 
de nosso País. 

O SR. MAURO BENEVIDES- Nobre 
Senador Jonas Pinheiro, mesmo como adver­
sário político de César Cals de Oliveira Filho, 
ressaltei no início do pronunciamento datar~ 
de de hoje que a sua administração 'à frente 
do Governo do Estado do Ceará foi, sem di1-
vida, marcadamente inovadora em termos 
de gestão adrilinistrativa, em termos de estru­
tura_ção polrtica, até: mesmo de comando par­
tidário. E aqu~ em determinada ocasião, S. 
Ex8 pretendeu assumir a postura de um líder 
político com quadros próprios para o seu tra­
balho, para o proselitismo que S. Exa então 
começara a exercer, recrutando pata o seu 
grupo político figuras proeminentes do anti~ 
go Partido Social Democrático, que, no pas­
sado, tivera como figura notável, exemplar, 
o seu inolvidável genitor, o médico César 
Cals de Oliveira. 

Portanto, V. Ex 11 traz, neste momento, 
com o seu aparte, o apoio, a solidariedade 
expressados de forma tão comoyjda_ à ~e~6-
ria de César Cals de Oliveira Filho. 

Muito grato a V. Ex0
, Senad-or JOnas Pi­

nheiro. 

O Sr. Nelson Carneiro - V. Ex11 me per­
mite um aparte? 

O SR. MAURO BENEVIDES- Conce· 
do um aparte ao nobre Senador Nelson Car­
neiro. 

O Sr. Nelson Carneiro - Nobre Sena;. 
dor Mauro Benevides, como V. Ex8 certa­
mente deve ter focalizado em seu disc;:urso, 
muitos são os aspectos de que se poderia re­
cordar neste momento em homenagem ~ me­
mória de César Cals. Como seu-companhei~ 
ro nesta Casa durante o tempo em que aqui 
exerceu o mandato de senador, focalizo ape-

nas um aspecto que está sendo raro hoje n~ 
vida pública brasileira. a sua lealdade políti­
ca. Na hora em que tudo parecia tudo era 
destruído pelos acontecimentos, César Cals 
permaneceu _fiel aos seus chefes, aos seus 
companheiros de trabalho; foi um exemplo 
para aqueles que, a cada momento, mudam 
de bandeira e se enflleiram rapidamente nas 
hastes vitoriosas. Ele não, ele continuou lu­
tando, dentro de seu partido, com a lealda­
de que o caracterizou. Esse aspecto, dentre 
os outros que foram focalizados, merece ser 
ressaltado neste instante. É o que ora faço. 

O SR. MAURO BENEVIDES- Nobre 
Senador e Presidente Nelson Carneiro, V. 
Ex- com a sua longa experiência na vida pó­
blica traz, aqui, 'à evidência ainda maior, es­
se enfoque da vida e da atuação de César 
Cals de Oliveira Filho, a co_erencia com que 
S. Ex11 se posicionava nos momentos mais di~ 
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trceis de sua carreira polftica, enfrentando 
incompreensões do momento, mas sempre 
expressando o sentimento da sua lealdade 
àqueles que ele elegera como lideres do pen~ 
samento nacional, como foi em determina~ 
do momento o Presidente João Baptista Fi­
gueiredo, a quem ele serviu, realmente, com 
imensa lealdade e com inexcedfvel dedicação. 

Portanto, agradeço a V. &•, Senador 
Nelson Carneiro, que conviveu nesta Casa 
com o Senador César Cals, e traz, assilllt es­
se valioso depoimento sobre a postura políti­
ca de César Cals como homem público, re­
presentante do povo cearense. 

O Sr. Carlos Patrocínio - Permite-me 
V. Ex8 um aparte, nobre Senador Mauro Be­
nevides? 

O SR- MAURO BENEVIDES- Conce­
do o aparte ao nobre Senador Carlos Patro 
oc!nio. 

O Sr. Carlos Patrocfnio - Nobre Sena­
dor Mauro Benevides, o Estado do Tocan­
tins não poderia calar a sua voz nesse mo­
mento de tristeza para toda a Nação brasilei­
ra. Gostaria de associar-me às manifestações 

· que todo o Senado Federal presta a esse gran­
de homem pú.blico que foi César Cals. Nós 
também, do extremo norte do Estado do To­
cantins, fomos beneficiados pelas realizações 
de César Cals, já que os Primeiros fios de 
eletricidade hidrelétrica que passou pelo nor­
te do nosso estado surgiram através da gran­
de obrana divisa do Piauf com o Maranhão 
através da Usina de Boa Esperança, obra 
desse eminente homem p6blico, desapareci­
db,precocemen~ 

Além do mais, sabemos que ele foi o gran­
de idealizado r do Proálcool e, por conseguin­
te, teve oportunidade de ser o seu implemen­
tador. E, cada vez mais, o Proálcool prova 
que é um programa atual, haja vista a depen­
dência de petróleo que nos preocupa quan­
do acontecem ~onfHtos como esse do Orien­
te Médio que, graças-a Deus, está findando. 
Portanto, não só em nome de todo o povo 
tocantinense mas, prlncipalliJente, em nome 
da grande comunidade çie_cearenses qu~ ha­
bita em nosso estado, associamo-nos a essas 
manüestações de pesar pelo desaparecimen­
to desse grande cearense que foi César Cals. 

O SR- MAURO BENEVIDES- Permi­
tir-me-ia lembrar a V. Ex-, nobre Senador 
Carlos Patrocínio, que a identificação de Cé­
sar Cals com o novo Estado do Tocantins 
não está expressada apenas nas obras energé­
ticas que; hoje, favorecem o desenvolvimen­
to daquelas cidades. Lá também se encontra 
um dos filhos do ex-5enador César Cals, o 
Sr. André ~ que se integrou ~quele pro­
cesso de crescimento, que, anteontem, tive 
o privilégio de acompanhar de perto, quan­
do ali compareci, a fim de participar de uma 
solenidade que se realizava por iniciativa 
do Governador Siqueira Campos. 

Tendo eu, como 1° Vice-Presidente da 
Assembléia Nacional Constituinte, assistido 
a todos os lances que sinalizaram o surgimen-

to do Estado do Tocantins, inclusive a inclu­
são do art 13 do Ato das Disposições Cons­
titucionais Transitórias, pude sentir- no seu 
estado, que os nossos coestaesduanos, repre­
aentando praticamente o terceiro segmento 
populacional na formação demográfica do 
povo tocantinense -, pude sentir de perto o 
entusiasmo e a vibração daquela gente, entu­
siasmo e vibração que tão bi:m se identüicam 
com. o grande homem p6blico César Cals, 
que foi sempre um vibrador das grandes re­
alizações, foi um entusiasta de grandes proje­
tos e foi, sem dóvida alguma, um grande bra-
sileiro. • 

Muito grato a V_ F.Jc8, nobre Senador Car­
los Patrocfnio. 

Sr. Presidente, vê V. EX• na manifestação 
de praticamente todos os senadores presen­
tes a este Plenário, que César Cals recebeu 
nesse momento um testemunho inequívoco 
de gratidão por tudo quanto lhe foi dado fa­
zer ·em Iãvor n:lio apenas do Ceará, como 
do Nordeste do Pafs. Ao trazer a notícia in­
fausta do seu desaparecimento, para conheci­
mento desta Casa, que S. Ex• integrou com 
a maior dignidade, desejo, Senador Alexan­
dre Costa, em meu próprio nome e em no­
me dos meus colegas, Senadores Cid Sabóia 
de Carvalho e Beni V eras, render um tribu­
to da nossa veneração e da nossa saudade 
ao cx:-senador, ao cx:-Govemãdor e ao ex­
Ministro César CUs de Oliveira Filho. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR- PRESIDENTE (Aiecandre Cos­
ta) - Em votação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam quei­
ram permanecer sentados. (Pausa.) 

AprOvado. 
O SR- PRESIDENTE (Aiecandre Cos­

ta) --A Presidencia do Senado Federal asso­
cia-se ~s homenagens prestadas por esta Ca­
sa, por iniciativa de S. Ex• o Senador Mau­
ro Benevides, ao eminente homem pliblico, 
César Cals de Oliveira Filho, que ora desapa­
rece, mas que deixa um exemplo de civismo 
e de grandes serviços prestados ao Pafs, nota­
damente na sua área, a energia elétrica, on­
de teve presença atuante e marcante. S. &• 
teve uma passagem rápida pelo Senàdo Fede­
ral, e o t,empo em que aqui esteve foi neces­
sário para que se pudesse avaliar o seu gran­
de espírito pú.blico, a sua atuação e o seu gran­
de amor ao BrasiL 

A Mesa fará cumprir a debôeração do 
Plçnário. 

O SR- PRESIDENTE (Aiecandre Cos­
ta) - Concedo a palavra, como lfder, ao no­
bre senador Mauricio Co~. 

O SR- MAURÍCIO CORRM (PDT -
DF. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revi­
são do orador.)- Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores, o Governo está anunciando que no 
dia 15 vai veicular o chamado Projeto de Re­
construção Nacional, ajustando as questões 
sociais, enfim, procurando dar um rumo dife­
rente ao fracasso do Primeiro Plano, ~ apec­
tativa duvidosa com relação ao Plano que o 
congresso acabou por a-provar. 

Vejo, contristado, que os jornais publica­
ram que o Presidente da Repliblica continua 
com a sua obstinação em entender_que a si­
tuaç:lio brasileira, na parte da economia, se 
resolve com o sacrillcio de cabeças de funcio­
nários ptlblicos. 

Anuncia-se que é intenção do Governo 
Federal demitir mais 30 mil servidores, e a 
área priorizada pelo Governo seria a da ener­
gia elétrica, vale dizer, da Eletronorte. 

Estivemos com o Ministro Ozires Silva, 
há pouco tempo, com o Sindicato dos Eletri­
citários, e S. Exa afiançou uma certa esperan­
ça no que tange a não efetivar essa política. 
Mas estamos sabendo, Sr. Presidente, que a 
notícia do ministro é: contraditória: há fatos, 
inclusive, posteriormente assumidos por ele. 
E a conclUsão a que chegamos é: que, embo­
ra desejemos enfaticamente propiciar ao Go­
verno esse entendimento, estamos preocupa­
dos com a situação brasile!ra, queremos dar 
a nOSsa compreeilsão. Mas, como poderemos 
dar o nosso auxOio, se estamos presencian­
do sombras negras diante de nós, com essa 
expectativa de demissão em massa? 

Já salientei aqui, de certa feita, que se o 
Governo mudasse o rumo de suas prospec­
ções governamentais para o Brasil, vale di­
zer, que ele desse um sentido mais social ao 
seu Governo, de tal maneira que as classes 
menos favorecidas tivessem uma posição me­
lhor nesse Governo, até poderíamos aceitar 
essa proposta de entendimento. 

Entendemos, Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, que atravessamos. uma fase diffcil no nos­
so Pafs e, se nós nlo dermos as nossas mãos, 
realmente ficará diffcil transpormos esse tt1-
nel que começa a ficar cada vez :mais indefi­
nido com relação ao sucesso do Plano Co Dor II. 

Sr. Presidente, ontem, o Institulo Brasi- . 
leiro de Geografia e Estatística publicou 
uma nota assombrosa, dizendo que o Produ­
to Interno Bruto brasileiro diminuiu 4,60 com 
relação ao PIB de 1990. Trata-se de uma si­
tuação trágica com relação ao nosso futuro. 
Estamos vendo nos jornais, a~ as afir:m3ções 
de que todos os setores - com exceção de 
reduzidos setores da economia brasileira -
todos foram negativos. Sabemos, Sr. Presiden­
te, que desde 1947, que foi a data exata quan­
do se passou a apurar o que é o Produto In­
terno Bruto, nunca houve no Brasil uma si­
tuaç§.o tão calam:ítosa como essa. Estamos, 
realmente, em estágio da mais profunda re­
cessão, estamos sabendo que há demissões 
c:tageradas de trabalhadores; sabemos que 
a ind(lstrla diminui as suas atividadesj sabe­
mos que setores que sustentam a economia 
brasileira estão vivendo momentos dramáti­
cos. E não é: possfvel que nós. possamos abrir 
para um quadro de entendimento se não hou­
ver uma política compreensiva com relação 
aos setores sociais mais abrangidos. 

O Sr. Humberto Lucena - Permite-me 
V. Exa um aparle? 

O SR- MAURÍCIO CORRM- O que 
nós estamos presenciando, Sr. Presidente, 
com relação ao Produto Interno Bruto, é: 
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uma catástrofe. Fala o jornal que nunca na 
História brasileira, mesmo antes de se calcu­
lar o Pffi, em 1947, nunca o Brasil se encon­
trou numa fase tão cruel como a que esta­
mos vivendo, a ponto de o Produto Interno 
Bruto chegar a esse patamar negatiVO- com 
relação ao ano passado. Só _em 1981 é que 
o PIB baixou para 4.26. Agora, com que pers­
pectiva nós, dos partidos de esquerda, nós 
dos partidos que se preocupam com a ques­
tão socia~ poderemos dar as mãos ao Gover­
no, nem que seja do po:Oto de vista desse en­
tendimento, fora de qualquer cogitação de 
natureza política? Como PQdemos ·aliar-nos 
ao Governo? COmo podemõS partir para es­
se entendimento, se há perspectivas negras 
com relação a essas demissões? Nós forma­
mos aquela Comissão Parlamentar de Inqué­
rito para avaliar as demissões. 

Fizemos levantamentos estatisticos, a As­
sessoria do Senado trabalhou profundamen­
te, e os dados estão a~- nos Anais do Sena­
do, provando que demitir não significa recur­
sos para diminuir qualquer déficit público 
brasileiro. Em pais nenhum do mundo, aliás, 
isso acontece. Há um número exagerado de 
funcionários públicos nos Estados Unidos. 

Na Europa, do ponto de vista percentual, 
há países que- guardam um número maior 
de funcionários públicos do que o Brasil. 
Ora, demitir servidores pliblicos é agudizar 
o clima que estamos vivendo. 

Repito, nós estamoS em plena recessão. 
:É necessário que se entenda _isso. Não pode­
mos estabelecer um clima de entendimento 
com o Goveino, sem ul:n retorno para nóS 
com relação a essas perspectivas desastradas 
de todos os brasileiros .. Os descamisados nun­
ca viveram um clima tão agudo como este. 
Estamos, portanto - não queremos ser Cas­
sandra -,atravessando momentos difíceis no 
nosso País. 

Concedo o aparte ao Senador Humber­
to Lucena, Líder do PMDB, com o maior 
prazer. 

O Sr. Humberto Lucena - Nobre Sena­
dor Mauricio Corrêa,-v. EJCii faz ·mw.to bem 
em pintar, <:om todas as cores, a dramática 
situação que atravessa o Pais, notadamente 
no plano sacia~ conseqüência lógica da de­
sorganização econômica trazida pela crise 
que se agrava a cada dia que passa. Tenho 
em mãos, para ilustrar o importante pronun.:.­
ciamcnto de V. EX~, um documento que pre­
tendo ler qualquer dia desses, neste plenário, 
de autoria do Conselho Federal de Econo­
mia. Somente para V. Ex3 ter uma idéia, a 
sua redação inicial ~em os seguintes termos: 

O Conselho Federal de Economi3, 
em face do desenrolar da crise da eco­
nomia brasileira, conforme reiteradas 
advertências anterioreB, vem manifes­
tar-se sobre a atual situação. 

Diante da deterioriç.ão do quadro 
sócio-econômico recente, motivada 
por uma polftica econômica calcada 
em diagnóstico equivocado, medidas 
profundas faziam-se necessárias para 
reverter a situação, pois as políticas 
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recessivas de combate à infl:ição, ao 
contrário ~ prometido, não só foram. 
mais uma vez, ineficazes para estan­
car o processo inflacionário, ccno 
aceleraram-no, promovendo, ao :mes­
mo tempo, queda acentuada da produ­
ção, dos salários e elevação do desem- _ 
prego. - -

Desejo iambém levar a minha total solida­
riedade ao protesto de V. Ex3 contra o anún~ 
cio de novas demissões no ~erviço público, 
pois apesar de todas as medidas tomadas nes­
se --sentido, não tivemos nenhum resultado 
prático no combate ~ inflação. 

Sabe V. Exa que o percentual da despe­
sa, no Orçamento da União, com a manuten­
çãp da máquina da administração direta é 
mfnimo, conforme foi demonstrado várias ve­
zes, dentro e fora do cORgresso Nacional. 

Quanto ao entendimento naciona~ tenho 
dito e repetido- ainda amanhã pretendo ocu­
par a tribuna desta Casa para discutir tam­
bém a execução do Plano Collor I e do Pla­
no eonor- n - que seria viável a criação de 
uma comissão especial mista no_ âmbito do 
Congresso~acionai, para que nós própriOs, 
pelos partidos políticos representados, nas 
duas Casas, através de suas lideranças, pudés~ 
semos assumir o comando da elaboração de 
um programa lllÚ:illilõ de emergência para ti­
rar o País da crise- e, ~ possíve~ de um pla­
no alternativo de governo. Mas tudo isso par­
tindo do Congresso, que chaina-ria a si essa 
tarefa e convocaria, a fim de debater, no âm­
bito dessa comissão, não apenas os compo­
nentes da equipe econômica do Governo, 
mas também as lideranças dos trabalhadores 
e dos empresários. 

O SR- MAURíCIO coR&& - Eu é 
que agradeço a V. &a e ao PMDB, através 
da liderança de v! Ex- o prograíiiá a reali­
zar;- realmente, é essa discussão, para dar 
uma amplitude maior aos debates sobre uma 
política de natureza salarial, econômica e so­
cial, com uma visão mais abrangente. 

O Sr. Jutahy Magalhlea - Permite V. 
& 2 um aparte? 

O SR- MAURÍCIO COR&& - Com 
muito prazer, nobre Senador Jutahy Maga­
IMes. 

O -Sr. Jutahy ~agalh§es- Senador Mau­
ríciÕ • Corrêa, V. &• aborda mim questão 
que aflige a todos nós. Mais uma vez o Go.: 
vemo vem com a idéia de que os funcioná­
ri~ públicos devem pagar o preço dessa re­
cessão que o Pais atravessa. V. Ex8 citou o 
prOgrama dos descamisados. V. Ex8 há de fa­
zer justiça. O Presidente, quando falou nos 
descami.sados, usou uma lingu~gem figurada 
que _quis transformar em realidade, está tiran­
do a camisa de todos os trabalhadores. Sua 
Excelência quer realmente que o Povo fique 
descamisado, levando à miséria todos aque­
les que trabalham com um arrocho salarial 
como nunca visto. V. Ex8 fala no PIB. Só 
com um -lfllfilCDto demográfico de 22 por 
ano, deveríamos ter um milhão de empregos 

a mais. Veja V. Ex3 que o decréscimo do PIB 
foi de 4, 7%. Nunca houve fato semelhante 
na história nacionaL V. Ex8 abocda muito 
bem essa questão, com a qual temos que fi­
car preocupados. Preocupados quando le­
mos, por exemplo, no jornal, o proprietário 
de uma firma como a Sear.s apesar dÇ) nome 
era uma firma, hoje, nacional- dizer que es­
tava fechando suas portas por terem mata­
do a classe média do Pafs. A Sandiz, quan­
do foi adquirida pela Sears, era voltada pa­
ra a classe média brasileira, e esta não tem 
mais condições de ser um grande consumi­
dor. A classe média, hoje, também é proleta­
rizada. O Governo está realmeiue conseguin­
do tirar a camisa e o sapato. Hoje, temos os 
descamisados e os pés descalços do Brasil. 

O SR MAURÍCIO COR&&- V. Ex' 
acrescenta 'môlto.bem, SeilãdoiJutahy-Maga­
lhães. Os descamisados, hoje, são a maior ví­
tima da política anunciada pelo próprio Pre­
sidente da República, a de que_ iria fazer 
uma transformação, acabar com os marajás, 
enfim, revirar o Brasil. Sabemos que os des­
camisados ganham uma miséria neste País, 
a ponto de não terem condições de--se manter. 

Mas, Sr. Presidente e Srs. Senadores, re­
cordam V. Ex1111 do sacriffcio que foi engolir 
o Plano Collor I. Deixamos passar por cima 
de todas as nossas convicções, até as jurldi­
cas e as de natureza constitucionaL Quem 
não sabe que apreender a poupança é real­
mente apreender a propriedade privada do 
cidadão? Pois bem! Este Congresso, em bus­
ca de uma solução, da pacificação da nosSa 
sociedade, aceitou o primeiro pPlano, no sen­
tido de que a apreensão de todo aquele ati­
vo viesse a reduzir o sofrimento da classe 
ma~ pobre brasileira. Mas estamos presencian­
do que esse sacriffcio foi em vão. Pergunto: 
de que valeu o Plano Collor I? Para que va­
leu, afinal de contas, a política drástica toma­
da com relação àqueles que tinham as suas 
poupanças, se disso resultou positivamente 
nada, senão o aumento da inflação, senão a 
agudização dos nossos problemas de nature­
za econômica? Este é, realmente, um momen­
to difícil que estamos atravessando. Submete­
mo-nos, a~ a uma saraivada de modificações 
no nosso Qrdenamento jurídico ejurfdico-cons-

titucional. Tivemos re:rormas tributárias, tive­
mos a- maior reforma administrativa já feita 
na História do País, como a demissão de 
mais de duzentos mil funcionários píiblicos, 
a redução de estat~is e a ~ntenção de despe­
sas. Para que serviu tudo isso, se até agora 
não estamos vendo resultados positivos? Dir­
.se-á que isso é produto da crise do petróleo, 
mas sabemos que a Guerra no Golfo Pérsi­
co não produziu a catástrofe que se espera­
va. Ao contrário, os preços do petróleo bai­
xaram. Portanto, não foram essas as causas 
de qualquer tipo de inflação brasileira. Está 
na origem, na forma de se encarar o proble­
ma, isto é, procuraram sacrificar cada vez 
mais a classe média, inclusive os empresários. 
Procuraram sacrificar a comunidade brasilei­
ra como um todO, e não' estamos vendo os 
resultados positivos. 
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Quem poderá dizer que esse Plano Col­
lor n vai dar certo? Que essas medidas pro­
visórias que aprovamos vão coroá-lo de êxi­
to? Tenho as minhas inseguranças, as mi­
nhas incertezas com relação a isso. Porém,. 
novamente o ·Congresso Nacional deu a sua 
participaçã~ deu a sua anuência. 

O Presidente da República, Fernando 
Collor de Mello, teve os seus dois planos apro­
vados. 

Nobres Senadores, o que vai agora acon­
tecer com relação ao nosso futuro? Será que 
teremos as nossas casas, as nossas proprieda­
des invadidas por essa turba que a{ está gri­
tando, sofrendo? O nosso Pa"fs está atraves­
sando um momento diffcil. EsSa é a dura re­
alidade. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) -
Ilustre Senador Maurício Corrêa, lamentavel­
mente comunico a V. Ex8 que o seu tempo 
já se esgotou. 

O SR. MAURÍCIO CORRM- Permi­
te-me V. &.8 , até por uma questão de corte­
sia,de apreço ao orador, conceder os apartes 
solicitados pelos senadores? Logo em segui­
da encerrarei meu discurso. 

Ouço o nobre Senador Josaphat Marinho, 
com muito prazer. 

O Sr. Josaphat Marinho- Ilustsre Sena­
dor Maurício Corrêa, compreendo sua preo­
cupação diante de fatos já ocorridos. Confes­
so, porém, o que ontem o:perimentei certo 
ânimo ao ler a noticia de que o Governo, 
na proxiinidade dp dia 15, dará publicidade 
a um documento com o- seu plano de desen­
volvimento. Vou aguardar o plano porque 
me parece que o erro da administração, que 
o seu equfvoco consistiu exatamente em não 
ter plano. Houve documentos de providên­
cias isoladas, soltas, uma ou outra congemina­
da, mas, no conjunto, todas isoladas. Se o 
Governo, entretanto, reduzir suas idéias, 
seus objetivos, suas metas, a um plano, de 
governo que submeta ao Congresso para ser 
convertido em lei, ar, então, dividiremos com 
ele a responsabilidade do êxito ou do fracasso. 

O SR. MAURÍCib CORRM - Sena­
dor Josaphat Marinho, conf~so a V. Ex" 
que eu tinha e posso até ter expectativas agra­
dáveis com relação ao chamado Plano de 
Reconstrução Naciona~ o chamado "Proje­
tão11, mas o que tenho visto -:_V_, _Ex_n deve 
ter lido - é que o Governo projeta mandar 
mais 30 mil servidores embora. Os prenún­
cios não são agradáveis. 

Não estou infenso ao entendimento, pe­
lo contrário, eu o quero. Acredito que é a 
ünica forma de encontrarmos condições de 
governabilidade, de vida pacífica neste País, 
porque a prevalecer uma regra "diferente eu 
não sei o que vai acontecer ao nosSo futuro.­
Espero ansioso o que será esse Plano de Re­
construção Naciona~ porque querp dar a 
minha contribuição. O meu partido não es­
tá dislante, inclusive, de dar-o apoio ao Go­
verno, desde que nesses pacotes sejam apre­
sentados, vamos dizer, tendências, dados con-

eretos com relação a que se conjure essa cri­
. se social que vivemos. Atê lá, temos que 
aguardar. Siilto ·que as nuvens que passam 
prenUnciando esse pacote não são agradáveis. 

Essa é a iliinha tristeza porque acredito 
que, se não nos dermos as mãos, teremos 
uma insegurança muito grande em relação 
ao nosso futuro. · 

Hoje, salvar o Governo Collor nem é 
mais uma questão dos interesses desses gru­
pos que o defendem. Salvar o Governo Col­
lor, hoje, lalvez nem seja uma questão daque~ 
les que se aliam politicamente a ele. Salvar 
o Governo Collor,- no meu modo de enten­
der, é inclusive, salvar o Brasil, é dar segu­
rança, visto o que se nos apresenta, neste ins­
tante com relação ao fututo. Queremos ver 
o que esse pacote vai trazer. A situação é 
tão ·confusa _e tão diffcil com o Presidente 
Collor, que é pior sem ele, neste instante, 
dadas as expectativas que poderão surgir. 

De mOdO que o meu partido não está dis­
tante dessa possibilidade de empreender o 
seu apoio, desde que haja sinais evidentes 
de uma política social sêria a ser adotada pe­
lo Governo Federal. Fora disso, não é possí­
vel abandonarmos os trabalhadores, abando­
narmos todos os funcionários públicos, todas 
as categorias vivendo um clima dificil, neste 
instante. 

O Sr. Esperidião Amin- Permite-me V. 
Ex8 um aparte? 

O SR. MAURÍCIO CORRM- Conce­
do o aparte ao nobre Senador Esperidião 
Amin. _ 

O Sr. Esperidião Amin - Compreendo 
que a Mesa tenha suas preocupações quan­
to a esgotar-se o tempo de manifestação do 
ilustre senador, mas gostari_a, _ _Q_e~aduzir ao 
seu raciocfnio·dois pontos. O primeiro, ares­
peito d_e -uma_ ava.liãção um pouco não diria 
precipitada, mas baseada numa faceta que, 
a meu modo de ver, foi apresentada de ma­
neira atabalhoada. Salientar neste momento 
que o Governo teria como uma d(: suas prio­
ridades demitir 30 mil funcionários, se o Go­
verno estiver certo em seus números, seria 
anunciar uma pequena chuva depois de uma 
razoável inundação, porque o Governo anun­
cia ter desativado 300 mil postos de trabalho. 
Não digo 300 mil demissões na administração 
pública, neste primeiro ano. Então, mais 30 
mil seria até uma pequena chuva depois de 
uma tormenta, se é que ela ocorreu. Eu gos­
taria de chamar a atenção, senador- vou ser 
muito brev~ conciso e não sei se vou ferir 
1'1. ética - até de pedir a atenção do ilustre 
companheiro para as modestas, no tamanho 
e no contel:ído, linhas de minha autoria que 
estão publicadas no jornal Correio Braziüen­
se de hoje - eu as escrevi na semana passa­
da-, onde_sa_liento que qualquer projeto de 
reconstrução nacional, não importa que no­
me tenha, deve ter menos de recessão e mais 
de cr~_cimento num pafs que n.ão tem gordu­
ra para gastar. Num pafs com outros meca­
nismos, até de proteção ao· trabalhador, co-

mo os países europeus, pode--se admitir a con­
vivência com a recessão por perfodos media­
namente longos. Mas num pafs depaupera­
do e desigual como o nosso é impraticável 
a quslquer governo. Esta é realmente uma 
questão de segurança e soberania nacionais, 
porque a via política está intimamente liga­
da ao resultado da primeira eleição direta, 
depois de 30 anos, que culminou com a elei­
ção do Presidente Collor. Só para acrescen­
tar um pouco mais de esperaça ao seu pro­
nunciamento, já ão existe cartola, já não exis­
te mágica que uma pessoa só passa apresen­
tar; tem que_haver solidariedade, autoria co­
letiva: Por ísso acredito nrmemente que a 
atual legislatura, que o Congresso tde hoje 
terá um papel histórico até para, pedagógi­
ca e didaticamente, não ser melhor autor 
de mágicas do que os anteriores, mas ser o 
deciantador, ser o promotor da decantação 
de sonhos e esperanças para um projeto re­
aL Se conseguirmos ajudar a transformar o 
projeto que será anunciado no próximo dia 
14 em algo real já teremos justificado, coleti­
va e individualmente, a nossa passagem por 
esta Casa. Tenho certeza de que V. Ex3 , que 
é um homem com espírito público, e _cada 
um de nós, procurarmos ajudar para que ha­
ja menos mágica, mais trabalho e mais reali­
dade. Que .haja um pouco de sonho, é claro, 
mas que se leve em consideração a realida­
de brasileira. Muito obrigado. 

O SR. MAURÍCIO CORRM- Quero 
dizer a V. EXU que concordo_ inteiramente 
com o que acabou de dizer. Não sou pessi­
mista; pelo contrário, tenho esperanças.. Quan· 
do me refiro ao anúncio do G_overno que 
menciona a demissão dos 30 m1r fiiilcioná­
rios, o meu receio é que aconteça o que hou­
ve em outra ocasião: demitem-se hoje 30 
mil; amanhã 50; depois mais 100. A meu ver 
,isso não ajuda nessa pacificação que qUere­
mos construir. 

Com relação a esse foro jogado pelo 
PMDB e aceito por nós nos debates,das me­
didas econômicas salariais, quero dizer a V. 
Ex11 que entendo também - e sempre enten­
di- ser o COngresso Nacional a sede adequa­
da para discutirmos isto. _Também entendo 
que estamos vivendo um momento alvissarei-

ro nessa- direção. Este Congresso que nesta 
legislatura trabalha pode realmente mudar 
a história do mapa brasileíro nas suas angús­
tias sociais, nos seus prob1emaçe:con0mlcos. 

Quero dar a minha contribuiçáo a esse 
entendimento. Nós, do PDT, queremos dar 
a nossa contribuição a esse entendimento. 
O que receio é que esses anúncios- e assim 
pensarei at{: a concretização desse pacote -
não produz exatamente essas expectativas 
que estamos querendo. ____ _ 

Se o Governo ã.gir desse modo, t_enho cer­
teza de que o PMDB, tenho ceneza de que 
o PSDB, tenho certeza de que até o PT, to­
dos nós marcharemos em busca desse enten­
dimento, para salvarmos o nosso País. 

Era o que eu tinha a dizer. Muito obriga­
do, Sr. Presidente. <Jy~uito bem!) 
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Durante _o discurso do Sr. Mauri­
cio Cotrêa, O Sr. Alexandre Costa, 
zo Vice-Presidente, deixa a cadeira 
da p~sidência, que é ocupada pelo 
Sr. Mauro Benevides, Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Mauri­
cio Ç'Orr&,-·O_S"_r~·Mauro BQD.evidt!S, 
Presidente, debca a cadeira da. presi­
d&ci~ qUe é :oCupada jJelo Sr. Mei­
r.a: Filho, suplei:J.te de Secretário. 

O SR. PREsiDENTE (Meira Filho) -
Concedo a palavra-ao nobre Senador Hum­
berto Lucena, como Uder, para uma breve 
comunicaçã_o. ' · · · _ . - ~ · -

o SR.HUMBERTO Wc;EiiA (PMDB 
- PB. ComO Lider. Parà uma comunicação.) 
- Sr. Pre&idente, Srs. Sêriadores, deSejo ape-
nas dar conhecimento ~ Casa de um impor­
tante documento_ que recebi de entidades ré~ 
presentativas da sociedade civil, a fim de que 
ele passe a. integrar ·os nossos Anais. 

O docu~to relaciona« com a grande 
mobilizaçãO que a sOciedade civil iniciou, 
em favor da regulam~taçã9 _das medidas pro­
visórias, com base no prõjCto-Nelson Jobim, 
em apreciação, no momento, pela ~mara 
dos Deputados. 

O seu iDteiro teor é o seguinte: 

'Telcc: circular n° 14, de 6 de mar-
çodel991 -- ----

AD Líder do PMDB no Senado 
Federal 

Serihor Senador 
As entidades nacionais representa­

tiVas dOs engenheiros, dos ·arl).uitetos, 
dos engenheiros-agrônomos, dos geólo­
gos, -dos geógrafos, dos meteorologis­
tas e dos técnicos industriais e agríco­
las. 'do Brasil, juntamente com os pre­
siden~es. conselheiros do Conselho 
Federal , de Engenharia, Arquitetura 
e_Agronomia e dos Conselhos Regio­
nais de Engenharia, Arquitetura e 
~ronomia de todo o Pa~ reunidos 
em Brasm.a, nesta data, por unanimida­
de,_d~ciçliram manifestar ao Congres­
so Nacional a urgente necessidade 
de se regulamentar a expedição de 
medidas provisórias pelo Presidente 
da RepG.blica," na fomia do projeto 
ora em discussão na Câmara dos De­
putados. 

A atuação dos profissionais-da en­
genharia:, da arquitetura, da agrono­
mia, da geologia, da geografia e da 
meteorologia, de 20 gra~s e 3? graus, 
permeia todoS os setores da vida na­
cional, .em uma escala tal que· atinge 
cerca de 65% do noSso Pffi-e são tes­
temunhas da diffcil e grave situação 
de instabilidade jurídica e econômica 
que vem causando a cCpedição sem 
qualquer controle das medidas provisó­
rias pelo Presidente da República, sen­
do vital que os representante:S. do po­
vo estabeleçam a confianÇa-da socieda-

de no processo legiferante do País, 
para o bem do Brasil, com o Congres­
so Nacional assumindo todas as suas 
atribuições constitucionais. 

_ Atenciosãmente,- Frederico Vic­
tor Moreira BussiDger, Presidente 

- do Conselho Federal de Engenharia, 
Arquitetura e Agronomia. 

-Francisco Luis Danna, Secretá­
rio Executivo da Associação Brasilei~ 
ra de Ensino de Engenharia. 

-Maria Bliza Meira Canedo, Pre-
-sidente da Associação Brasileira de 
Ensino de Arquitetura. 

-Francisco de Paula Neto, Presi­
dente da Associação Brasileira de Edu­
caçãQ Agrfcola Superior. 

-Jesiel iOI:nar Baugarten, Repre­
sentante da Federação Nacional dos 
Engenheiros. 

- Valeska Peres Pinto, Presiden­
te da Federação Nacional dos Arquite­
tos. 

-Alberto Caruso, Associação Bra­
sileira de Engenheiros Ovis - Repre­
sentante. 

-Carlos Adolfo Bante~ Represen­
tante da Sociedade Brasileira de Enge­
nheiros Florestais. 

-Jose Albano Voltmcr, Repre­
sentante do Instituto de Arquitetos 
do Brasil 

- Antonio Moacyr Madruga, Re­
presentante da Associação dos Geó­
grafos BraSileiros. 

- Ricardo José Lopes Batista, 
Presidente da Associação Brasileira 
de Engenherios Mecanicos. 

- Wanderlino T~eira de Carva­
lho, Presidente da Coordenação Nacio­
nal dos Geólogos. 

-Altir Alves Martins Correa, Pre­
sidente da Sociedade Brasileira de 
Engenharia AgríCola. 

- Egon Janos Szenttamasy, Vice­
Presidente da Federação das Associa­

. · ções dos Engenheiros Agrônomos -
FAEAB. 

-Iracema de Oliveira, Vice-Presi­
dente da Associação Brasileira de En­
genheiros de Aliment~. 

- Athayde Araujo TeU Ribeiro, 
Secretário ExecutiVo da Associação 

.. Bi:asileir~ d~ Enge~haria Química. -
- Romulo Genuino de Oliveira, 

Representante da. Federação das Asso­
ciaçõeS de Engenheiros de Minas do 
Brasil. 

- Silvio de Oliveira, Representan­
te da Sociedade Brasileira de Meteoro­
logia. 

-Paulo Moreira Pinho, Presiden­
te da Federação Brasileira de Associa­
ções de Engenheiros. 

- Nilton Able, Vice-Presidente 
da Associação Brasileira de Engenhe­
rios Eletricistas. 

- Adcnir da Cunha, Presidente 
do Conselho Nacional de Técnic-os In­
dustriais. 

- Benedito Zanini, Presidente da 
Federação Nacional dos Engenheiros 
Agrimensores. 

- Sfrgio Luiz Chautard, Presiden­
te da Federação Nacional dos Técni­
cos Industriais. 

- AdmiiBon Oliveira e Silva Pre-
sidente Ddo CREA-AC. __ ' 

-LuisAbiliodeSousa Neto, Pre­
sidente do CREA-AL. 

- Agamenon Nogueira Nobre 
Presidente do CREA-AM. ' 

-Affonso Baqueiros Rios, Presi~ 
dente do CREA-BA 

-Pedro Ideleno de Alencar Fell­
cio, Presidente do CREA-CE. 

-. Jienrique Luduvicc, Presidente 
do CREA-DF. 

--Valter José Matielo, Presiden­
te do CREA-ES. 

-Antonio Wilson Porto, Presiden~ 
te do CREA-GO/TO. 

--Francisco Soares da Silva Pre-
sidente dO CREA-MA. ' 

- Onofre de Resende, Presiden­
te do CREA-MG. 

- Irineu de Araujo, Presidente 
~do CREA-MT. 

- Márcio Antonio PortocarrCro, 
Presidente do CREA-MS. 

- Willian Velloso da Silva, Presi­
dente do CREA-PB. 

- Osvaldo Fcreira da Fonseca, 
Presidente do CREA-PE. 

- EdUardo Antonio e Alvim M. 
Vieira, Presidente do CREA-PL 

- Orlando Maciel Strobel, Presi­
dente do CREA-PR 

.... Lbcio de Medeiros Dantas Ju­
nior, Presidente do CREA-RN. 

- Pedro de Souza Biach Neto, 
Presidente do CREA-RS. 

- Wilson Lang, Presidente do 
CREA-SC. : 

- Lindbergh Gondin de Lucena, 
Presidente do CREA-5E. 

-Joio Abukater Neto, Presiden­
te do CREA-SP.l' 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) -
Concedo a palavra ao ilustre sen:ador Louri-
val Baptista. -

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL 
- SE. Pronuncia o seguinte diScurso.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, desejo fazer um 
registro que a mim, particularmente, enche 
de grande satisfação, pelos laços de amiza­
de que me unem ao destacado homem ptlbli­
co que é o Senador José Sarney. 

_Hoje, na cidade _do México, o eminente 
Senador José Sarney receberá das mãos do 
Presidente do México, Ca:rlos Salinas, o Pr!­
mio Serfin de Integração Latino-Americana 
1990. 
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Esta Iáurea jamaiB foi pretendida pelo 
Senador Josê Sarney, mas é absolutamente 
justa. Ela foi concedida pela urianfmidade 
dos votos dos chefes de governo da AmériR 
ca Latina, devido ~s iniciativas que o Sena­
dor José Sarney, como Presidente da Repú­
blica do Brasil, tomou em prol da integração 
latino-americana, iniciando a "Diplomacia 
dos Presidentes". 

A homenagem reflete o reconhQCimento 
pelo trabalho por ele realizado, quando Pre­
sidente da República. 

José Sarney, hoje novamente Senador 
da República, foi um Deputado Federal que 
marcou sua passagem pela Câmara, desempe­
nhando tarefas de verdadeiro destaque e lide­
rança, fazendo do entendimento e da busca 
de soluções pela via pacífica a sua marca re­
gistrada. 

Assim foi no Senãdo Federal e também 
no Governo do seu Estado, o Maranhão, on­
de deixou, como executivo, marcas importan­
tes de administrador competenet, conciliador 
e integrador. 

Quando Presidente da República, tendo 
assumido a Chefia da Nação nas circunstân­
cia$ que todos conhecemos, conduziu oBra­
sil com serenidade e obteve resultados invejá­
veis no sentido da conciliação nacional, levan­
do-nos de volta ao leito da democracia,~ Pá­
tria unida sem rancores. 

Foi na Presidência da República que pô­
de iniciar -e desempenhar tarefas, juntamen­
te com outros presidentes de países latino­
americanos, voltados para a integração conti­
nental, a ampliação dos laços culturais e co­
merciais, o fortalecimento da latinidade. 

O Sr. Jutahy Magalhlies - Permite V. 
Ex8 um aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Com 
prazer, eminente_S_enador Jutahy Magalhães. 

O Sr. Jutahy Magalhftes- Eminente Se­
nador Lourival Baptista, fui um opositor im­
penitente do Governo José Sarney, não ~ 
pessoa de José Sarney, mas ao seu Governo. 
Mas fico satisfeito quando vejo um brasilei­
ro ser homenageado pelos latino-americanos, 
principalmente pelas idéias que ele defende 
nesse sentido da integração do latino-ameri­
cano. O meu aparte é apenas para que este 
projeto, esta integração seja cons_eguida pe­
los povos latino-americanos P.ara fazer fren­
te a uma realidade mundial. E nesse sentido 
que aparteio V. Ex0 Muito obrigado. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA - Sou 
muito grato a V. Exa, eminente Senador Ju­
tahy Magalhães, homem que eu conheço dos 
seus primórdios, a quem admiro e estimo, 
por esse aparte que dá ao discurso que pro­
nuncio nesta hora, fazendo justiça a um ho­
mem - todos nós reconhecemos -- pelo mo· 
do como governou o Brasil. S. Ex11 foi um 
conciliador e esta justa homenagem que rece~ 
be tem o apoio de V. Exa É um aparte que 
muito enriquece o meu pronunciamento. 

Para mim é grato privar da amizade do 
ec-Presidente José Sarney. 

Dele, guardo recordações como Deputa­
do Federal, no Rio de Janeiro, na d~ada 
de 50 e·depois em 60, quando Viemos para 
Brasflia. 

Fomos governadores à mesma_época, ele, 
no Maranhão, e eu em Sergipe.- Logo a se­
guir, José Sarney, Helvídio Nunes e eu deixa­
mos os governos estaduais e nos candidata­
mos ~o Senado Federal, sendo eleitos com 
mandatos á partir de 1970. 

Quando José Sarney_ foi eleito Presiden­
te da Arena e do PDS, e_u ·participei da Bxe­
cutivl:!_ ~acionai daqueles partidos. 

Agora, estamos novamente juntos, aqu~ 
no Senado Federal. _ . . , 

O título que _o Senª(,!or José_ Sa_rney rer.e­
be hoje das mãos do Preside_nte Carlos Sali­
nas, do Mé'xico, é o ie_COD.heclmento conti­
nental a um trabalho que desempenhou co:. 
mo verdadeiro estadista, v_oltado para _o futu­
ro, em busca da superação das barreiras e 
das fronteiras, com o objetivo claro e firme 
da- integração latino-americana. 

A escolha, unânime, do Senador José Sar­
ney, para receber esse troféu é uma deinons­
tração inequfvoca de que suas iniciativas na 
Presidência da Rep_tíblica do Bz:asil alcança­
ram um elevado rifvel de entenâimento base­
ado no resp"dio m(i.tuo e nas proffcuas reali­
zações-multilaterais no continente latino-ame­
ricano. 

O Sr. Nelson CarrieirO --V. Exa. conce­
de-me um aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Com 
imeriso piizer,--no-bi-e sC:óã.dOr Nelson Car-
neiro. -

O Sr. Nelson Carneiro - V. Ex8 faz um 
discurso oportuno, principalmente um prei­
to de justiça a quem, presidindo os destinos 
do Brasil, se interessou, desde a primeira ho­
~· pela integração latino-americana, que ho­
Je t~!DU~(l_ ex:pressáo maior com a instalação, 
Pr6xlrila~ eni SãO Yauiõ, dO Parlamento Lati­
no-Americano. A homenagem de V. Ex~'~ soo 
ube ser ju~ta e OI_Jortuna. Da~í os· n:teus aplausos. 

O SR. LOURIVAL BÁPTISTA- Mui­
to grato a V. Ex•, eminente Senador Nelson 
Carneiro, pelo seU aparte que muito honra 
o meu pronunciamento. V. Ex8 é cxpcrt em 
assuntos.inte.rnadonais.; V. Exa é conhecedor 
do convivia entre os pafses. Por isso, o apar­
te de V. Ex8 também muito_enriquece e hon­
ra o meu pronunciamento. 

Congratulo-me com o Senador José. Sar­
ney por mais esse título que recebe, o qual 
está ao nível da grandeza de sua alma de es­
tadista e de ser humano. 

Era o que- tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Jutahy 
Magalhães. 

OSR.JUTAHYMAGALHÃES(PSDB 
-- BA Pronuncia o seguinte discurso. Sem 
revisão do orador.)- Sr. Presidente, Sr:s. Se­
nadores, a partír do dia 11 de março, os em-

presários tedo de provar que o seu produ­
to é. de boa_ qualidade perante a denóncia 

' de um consumidor que se considere lesado 
na sua aquisição. Esta é uma das regras esta­
belecidas pelo Código de Defesa do Consu­
midor, já sancionado pelo Presidente Collor 
e que muda "80% do Direito Civil e 40% do 
Direito Comercial Brasileiro. Diante do fa­
to, cabe ao empresário agir pragmaticamen­
te, procurah~o _Conhecer a lei e adequar-se 
às suas exigências. É opinião unânime entre 
os industriais de que há aspectos positivos 
J;IO Código, como promover uma maior quali­
ficação e competitividade das eJD.presas no 
mercado. 

Com esta chamada, um tantO questioná­
yel porquan~ inexata e exagerada. no que 
diz respeito aos percentuais que expressam 
as mudanças introduzidas pelo Código nos 
Direitos Civil e Comercial brasileiros, a revis­
ta Indóstrla e Produtividade do mês de no­
vembro de 1990 inicia a matéria de çapa "Sur­
ge o Código de Defesa do Consumidor''. Ne­
~~ alguns _dp!> !Jl3is _impC?rtant.:::s .~II!Pr~ários 
~rasileiro~ çol~~!Il seus pont<?s ~e vista em 
relação ao ,l~ e abrem a discussãO, pela 
ótica empresarial,- dos conceitos básiCos -en­
Ca.inpados pelo Código e seus desdobramen­
tos no cotidiano das empresas: 

Confesso que foi com real prazer que pu­
de constatar aquilo que a experiência, em 
sua maravilhosa sabedoria, já-me fazia sus­
peitar quaildo dos polêmicos e acirrados em­
bates que marçara~ as etapas de elaboração, 
discussão e vOtação da matéria: o tempo ê 
mesmo o senhor da razão e, ui:Dà -vet decan­
tados os resíduos mal-absolVidos durante o 
choque inicial provocadp Pela ruptura de an­
tigos conceitos, o caldo de cultura decorren­
te sinaliza para a prevalência do _bom senso 
e da recapacitação em face das novas exigên­
cias da lei. 

Desde o término dos trabalhos do Con­
gresso Constituinte, quando em artigos espe­
cfficos se cuidoU de inserir a qties~o da defe­
sa do consumidor como maté.ria concreta 
de justiça- SOcial, passível, poriânto, da tute­
la do Estado nõ ijiie côiicern.e ·à_ sUa prote­
ção, apostei na necessidade de se ixlCorporar 
~o novo. conjunto de -normas," ptjnCípios de 
JUÍZO umversal que ccpressassem e traduzis­
sem valores permanentes tais como a defesa 
da integridade ffsica do consumidor, da sua 
saúde, segurança e da valorização da própria 
vida como fatores prioritários sobre quais­
quer outros tipos de interesse que pudessem 
interferir no justo equilíbrio das relações de 
consumo. 

Exatamente por tratar-se de princípios 
básicos, de caráter universal, independem 
do grau de desenvolvimento da economía. 
Este raciocínio desqualifica, aptiorfstica c 
definitivamente, qualquer contra-argumenta­
ção que buscasse reduzir os níveis de exigên­
cia estabelecidos em razão de sustentações 
meramente _econômicas, vinculadas ~os con­
ceitos de primeiro e terceiro mundos. 

É ó_bvio que, para o senso comum, o di­
reito à vida e ~ liberdade devem prevalecer 
sobre todos os demair valores ou interesses. 
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A.ssim, alegações visando a subverter ques­
tões como a responsabilidade objetiva e a in­
versão do ônus da prova- demonstravam a 
sua fragilidade se confrontadas com os argu­
mentos em prol de valores humanos.superiores. 

O tocto -original sofreu vetos. E já tive a 
oportunidade de pronunciar-me Sobre eles. 
Não gostaria d_e ser repetitivo ou enfadonho. 

Quando defendi a sustentação de que, 
mais do que um instrumento de defesa do 
consumidor, o Código extrapolava esta confi­
guração e concorria para o aprimoramento 
da qualidade da produção de bens e serviços 
no Brasil, estimulando a cdmpetitividade e 
eliminando·os produtos clandestinos do mer­
cado, busquei amparo na ocpe-riência de paí­
ses que vivenciaram o mesmo processo, aléni 
de, teoricamente, respaldar· minhas convic­
ções na lógica do sistema produtivo capitalista. 

Outro -ponto de conflito, o caPítulo que 
trata das penalidades, que tanta resistência 
provocou, hoje parece perfciitaineiiteabsorviR 
do pelo empresariadocompetente-f~lizmenR 
te a imensa maioria -e ·o"·C6âlgo- está pron~ 
to para ganhar as ruas, as- escolas, as fábri~ 
case os estabelecimentos comerciais e incor­
porar-se ao Cbtidiano das pessoas, transforR 
mando-se num instrumento de realizaçlo da 
cidadania, pelo muito que possibilita em terR 
mos de democratízação das relações de conR 
sumo. 

A nível do sistema produtivo, já se pode 
observar, pelas reportagens e entrevistas veiR 
coladas nos 11lti.m.os dias, através dos diferen­
tescanais de comunicaç~o. que_osinvestimen­
tos deverão contemplar recursos para o deR 
senvolvimemo- do controle de- qualidade e 
acompanhamento do produto, o que caracte­
riza um avanço dos mais desejáveis. 

Neste ponto, é importante alertar para 
o fato de que, conforme chama atenção o 
empresário Ivo Herlng, 11qualidade não repreR 
senta maiores custos. Ao contrário, produz­
se mais barato qu3ndo se produz melhor". 

Por outro lado, algumas críticas setoriais, 
formuladas ao final do ano passado e início 
deste, evidenciam claramente que assessora­
mentos inadequados aliados ao açodamento 
de alguns grupos de Iobbies acabaram por 
gerar alguns equívocos nos variados exerci­
cios críticos desenvolvidos, com relação à 
matéria, através da imprensa. Um bOJil exem­
plo são as confusões conceituais adotadas 
por alguns expressivos representantes das 
áreas de comércio e serViços ao atribuir ao 
Código limitações estabelecidas pela recém­
aprovada legislação que instituiu as normas 
de defesa da concorrência, ou s_eja, a lei antiR 
truste. 

O Sr. Esperidião Amin - Senador JuR 
tahy Magalhães, V. Ex8 me· concede um aparte? 

O SR JUTAHY MAGAU!ÃES -Com 
muito prazer, Senador Esperidião Amin. 

O Sr. Esperidi:lio Amin - Nobre Sena­
dor Jutahy Magalhães, desejo me congratu­
lar com V. Exa pelo registrO que faz, nesta 

ocasião da entrada em vigor, no dia de hoje, 
da Lei n° 8.078, que estabelece o Código de 
Defesa do Consumidor brasileiro, e fazer 
dois comentários, tentando com isso expres­
sar não apenas a minha solidariedade, mas 
também o meu interesse pela matéria. O priR 
meiro comentário é: que acompanhamos, prin­
cipalmente durante a semana passada, uma 
sêrie de observações da imprensa acerca de 
um movimento que questionava· a entrada 
em vigor do Código. Havia, realmente, uma 
pressão nesse sentido_~ _é o que se depreen­
de das noticias veiculadas por muitos jornais, 
principalmente de circulação nacion~l, e mes­
mo por eniissoras.de televisão. Hoje, afinal, 
é a data em que o Código passa 3 ser um ins­
trumento que regula os direitos e os deveres 
do __ fÇlrnecedor do serviço ou ~o bem e do 
seu comprador. Entendo que esse é um moR 
menta muito.JmpOrtante para todos aqueles 
que apostaram na modernização da socieda­
de brasileira. Os países do Primeiro Mundo, 
a que todos n6s_aspíramos integrar, têm Có­
digOs de Defesa do Consumidor quase tão 
bons quanto o nosso, certametne mais expe­
rimentados. Foram esses CódigOs de Defesa 
do-consumidor que periiütirãrifa efetiva mo~ 
demizaçãq da .tnd11stria, do direito e das rela­
ções, portanto, entre os prestadores de serviR 
ço, de fornecedores de bens e os comprado­
reS. Aqueles aspectos até folclóricos, que 
nóS COlõcam admirando o vendedOr oü -o pies-~ 
tador dtJ serviços dos países do Primeiro 
Mundo, não nasçeram por acaso, nasceram 
em função das relações do direito amadureci-_ 
do. E tudo, para amadurecer, tem que ser 
pJimeiro plantado, depois tratado e, finalmenR 
te_, ·podemos ver alguma coisa amadurecida. 
o-mesmo acontece com o Código. Não parti­
cipei da legislatura que o aprovou, mas este 
é um momento muito importante para que 
o Congresso, o SenadO em particular, regis­
tre --a entrada ei:n Vigor de uma lei que foi, 
afina~ fruto -do- tra bãlhO do legiSlador, com 
a participação ativa do Executivo e dos inte­
ressados. O segundo comentáriO é que, ein 
fuilção .daquelas restrições todas, sobre ~ ex:~ 
temporaneidade até- isso chegou a ser menR 
cionado na semana passada -, o Código era 
muito exagerado, era paternalista, demagógi­
co, 'como ·muitos lhe atribuem. Coloco para 
reflexão de V. Ex8, que está fazendo esse re­
gistro, o seguinte: não seria o caso de, por 
iniciativa do Senado, o Congresso Nacional 
estabelecer, na comissão de cada uma das 
Casas, ou até mesmo numa Conllssão MiSta, 
oportunamente, a ocasião para uma avaliaR 
ção da adequação dessa lei à realidade brasi­
leira, porque ela estará contribuindo para, 
pedagogicamente, fazer com que todos nós 
melhoremos, como é o objetivo tíltimo de 
um 'Código de Defesa do Consumidor? A 
minha sugestão - que ela fique registrada 
nos Anais WLCasa - é que dentro de seis 
meses, por exemplo, o Congresso Nacional 
promova um semináriO de avaliação do com­
portamento prático do Código, da Lei n° 
8.078, em face da sociedade brasileira. Faço 
essa sugestão junto com as minhas congratuR 
laç&s pelo tema que V. &a escolheu para 

o seu pronuncoiamento, como sempre bnlhan­
te, no dia de hoje. Muito obrigado. 

O SR IDTAHY MAGALHÃES - Eu 
é que agradeço a V. Ex8 pelo oportuno apar~ 
te, inclusive pela sugestão apresentada. 

Como V. Ex:8 sabe, a nossa Constituição 
determinava um prazo para que fosse estabe­
lecida uma comissão no Congresso Nacional, 
para apresentação do Código de Defesa do 
Consumidor. O prazo já havia se esgotado, 
quando tive a oportunidade de fazer a apre- -
sentação de_um projeto que decorria do estu-~ 
do de váriaS personalidades da área jurfdica, 
da área empresarial, e, aproveitando esse an­
teprojeto, subscrevi o projeto que teve a tra­
mitação iniciada aqui no Senado. Solicitei, 
também, que fosse criada a Comissão Espe­
cial para discutir o Código de Defesa do ConR 
sumidor. EsSa comissão fui constituída ain­
da na Presidência do Senador Nelson CarR 
neiro, ocasião em que fui escolhido Pre_siden­
te e o Senador Dirceu Carneiro Relator. 

DepoiS -de ouvirmos representações da 
sociedade e de todos aqueles que se interes­
savam pelo assunto,_ apreSentamOs um proje­
to, na comissão, que foi discutido, aprovado 
e trazido a plenário, sendo, aqui aprovado. 
Daqui o projeto foi para a Câmara. Consti­
tuiu--se uma comissão_ mjs~. _Q_i$cuti1,1-Se a 
respeito da propriedade ou não_ da comissão 
mista e acabou prevalecendo a idéia de que 
o -projeto deveria ter tramitação ndrmal na 
Câmara. Aproveitaram o trabalho da comis­
são mista e o Deputado Joacir Góes apresen­
tou parecer com substitutivo, que retol'nou 
a esta Casa. Tentamos faz.er algumas modifi­
cações nesse substitutivo, maS houve um acer­
to_ com a Liderança do Governo, ~o sentido 
de que se o parecer q·oe veio da Câmara fos­
se_ aprovado, o Governo não vetaria o proje­
to; se o projeto fosse aprovado com as_modi­
ficações apresentadas as tentativaS de modüi­
car alguma coisa aqui_ no Senado, o Gover­
no Vetaria. Então, nós_ aprovamos o projeto 
como veiO da Câmara, dentro do c_ompromis­
so de não haver veto. InfeliZmente, como já 
ocorreu algumas vezes, o compl'omisso não 
foi atendido e o Senhor Presidente da Rep(!R 
blica vetou vários artigos do Código de DefeR 
sa do. Consumidor. Sobre o assunto, eu já ti­
ve oportunidade de me pronunCiar, mOstran­
do os equívocos de alguns desses vetos, embo­
ra outros tive3sem sido feitos com conveniên­
cia, porque havia até aspectos de inconstitu~ 
cionalidade. 

Mas V. Ex8 lembra a questão, de nós, 
oportunamente, fazermos uma reavaliação 
desse Código. V. & 8 tem razão. Só com a 
vigência e execução do Código, é_que nós ire­
mos ver os seus defeitos e aprefeiÇoá:tos rio 
decorrer do tempo. 

Em 1975, ftiTconvidado pelo Dep~rtamenR 
to de Estado para uina viagem aos Estados 
Unidos, e nessas viagens temos o direito de 
escolher aquilo que desejamos ver além do 
aspeCto da política en"ergética que me inte~ 
ressava, eu pedi para ver alguns desses orga­
nismos de defesa de consumidor. E, lá tive 
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oportunidade de absezvar a seriedade como 
esse_ trabalho é realizado e, também, o que 
eles representam, realment~ em defesa da­
queles que consomem. Hoje, no Brasil, ve­
mosalgumas relações a respeito dessa questão. 

V. & 11 pode estar certo de que o Códi­
go, no meu entendimento, apresentou um 
defeito final: dar margem a muita interpreta­
ção por parte da justiça, quando inicialmen­
te a tentativa era dar um aspecto mais--objeti­
vo, mais concreto, para evitar exatamente 
essa possível dúvida de interpretação que, 
certamente. ocorrerá. Creio que teremoS que 
aperfeiçoá-lo com o decorrer da pratica. Se 
prevalecer essa opinião de V. Ex11 a qual fa­
ço minha, daqui a seis, oito meses devemos 
fazer uma reavaliação deste código, aqui no 
Congresso apresentando sugestões. Modifi­
cando a le~ então, chegaremos a apefeiçoá­
la na medi$ do necessário. -

Agradeço a V. Ex3 o aparte e incorporo 
a sua sugestão. 

O Sr. Nelson Carneiro- PermiteMme V. 
&• um aparte? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Pois 
não, nobre Senador Nelson Carneiro. 

O Sr. Nelson Carneiro - Eu havia anotaM 
do três nomes pará. fazer referência, já que 
V~ ,EX~, na sua modéstía, não o faria. Real­
mente, quando entra em vigo"r o Código de 
Defesa do Consumidor, é justo que se presM 
te homenagem a V. Ex11 e ao Senador Dirceu 
Carneiro que, nesta Casa, batalharam deno­
damente pela aprovação desse Estatuto, e 
que encontrou no Deputado Joaci Góes, re­
presentante da Bahia na Câmara dos Deputa­
dos, uma colaboração, às vezes, colidente, 
mas, em todo caso, uma colaboração no sen­
tido de tornar rea1idade essa disposição cons­
titucionaL Por modéstia, V. & 11 ia esquecen­
do o seu nome. E se não fora a intervenção 
do nober Senador &peridião Amin, oS no­
bres Senadores que .21qui chegam pela pri­
meira vez não teriam notícia dO esforço de 
V. & 8 Daí por que a minha intervenção é 
para focalizar a contribuição valiosa que V. 
Ex• trouxe a esse estudo e o reconhecimen­
to que a Nação lhe fica a dever pelo traba­
lho realizado. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES-Agra­
deço ·a V . .Ex11 pelo aparte. Nobre Senador, 
sempre fiz questão de dizer queo meu traba­
lho não foi individual, foi decorrente da ação 
e propostas de vários juristas, de vários re­
presentantes da defesa do consumidor, prin­
cipalmente, da Assessoria aqoui da Casa_._ 
Temos que fazer justiça àqueles que traba­
lham conosco. V. Ex8 ajudou muito. À pri­
meira solicitação para que fosse criada a co­
missão. V. Ex8 imediatamente tomou as pro­
vidências necessárias, e não só tomou as pro­
vidências, .como nos deu meios necessários 
para que ela funcionasse rapidamente. Além 
de uma discussão exaustiva, tivemos pressa 
de apresentar o projeto dentro de um pra­
zc>preestabelecido, e foi V. Ex11

, na Presid!n-. 

cia desta Casa, que conseguiu que isso fos­
se realizado. 

Agradeço a V. Ex 11 pela participação no 
meu pronunciamento. Hoje, o Código de De­
fesa do Consumidor, no meu entendimento, 
é uma espécie de constituição, uma constitui­
ção do consumidor brasileiro. Daí o apelo 
que farei no final deste pronunciamento, no 
sentido de que tenhamos condições de divul­
gar esse código, porque a sua execução de­
penderá muito do conhecimento do consumi­
dor sobre os seus direitos, que ele vá conhe­
cer os-seus dfreitos, ComO os empresários as 
suas obrigações. 

O Congresso poderá--em breve tomar a 
si a obrigação de divulgar o_ Código de Defe­
sa do Consumidor a um niimero maior de 
brasileiros. 

O Sr. Maurício Corrêa - Permite-me V. 
Exll um aparte? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Com 
todo o prazer, nobre Senador Maurfcio Corrêa. 

O Sr. Maurício Corrêa- Senador Jutahy 
Magalhães, a o:emplo do Senador Nelson 
Carneiro, quando tenho acompanhado es§e 
noticiário de tel.vi.são sobre a divulgação 
do Código de Defesa do Consumidor, imagi­
no o trabalho que Vr Ex11 desenvolveu aqui 
Tenho que testemunhar o apreço que tenho 
pelo seu método de trabalho aqui no Sena­
do. V. & 11 tem sido um senador de larga pro­
dutividade aqui noSenag_o,_~ob todos os as­
pectoS. Recorcfo-rile irlt:idamente do seu em­
penho com relação ao Código de Defesa do 
Consumidor. Ainda obsezvo, Senador Jutahy 
Magalhães, como V. Ex8 conseguiu compor 
tod_o esse articulado. Inclusive, V. Ex8 confes­
sou-me que já havia, através de subsídios e 
trabalhos- parece-me.que até do Ministério 
da Justiça, se não esto.u equivocado_ 

OSR.JUTAHYMAGALHÁES-Sena: 
dor, pelo Ministro Paulo Brossard. 1 

O Sr. Maurfcio Corrêa - É_ isso mesln:o. 
V. & 11 tem o equilíbrio e a honestidade de_ 
reconhecer. Mas o seu mérito maior foi a 
pertinácia, a obstinação_ para levar a termo 
a aprovação do Código-·de Defesa do Consu­
midor. V. &é' foi o irande instrumento, co­
mo Presidente da Comissão encarregada de 
examinar, junt~IÍlente com o Senador Dirceu 
Carneiro, comó foi salientado aqui. De sor­
te que, quando vejo hoje a aplicação desse 
código, CQfit todas as obrigatoriedades com 
relação aos produtos e:<postos nos diversos 

. supermercados, lembro-me de V. & 11 É uma 
homenagem modesta que presto ao Senador 
Jutahy Magalhães n9 momentQ em que o 
Código de Defesa do Consumidor inicia a 
sua grande trajetória no sentido da moraliza­
ção dos produtos, e seus serviços. Parabéns, 
nobre Senador. 

OSR.JUTAHYMAGALHÃES-Agra­
deço a V. & 8 , nobre Senador Maurício Corrêa. 

Vejam V. Ex11
', senadores eleitos agora 

em 1990, a convivência que temos aqui no 
Senado. Esses apartes são decorrentes ds 
amiza-de que fizemos durante a nossa convi­
vência no Senado Federal. São gentilezas 
que fazem para com orador, talvez até imere­
cidas, superlativas, mas, pelo menos, é o reco­
nhecimento de um trabalho que n6s todos 
realizamos aqui neste Senado. 

Quantas vezes ouço diz~r que aqt? nada 
se fazt O que me revoltou na questão do Có­
digo de Defesa do Consumidor foi quando 
escutei uma vez, não em uma só, mas em vâM 
rias televisõ_es, que a matéria mais importan­
te aprovada ~o ano passado, neste Congres­
so, foi o Código de Defesa do Cónsumidor, 
de iniciativa do Presidente Fernando Collor. 
Sua Excelência não teve nada a ver com _a 
apresentação desse projeto. Mas aqueles que 
faZem a sua propaganda resolveram mostrar, 
como o caso do salário dos aposentados, a 
vinculação com o salário mínimo. Nãqtiele 
período, se dizia que era tudo decorrente 
da ação do Presidente Fernando Collor, quan­
do Sua Excelência não tinha nada a ver com 
a história. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, faço refe­
rência a:·esse Código, porque o considero 
da maior impoitâncía. Eu não podia deixar 
que esse dia passasse em brancas nt.'Vens_ pe­
Jo Congresso, responsável único pela apresen­
tação do Código de Defesa do Consumidor. 

Estes equívocos, só o tempo e o eXercício 
continuado da utilização dos parâmetros con­
tidos na legislação em vigor, poderão corrigir. 

Como toda transformação social implica 
ruptura de valores e práticas extremamente 
arraigados, o Código precisa ser vis\o e en­
tendido como ul:n instrumento revolucionáriO. 
Sua utilização presume mudança de mentali­
dade e de postura, expressando um compo­
nente de natureza cultural muito forte. on­
de as resistências guardam elevado grau de 
correlação com a própria natureza do nos­
so de:senvoMmento, até agora, espoliativo, 
desigualmente distribuído e arrogantemente 
impositivo no tocante à supremacia do capi­
tal produtivo sobre a sociedade consumidora. 

Além dissos, o fator cultural, ao mesmo 
tempo em que privilegiou desmesuradamen­
te os detentores dos bens de capital, condi­
cionou baixfssimos nfveis de exigilidade da 
demanda, convenientemente reforçados pe­
lo deprimente perfil da renda da população. 

Coube ao Congresso Nacional o papel 
de catalizador dos anseios da sociedade, reu­
nind(H)s e condensando-os num arcabouço 
leal que, se não representa o ideal sempre 
perseguido, ~_biliza ~ _ expressão possfvel, 
DO presente fuomento histórico, daquilo que 
pode ser conseguido a nível de ãvanço pela 
sociedade, no reequacionamento das rela­
ções de consumo, dentro de padrões de maior 
grau de justiça social, liberdade de contrata­
ção, trasparência e lealdade na competitivida­
de, bem como na imputação de maior respon­
sabilidade ao setor produtivo em relação aos 
bens e selViços ofertados. 
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A eficácia esperada será produtQ da par­
ticipação-de todos e de cada um de nós, e, 
neste ponto, voltamos à: tese da cidadania. 

Os instrumentos para a execUção da polí­
tica nacional de Consumo estão' postos atra­
vés do poder p6blico, da tutela do Estado: 
a manutenção de assistência jurídica integral 
e gratuita para o consumidor, instituiç§o de 
promotorias de justiça de defesa do consumi­
dor, criação de delegacias de polícia especia­
lizada em acidentes de consumo, criaçlo de 
juizados especiais de pequenas causas e va­
ras especializadas para a solução ctr _litígios 
de consumo, além de estímulos h cnação e 
desenvolvimento de associações formais e in­
formais de defesa do consumidor. 

É um primeiro passo. É um grande pas:. 
so! Mas não implica a garantia de eficácia. 
Tal eficácia tem outras e graves "Premissas. 

Antes de mais nada, a codificação dos 
princípios e normas que a partir do dia de 
hoje irão reger as relações de, consumo no 
Brasil foi uma conquista da s9ciedade e é 
assim que deve ser entendida .e encarada. 

Por se tratar de um avanço social expres­
sivo, polarizou resistência· e pressões dos se­
tores mais tradicionais e consezvadores des­
sa mesma sociedade. notadamente (.ds clas­
ses dominantes, em defesa dos seus interes­
ses hegemOnicos. 

Por tudo isto, Sr. Presidente, as transfor­
mações implícitas nos avanços contemplados 
pressupõem a participação intensiva dos cida­
dãos, não só na fiscalização dos abusos e dis­
torções que pozventura venham a ocorrer, 
mas, principalmente, no conhecimento, divul­
gação e perfeita utilização desta _cdraordiná­
rla. ferramenta na realização dos seus negó­
cios diários. 

Assim como as empresas vêm se preparan­
do através de seminários internos e externos, 
da modificação de suas rotinas de produção 
e da re~truturação das relações comps clien­
tes, é impresqindível que a sociedade se orga­
nize formal e informalmente e desenvolva, 
coletiva e- individualmente, o conceito e a 
consciência do seu papel de consumidor. 

Do mesmo modo, cabe ao Congresso pro.: 
pagar, através de operadores polfticos ade­
quados, a noção de que a liberdade de con­
tratação dentro de critérios de igualdade das 
partes é uma das premissas básicas da demo­
cracia econômica, que por sua vez é um dos 
pilares de sustentaçlo do estado de direito. 

· AD Congresso, restam sempre as· tar"éfas 
de aperleiçoar o tedo legal através da obser­
vação das práticas dele resultanles e do cor­
resporidente grau de satisfação decprrente 
da sua vigência. · 

TOdavia, tal procedimento só será possí­
vel se a sociedade for capaz de <2pressar, 
por meio de uma ação organizada e conse­
.q,ü~nte, a sua insatisfação com alguns dispo­
SitiVos que demandem futuro aprimoramen­
to e de legitimar, através da ação,_ o Código 
de Defesa do Consumidor como o mãis im­
portante marco de interpretação e referen­
cial básico para a:s relações de consumo no 
Brasil. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito Bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) -
Concedo·ª p~Iavra ao nobre Senador Couti­
nho Jorge, como Líder, por cinco minutos. 

O SR. COUTINHO JORGE (PMDB -
P A. Como Líder. Pronuncia o seguinte dis­
curso. Sem revisão-do orador.)- Sr. Presiden­
te. Srs. Senadores: há pouco o ilustre Iider 
do PDT, Senador Maurício Corrêa, mostrou 
aqui um fâto hDportante. É que o PIB -Pro­
duto Interno Bruto está evidenciando uma 
queda superior a 4_%. E n-ós sabemos que o 
Produto Interno Bruto é aquele indic3.dor 
econômico que, em l1ltima análise, sintetiza 
tudo aquilo que foi produzido numa econo­
mia em termos de consumo, aquilo que foi 
carreado para ínvestinif:nt.Os ou a·quilo que 
foi exportado nu deduzido das importações.• 
Põrtanto, indiCador fuhda:mental. Ele mostra 
em ídtima análise, que a produção agr!coJ~ 
cresceu ou caiu. A produção 'induStrial, nes­
te caso, decaiu,· e assim sucesSivamente. 

No caS"o brasileiro, esses 4%, em 1iltima 
análise, mostram que a nossa produção agrí­
cola caiu de forma intensa. Só para dar um 
exemplo, das 70 niilhões de toneladas de 
grã·os produzidas pelo Brasil, nós vamos che­
gar em torno ~e 50 e tantos milhões, portan­
to,' uma queda· de' quase 20%. Isso é sério 
isso é grave! ·' 

-Ora, quanêlo-- liá" diÕlinuição da oferta, 
portanto, escassez da oferta, evidentemente, 
temos menos produtos agrícolas, a tendência 
é a elevação do preço agrícola, isso é lógico! 
A produção industrial, evidenteD:iente, está 
caindo muito. Isto significa o que? O que 
nos dizem as polfticas do Governo a\ual, ali­
cérç:adas n9s Planos COllor l e II? 

· O Plano· C<ilfor I, eiri llltima análise, nos 
uiostra que hàuve "úmá' PreócUpaçãÓ no sen­
tidÇlo do enxugamento· da liquidez, considera­
da. excessiva rui. eéonOmia. Foi feiio aquele 
grande confisco das poupanças com o objeti­
vO ·de diminuir recursos financeiros para di­
mi!iuir o consuino. Essa _era a _estratégia. 
- ~Ao mesmo tempo, o Governo iniciou 

uma polftica de contenção do déficit públi­
co;·que alegava ser o grande responsável pe­
la inflação na área do setor póblico. Então, 
foi enxugada a liquidez da economia de for­
má brutal e foi contido o déficit público. 

.. A inflação caiu naquele período e voltou 
a ectodir. 

· O Plano Collor TI repete alguns equívo­
cos, inclusive o congelamento mal feito. E o 
problema continua. 

"'Esses dois planos, em última análise, pre­
tendem conter a demanda. A solução do pro­
blema brasileiro-~ê exatamente o aumento 
da oferta, da produção. Precisamos aumen­
tar :~i'pl"otlução-agrfcola nii.donal, a produção 
industrial, sobretudo bens de consumo de 
gtânde utilização pelo brasileiro. Dessa for­
ma, há um equMco nos PlanoS Collor I e ll. 

Concordamos que a inflação deva ser ven­
cic!a1 mas n.ã_o cteve ser o íinico viés,, o tínico 

ângulo, a 'Única visão, portanto, uma visão 
equivocada do Governo brasíleiro. AsOiução 
é atentar para o lado da oferta. Temos de 
aumentar a produção ao lado do combate 
progressivo da inflação. Não podemos pen­
sar que o Plano Collor I e 11, através de um 
decreto, das medidas provisórias aprovadas 
por este Congresso, dos projetos de fei de. 
conversão, resolvam de forma definitiva o 
problema da inflação e da produção brasll.ei­
ra. Não! Acredito, meu caro Senador Maurí­
cio Corrêa, que os Planos CoUor I e II não 
resolverão os problemas brasileiros e se man­
tidos, a situação tende a piorar. 

Concordo com V. &• que demitir funcio­
nários não resolve o problema. É uma solu­
ção realmente capenga, equivocada, nãO re­
solve o problema. O problema brasileiro, es­
tá sobretudo, no lado da oferta. Nós temos 
que estimular a produção industriaL a produ­
ção agrícola_;_ ~fl!_2! __ montar ,!!!!l_a_estrat~a; 
nós temos que ter um plano nacional. que, 
lamentavelmente, até o dia de hoje o Gover­
no Collor não tem Ele tem um somatório 
de polfticas econômicas, generalistas, seto­
riais, mas não tem um plano de desenvolvi­
mento nacional que englobe a questãO da 
demanda e da oferta de forma coerente. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Permite-me 
V. Ex8 um aparte? 

O SR. COUTINHO J'ORGE - Com 
muito prazer. 

O Sr. Jutahy Magalhlea - Nobre Sena~ 
dor, concordo com o que V. Fxa vpm afir­
mando a respeito dos Planos Collor I e 11. 
Infelizmente, estamos verificando que não 
estão trazendo resultados esperados pela equi­
pe econômica do Governo e pelo Presiden­
te da República Agora anunciam um novo 
PRN, quer dizer, deixa de ser um partido pa­
ra ser um projeto._ Então, nós vamos ver o 
quê? Mais um discurso, bem colocado, para 
apresentar sonhos, esperanças. Porque quan­
do apresentarem um nçvo programa de recu­
peração nacional, nós queremos ver quais se­
rão os recursos apresentados e alocados pa­
ra tornar realidade um projeto desse tipo, 
um 11Projetão'1, como falam. Todos nós já es­
tamos cansados de apenas ouvir discursos 
anunciando metas; já não acreditamos mais 
nessas metas propostas, parque vimos planos 
nacionais dC desenvolvimento em quantída~ 
de suficiente que não saíram do papel. Quer 
dizer, as coisas mudam mas tomam-se cada 
vez mais iguais. E agora chega de planos, 
chega de discursos. Todos estamos aguardan­
do o dia 14 para ver que recursos serão" alo­
cados para o desenvlvimento do Pafs. Se não 
apresentarem recursos e falarem que esse 
projeto só entrará em execução quando aca­
bar a inflação, vamos ver esgotar-se o prazo 
do mandato do Presidente e não vamos ver 
progresso neste Pafs. 

O SR. COUTINHO JORGE ~ Ilustre 
Senador Jutahy Magalhães, concordo com 
V. Ex• A postura do Governo Collor, 3 par-
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tir de amanhã, indica- pelo menos. ê o que 
se percebe - que eles ja conclufram que· os 
Planos Collor I e li foram políticas paliativas 
criadas na tentativa de resolver o problema 
grave da inflação, no meu entender uriia-vi~ 
são distorcida da problemática sócio:-econô­
mica nacional. 

Acredito~ então, que amanhã, provavel­
mente, vão anunciar alguns programas prio­
ritários. Talvez para o setor agrícola, pois 
tem que haver uma solução para esse setor, 
talvez para o setor industrial, que necessita 
soluções urgentes e imediatas. Creiq que 
mais uma vez vamos ter que esperar para 
ver se isso não é mais um discurso, mais uma 
história, mais uma apresentação da tecnocra­
cia econômica do Governo Collor. 

Queira Deus que, pelo menos, haja uma 
proposta coerente de programas, projetos, 
recursos, alocados de forma clara nos vários 
setores de economia que possam deslanchar 
este Brasil, gerar emprego, gerar renda. Es­
sa é a solução para o problema inflacionário, 
para o problema nacional, para os proble­
mas sociais graves que afligem o Brasil, pa­
ra o desemprego, enfim, como colocou mui­
to bem o nobre Senador MauríciO-COrrêa. 

Precisamos, pelo menos, reequi'hbrar o 
ritmo do Produto Interno Bruto, que vai ge­
rar, portanto, novos empregos, mais renda; 
precisamos dinamizar, realmente, este Brasil 
que está caindo; precisamos, portanto, sacu­
dir este Brasil. Então, com esses Planos Col­
lor I e II não há saída. Pode ser que o Pla­
no Collor III, que vai surgir amanhã, traga 
alguma esperança para o Brasil. Eu não acre­
dito muito nisso! 

Era a colocação que queria fazer, consi­
derando que o meu prazo já está esgotado. 

O Sr. Maurício Correa - Permite-me V. 
Ex8 um aparte? 

O SR. COUTINHO JORGE - Coto 
muito prazer. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) -
Comuníco a V. BC', nobre Senador, que o 
seu prazo já se esgotou. 

O Sr. Maurício Corrêa - Serei rápido, 
Sr. Presidente. Esses resultados, com relação 
ao PIB, emanados do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatfstica, apontam que houve_ 
uma queda negativa, evidentemente de 8,62 
para a indústria e 4,41 para o setor agrope­
cuário. Imagine V. Ex 11

, nobre Senador, ·co­
mo vamos resolver o problema da falta de 
emprego, da ampliação das oportunidades 
com esse quadro diffcll de recessão que esta­
mos vivendo? como coloquei no meu pro­
nunciamento, pela primeira vez na História 
do Brasil se registrou essa diferença, essa 
queda de 4,60% em relação ao PIB do ano 
passado, o maior da História brasileira. Soli­
darizo-me com V. & 8 e acredito que foi opor­
tuna a sua observação com relação ao setor 
agropecuário; as safras estão caindo, nós sa­
bemos que há uma agrura enorme nos cam­
pos, -os tdbalhadores, os pequenos e médios 
produtores agrícolas estão desesperados. 

o SR. COUTINHO JORGE - Nobre 
Senador, concordo cOm a postura de V. J3x8 
Nós estamos de acordo num ponto: se o Go­
verno não dinamizar o setor primário, o se­
tor induStrial êoin a-geraçãO de InaiOt produ­
ção e, conseqüentemente, maiS emprego, o 
problema inflacionário e o problema social 
jamais serão resolvidos. É por aí o caminho, 
é pOr a~ realmente,-a tínica solução para o 
Brasil. 

Era o que tinha a !fj,zer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

O Sr. Maurício Corres. -.Sr .. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. , 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho)­
Concedo a palavra ao nobre Senador. 

O SR. MAURÍCIO CORRM (PDT­
DF. Para uma questão dç::: ordem. Sem revi­
são do o~dor.)- Sr. Pr~sidente, quero apro­
veitar que o ,qu~~ _hc;>je,e:;~á bapco, e, pe~ 
lo que verifico, não haverá . OI"Pem do Dia, 
para suscitar a V. Ex:8 uma qJ.l.e~t~Ç> de ordel]l, 
a qual peço permissão para ler: 

Com amparo rio que dispõe o art. 403 
do RISF, permito-me suscitar a presente ques­
tão de. ordem, versando, fundamentalmente,_ 
sobfe a eficácia jurídica davotação e aprova­
ção, pelo Plenário, do-Projeto de Lei do Dis­
trito Federal n° 54, de 1990, da minha auto­
ria, que "Cria a Ouvidoria-Geral do Distrito 
Federal, dotada de autonomia técnica e vin: 
culada h camara Legislativa do Distrito Fe­
deral, com a finaHda_de de fiscalizar J contro­
lar os- atOS da ãdministração p6blica direta, 
indireta ou fundacional do Poder Executivo· 
do Distrito Federal", tendo em vista que, da., 
quela decisão, estranha e inexplicavelmente,_ 
deixou de ser votada a redação final. 

Apresentada em 11 de setembro óltimo 
e, na mesma data, procedida a sua leitura 
em plenário, a referida proposição foi, no 
dia seguinte, _ en.cam:b1bada ~ Comissão da 
Distrito Federal, onde, após. decorrido o pra­
zo sem apresentação de qualquer emen_da, 
ve-io~ ~r aprovada em 13 de novembro. . .. 

_Não oP.stante a decisã_o tivesse caráter 
terminaÚv~. dela foi interpOsto-e Provido re­
curso no sentido de que o projeto de criação 
da figura do ombudsman na Capital da Re­
ptiblica viesse a ser discutido e votado pelo 
Plenário, tal como ocorreu, concluindo:-&e 
pela sua aprovaÇão em 12 de .dezembro. 

Ante a ausência da lavratu~ da sua~-. 
ção final, dit~ projeto foi remetido, juntamen­
te com outros que s_e encontravam inconclu­
sos, à recém-instalada Câmara Legislativa 
do Dístrito Federal, cOnforme Oficio . n° 
SM/001, datado de 15 de janeiro deste an_o, 
do ilustre Senador Nelson Camê:iro, então 
Presidente do Senado Federal 

Instado por mim, o próprio Presidente 
Nelson Carneiro fez expedir 0 1 Oficio 
SM!012J91, de 1°-2-91, dirigido ao Deputa­
do Distrital Salviano Guimarã~s, Presidente 
daquela CAmara local, vazado nos seguintes 
termos: 

11Através do Ofício n° SM/001, do 
dia 15 do mês de janeiro, 'encaminhei 

a essa Câmara Legislativa processos 
de proposições que estavam em trami­
tação .n.o Senado, entre ·esses o_ refe­
rente ao Projeto de Lei n~ 05~/9()-DF, 
de autoria do Senador Maurício Cõr-" 
rêa, que_ cria a Ouvidoria-Geral do 
Distrito Federal. 

Uma vez que a referida proposi­
ção já havia sido, no mérito, aprova­
da pelo Plenário do Senado, só depen­
dendo da elaboração de sua ~ção 
final, solicito os boD$_off'ç_i.os de Vos­
sa Excelência no sentido _de _nos ser 
devoMdo aquele processo. 11 -

_ Em resposta, chegou ao Senado o Oficio 
GP n° 083/9'1, de 4-2-91, assinado p~lo referi­
do Presidente'da camara Legislativa, com o 
seguinte teor: 

"Em: atenção ao Oficio SM/012191, 
de 1° de fevereiro de 1991, do Exce­
lent!Ssimo 'Senhor Senãdor - NeiSon 
CainCiro que, na qualidade de Presi­
dente dessa Casa, solicita dh0Iução 
ao Senado Federal do Projeto de Lei 

n° 054190-DF, de autoria do ilustre 
Senador Maurício Corrêa, criando a 
Ouvidoria-Geral do Distrito Federal. 

O referido projeto foi encaminha­
do ~ Câmara Legislativa do Distrito 
Federal, juntamente com outro~, igual­
mente inconclusos. 

A remessa dos- referidos projetos 
prendeu-se a instalação da Câmara 
Legislativa do Distrito Federal e por 
força do ~d.i~posto no § 1°· do art 16 
do AtO-daS Disposiç<>es TranSitórias 
da Constituição Federal de f988. 

Conseqüentemente, as matérias 
em tramitação no Senado foram enca­
minhadas à esta camara Legislativa 
que, então, assumiu a competência 
da tramitaÇão daquelas màtériás.11 

Tão logo recebida a resposta, o atual Pre­
sidente do Senado Federal, ilustre Senador 
Mauro Benevides, com a cortesia que tanto 
o caracteriza, fez, chegar cópia às minhas 
mãos, em razão da qual telefonei para o Ex­
celentíssimo Senhor Presidente da camara 
Legislativa do DF, explicandoMlhe que, ten­
do sido iniciado e votado no Senado, a este 
compete a votação da redação final do proje­
to em comento. Todavia, Sua Excelência ob­
jetou-me sob a alegação de que, naquela Câ­
mara Legislativa, a mencionada proposição 
será submetida a dois turnos de díscussão e 
votação, citandO, em respaldo à sua contrapo­
sição, a ResoluçãO" n° 49, de 1990, do Sena­
do Federal. 

Diante desse affaire, entendi de bom al~ 
vitre valer-me da sessão plenária realizada 
no àía 19 de fevereiro tiltimo, para dar co­
nhecimento à série de percalços infligindos 
ao projeto que, diga-se, de passagem, foi o 
tínico remetido à Câmara Legislativa depois 
de votado pelo Senado, e finalmente suplicai 
sua inclusão na Ordem do Dia, a fifu de que 

-•seja vOtada a redação finaL 
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Sensível às minhas ponderações e siipli­
ca, o digno Presidente desta Casa, eminente 
Senador Mauro Benevides. ei:n tom altivo e 
resooluto, arrematou com a assertiva de que 
poderei ficar absolutamente tranqüilo por· 
que a Mesa buscará a solução que garanta 
a apreciação da mencionada redação final. 

Por isso, entendo do meu dever prestar 
minha modesta colaboração a Sua Excelên­
cia, à guisa de razões subsidiárias, tal como 
ora o faço. 

Com efeito, toda a questão cinge-se em 
saber se a decis:!o do Plenário do Senado irá 
produzir a1guma eficácia, mantendo-se incólu­
me, ou se poderá ser refonnad_a pela Câma­
ra Legislativa do DF, bem a.s&im._ caso manti­
da, qual o órgão legislativo competente pa­
ra formalizar os atos consectários: Senado 
Federal ou _Câmara do DF. 

O Presidente da Câmara. local, ao invo­
car argumento por ele considerado definiti­
vo, qual o de que o projeto que cria o om­
budsman será submetido a _dois tpmos de 
discussão e votação na Ca_sa ·que preside, in­
correu, além da deselegância para com o an­
terior Presidente do Senado, em erro crasso 
e inconcebível por qualquer pesSoa de media­
na sensatez. 

Ora, não é admissfvel, porquanto refoge 
à realidade pragmática e atenta contra nor­
ma legal, que após encontrar-se em avança­
do estágio, vá a proposição retrogradar pa­
ra submeter-se a novos juízos de apreciações, 
inclusive quanto ao meritum causae. 

Processo, na acepção da_ palavri, segun­
do os nossos lexicógrafoS:. significa "ato de 
proceder, de ir por diante; seguimento, cur­
so, marcha-, sucessão de estados ou de mudan­
ças}' 

"Os trâmites de elaboração das leis são 
irreversíveis", diz Pontes de Miranda (Comen­
Uirios à Cpnstituição de 1946, v oi. II, pág. 122). 

"As fases de elaboração legislativa são 
obrigatórias, sucessivas, e irreversíveis", acres­
centa Caio Tácito em __ S:'U2 obra 11Lei - Inicia­
tiva do Poder Executivo - "Sanção" - Cria­
ção de CaÍ'gos e Aumento de Vencimentos", 
publícada in Revista de Direito Administra­
tivo, abriVj~nho, 1~62,_ pág. 348. 

Esses argumentos não são apenas meus, 
como se vê, mas de juristas de renomada. 

Por outro lado, não se pode olvidar que 
a Constituição Federal, ao inserir, no Capítu~ 
lo "Do Poder Legislativâ', uma Seção especí­
fica para o trato "Do Processo Legislativâ', 
conferiu predicados constitucionais às nor­
mas regimentais que disciplinam a elabora~ 
ção d~s atos legis~a tivos. - . 

Portanto; _juitgido a um rito processual, 
o projeto só poderá ir por. diante, passando 
do estado em que se encontra para o 9ue 
lhe sucede de imediato, segundo os trârrutes 
regimentais, e nunca em marcha a ré, como 
absurdamente pretende o Presidentr da Câ­
mara Legislativa do DF. 

Contudo, expungida que seja a controvér­
sia pela acolhida das irrefragáveis razões a;é 
aqui discorridas, então que outra disceptaçao 
não lhe dê lugar, gerada pela eventual hipó· 

tese de que a Câmara _Legislativa se dispo­
nhi a ela própria dar proSSc!guilllento âo pro­
jeto, mediante a elaboração e a aprovação 
da redação final. A concretizar-se tal conjec­
tura, esbarraremos em outra aberração, vis­
to que a competência para a prática daque­
les atos é do Senado Federa~ mesmo diante 
do invocado § 1 o do art. 16 do Ato das Di~­
posições Constitucionais Transitórias, in ver­
bis: "A competência da Câmara Legislativa 
do Distrito Federal, até que se instale, será 
exercida pel_o Se!Ja~o Fedez:at~ _ 

Não haverá de. se interpretar a norma 
constitucional transitória em e:o:::ame de mane­
ria restrita, sob pena_ de incorrer-se. nos peri­
gos da interpretação literal, que Ferrara con~ 
sidera, entre todas, a menos autorizada. 

A interpretação teleológica induz ao con­
vencimento de que ao Senado Federal é que 
cabe à prática dos atos consectários da deci­
são proclamada em plenário: aprovação- da 
redação final e seu encamirihamentO, em au­
tógrafos, à sa!J.çáO pel~ Gove~ador. 

Medra sem favor d_esse entendimento, 
não ser a Câmara Legislativa do Dislrito Fe­
deral a Casa revisora das decisões tomadas 
pelo Senado; muito menos, revisora de reda­
ção. 

Partindo-se desta excludente, há que se 
buscai, por analogia, a aplicaçã_o do Código 
de Processo· Civil, como norma similar ao 
procedimento legislativo, porquanto, assit? 
como o Direiio Civil é a essência do Direi­
tO, o proce8sõ-dVtt é que serVe-de SUbsídio 
a~ procedimentos de natureza civil. Destar­
te, a redação fiJlal de um projeto de lei está 
para a decisão legislativa, assím como o ac6r­
dã:o está para o veredito de uma corte judi-
cíáriá. . 

Taritoas deçisO~judiCiais, ainda que pen­
denteS de lavi'ã.tu:i-a de acórdão,- quanto as 
votações legislativas, mesmo as dependentes 
de redação final, constituem--se em atos jurf~ 
dicos perfeitos, posto <.jue consumados con­
forme a lei vigente ao tempo da sua consti­
tuição. 

Assim, não só os acórdãos judiciais co­
mo_ também as redações finais legislativas 
hão de traduzir literalmente o produto da in­
teligência dos seuS julgadores, por isso que 
têm de ser laVrados nas respectívas Casas 
em que se deu a proclamação do resultado, 
até para que eventuais dú.vidas possam ser 
imediatamente dirimidas- pela memória dos 
presentes que, por veze~ se socorrem das 
atas e das notas taquigráficas, cujos documen­
tos perten~m ao órgão onde ocorreu o ju~­
gamento. 

Acrescente-se, em prol da argumentação 
ora expelldida, que mesmo havendo sido sub­
traída a competência do órgão judiciário, 
após proferida a decisão, a ele compete la­
vrar o acórdão. É o que, na linguagem foren­
se, é chamada de competência residual. 

Tal como se pode dessumir, semelhante 
competência residual é reservada ao Sena­
do Federal, não obstante o disposto no § 1° 
do art 16 do ADCT. 

À _luz destas razõe_s aç!jutórias que objeti­
vain~ dilucidar a co-ntrovérsia, entendo não 
haver outra alternativa ao Sen~do senão a 
de reiterar o pedidoo de devolução do proje­
to de lei em tela, a fim de, neste supremo co_­
légio político, serem praticados os atos legis­
lativos corolários da sua votação. 

A minha questão de ordem, porianto, se 
prende à dissipação do conflito que está _ha­
vendo entre o Sc;maçlo Federal e a Câiri~ 
Legislativa do Distrito Fedei'al. 

~ra o que t~a a _dizer, Sr. P_residente. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) -
Ilustre Senador Mau_rfcio _Corres, a interve­
ção de V. Ex8 será encaminhada ao Presiden­
te da Casa que, certamente, tomará as provi­
dênciaS qUe o casO exige. 

Com a palavra o nobre Senador Nelson 
Carneiro. 

O SR_ NELSON CARNEIRO (PMDB 
- RJ. Pronuncia o seguinte discurso. Sem re­
visão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Sean­
dores,. na ú.ltima sexta-feira, o nobre Senador 
Valmir Campeio cOngratulou-se com o Go­
verno Federal por haver mantido em BrasOia 
a sede_da Eletronone. 

Neste momento, Sr. Presidente, quero fa­
zer um apelo. Eu também desejo congratular­
me cow· o Senhor Presidente da República, 
não porque- tenha mantido a Eletronorte 
aqui, quando os problemas são no Pará e 
no Amazonas, mas porque certamente Sua 

_ &celência evitará_ que se" transfira para Bra­
sflia, pelo mesmo critério, a sede da Eletro­
brás, pois está anunciado que aquela empre­
sa, até o fim do ano, fará a liquidaçãO de to­
da as suas atividades no Rio de Janeiro e se 
.transferirá para Brasnia. Um dos argumen­
tos em favor -da presença da Eletronorte 
em Brasfiia era o deslocamento dos funcioná­
rios aqui estabelecidos para o Norte dO _Pa~ 
& onde, certamente, não encontrariam as 
Iriesmas disponibilid3des que goZam no Dis-
trito Federal. · 

Sr. Presidente, este também é urD. a·rgu­
mento em favor da manutenção da Eletro­
brás no Rio de Janeiro. São numerosos fun­
cionários que\ ali trabalham e que terão que 
vi!' para Brasnia onde não enc_omra:ão resi~ 
dências onde possam acomodar suas famflias, 
o ano lt:tivo j:festá iniciado, não há Colégios 
onde colocar os filhos. Acho que o mesmo 
critério que levou o Presidente da Repóbli~ 
ca a manter em Brasília a Eletronorte deve 
levar Sua Excelência a manter no Rio de Ja­
neiro a Eletrobrás. De modo que quero ter 
a mesma alegria do nobre Senador Valmir 
Campelo, de vir a esta tribuna, breve, para 
me congratular com o Senhor Presidente da 
Repú.blica por ter atendido aos justos apelos 
aqui formulados. 

Era só, Sr. Presidente. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENA-
DORES'~- ~ 

Almir Gabriel"- AntOnio Mariz 1 Aureo 
Mello- Carlos De'Carli- Carlos Patrocínio 
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-César Dias - Edison Lobão - :êtcio Álva~ 
res - Epitácio Cafeteira - Hélio Campos ;.... 
Humberto Lucena -José Paulo Bisol - Jíilio 
Campos - Márcio Lacerda - Maurfcio Cor­
rêa- Raimundo Lira -Valmir Campelo. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) -
A Pre:>idência recebeu a Mensagem n° 64, 
de 1991 (n° 95/91, na origem), de S do cor­
ren'e, do Presidente da Rep(lblica, comuni ... 
cando que se ausentará do Pafs a fim de man­
ter contato com o Presidente do Uruguai 
nas cidades fronteíriças de Quara~ Estado 
do_ Río Griri.de-âo -Sul, e Artigas, Uruguai. 

É a segUinte a ménsagem re~bida: 

MENSAGEM N" 64, DE 1991 
(N" 95/91, na origem) 

Excelentfssimos Senhores Membros do 
Senado Federal: 

Tenho a honra de informar Vossas Exce­
lên.cias · de que, com base no artigo 83 da 
Constituição, deverei ausentar-me do País, 
no dia 11 de março, quando me deslocarei 
à cidade de Artigas, no Uruguai, para encon­
trar-me com o Presidente daquele pa~ Luis 
Alberto Lacalle. Esse encontro na fronteira 
prevê também· reunião de trabalho na cida­
de de Quara~ no Estado.çlo Rio Grande do Sul. 

Como é do conhecimento de todos, as re­
lações do Brasil com o Uruguai ocupam lu­
gar prioritário em nossa pOlftica externa. O 
momento atual do relacionamento bilater\1 
pode ser considerado o mais positivo de to­
da a História. Ademais, desde 1989, o Brasil 
consolidou sua posição como maio.r parcei­
ro comercial do Uruguai. 

O evento em apreço se revestirá de.espe­
cial significado polftico, sobretudo por tratar­
se do primeiro encontro oficial entre os Pre­
sidentes do Brasil e do Uruguai, durante o 
presente :tmtndato. Na ocas~o, serão assina­
dos reJevantes atos jurfd.icos: o Acordo çle 
Cooperaçilo entre os dois países para o Apro­
veitamento dos Recursos Naturais e Q Des.en­
volvim~to da Bacia do Rio Quarilf; Ajuste 
Complementar ao Acordo Básico de Coope­
raçãO Científica e Técnica entre o Brasil e 
o Uruguai sobre a Cooperação na Área de 
Recursos Hl:dricos; Acordo por Troca de No­
tas que cria o Comitê de Fronteiras Quaraí 
/Artigas e a Ata de Instalação do referido 
Comi te. 

Manterei. igualmente, reunião de traba­
lho com o Presidente Lacalte, durante a 
qual passaremos em revista temas das rela­
ções bilaterais e referentes à conjuntura in­
ternacional. 

Brasfiia, 8 de março de 1991. - Fernan­
do Collor. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho)'­
Sobre a mesa. comunicação que será lida pe­
lo Sr. 1° Secretário. 

É lida a seguinte: 

Brasfiia, 11 de março de 1991 
Senhor Presidente: 
Comunico a V. Ex• que renuncio ao man­

dato de Senador da Repdblica para assumir 

o cargo de Governador do Estado do Rio 
Grande do Norte. 

Cordiais saudações. -.Senador Josê Agri­
pino. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) -
o expediente lido vai a publicação 

Esgotado o tempo destinado ao expedien­
te, passa-se h 

ORDEM DO DIA 

As matériaS constantes dos itens 1 e 3 
da Ord~m do Dia dependem de instrução 
quanto às emendas que a elª:!! foram apresen­
tadas na sessão orçlinária de qUinta-feira tílti­
ma, ·dia 7. Tendo em vista a importância dos 
projetos que tratam de matêria de lei comple­
mentar, que requerem estudo minucioso e a 
ausência dos relatores, a Presidência, não 
havendo objeção do Plenário, retira as maté­
rias da Ordem do Dia de hoje; nos termos 
do art. 175.do RegimCnto Interno .. 

São os segUintes os· itens retiradoS: 

1 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N" 104, DE 1990 

COMPLEMENTAR 
- (Inclufáo em .Ordem do Dia nos 
termos do art. 353, parágrafo único, 

do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, -do Proje~ 
to de Lei da Câmara . no· 104, dei. 
1990-Coinplementa"r (n° 240/90..COm-· · 
plementar, na Casa de origem), de ini- , 
ciativa do Presidente da Repti.blica, · 
que ·dispõe sobre a composição do 
Conselho DeliberativO da Superinten­
dência do Desenvolvimento da Amazó-' 
nia (SUDAM), tendo 

PARECER, pmferidó em plenário, ' 
da Comissão ' 

--de Constituiçlo, Justiça e Cida­
dania, favorável ao projeto e :ês Emen:. -
das nOs 1 a 5. 

(Dependendo de parecer sobre aS ~ 
Emendas de Plenário nos 6 a 10). · ; 

2 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N° 105, DE 1990 

COMPLEMENTAR 
(Incluído em Ordem do Dia nos 

ter01os do art. 3531 parágrafo 11nico, 
do Regimento Interno) 

Votação, em turno 1ínico, do Proje­
to de Lei da Câmara n° 105, de 
1990-Complelnentar (n° 241/90-Com­
plementar, na Casa de origem), de ini­
ciativa do Presidente da Rep11blica, 
que dispõe sobre a composição do 
Coi:J:Selho de Administração da Supe­
rintendência da Zona Franca de Ma­
naus (SUFRAM:A), tendo 

PARECER, proferido em plenário, 
da Comissão 

de Constituiçlo, Justiça ~ Cida­
dalifa, favorável ao Projeto~ ~s Emen­
dasden051 e2 

(Dépendendo de parecer sobre as 
Emendas de Plenário n~ 3 ·e 4). 

3~ 

PROJETO~DE LEI DA CÂMARA 
N• 106, DE 1990 

COMPLEMENTAR 
(Incluído em Ordem do Dia nos 

termos do art. 353, parágrafo ti.nico, 
-o~ d~ R~gimento Interno) 

Votação, em tUrno úniCo, Cio Proje­
to de Lei da. CâiÍlara n° · 106, de 
1990-Complementar (n° 242,190..C0m­
plemerttar, na Casa de origem); de ini­
ciativa do Presidente da Repi'Jblica, 
que dispõe .sobre a composição do 
Conselho Deliberativo da Superinten­
dência do DJ!_$.Cnvolvim6nto 4o Nor­
deste. (SUDENE), tendo 

PARECER, proferido em plenário, 
da Comi.Siiãõ ··· · , 

_d~ Cp~tuiçllo, Justiça e Cida­
dania, favorável ao Projeto e às Emen-
das de nos i" a 6." . 

(Dependendo de parecer sobre as 
Emendas de Plenário n05 7 a 10). 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) -

Item 4: · 

PREOJETO DE LEI DA CÂMARA 
N"2, DE1991 

(Eál' regitne. de_ Urgência, nris 
termos· do art. 336, ·c, do · 

Regimento Interno) 

Discussão, em turno 11nico, do Pro­
jeto de Lei da Câmara n° 2, de 1991 

(n°.2.1.4S/.&9, na Çasa de.origem), de 
iniciativ~ do .Presidente.da Repúlbica, 
que dispõe sobre a organização e o 
funcioname_nto do Çonsel.hp de Defe­
sa Nacional e dá ou~ra$ provi.dências 
(dependeudo de parecet:- da, Çomissão 
de Relações Exteriores e Defesa Na­
cional). 

A matéria foi incluída em Ordem 
do Dià em virtude da aprovação do 

-Requerimento de Urgência n° 42, de 
1991, de acordo com o art. 336, alfb.ea 
c, do Regimeil.to Interno. 

Solicito do nobre Senador Ozi.el 
Cam.eiro o parecer-da Comissão so­
bre o projeto. 

O SR. OZ!EL CARNEIRO (PDS -
PA Para emitir par"ecer.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores. aprecia esta Casa ·o Projeto 
de Lei da Câmara n° 2, de 1991, que 11Dispõe 
""SObre a organização e o funcionamento do 
Conselho de Defesa Nacional e dá outras 
providências" 

Trata-se de iniciativa do Poder Executi­
vo, visando a disciplinar a organização e o 
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funcionamento do Conselho de Defeaa Nacio­
nal, em atenção ao que reza o artigo 91 da 
Constituição feçleraL 

oe fato; .o citado artigo estabelece, em 
seu parágrafo 2°, que : · ' ' 

, , ''a lei regulará a _organização e o 
funcionamento do Conselho de Defe­
sa Nacional11 

Destarte, o projeto em apreço vem ao en­
contro de mandamento constituciona~ regu­
lando matéria de reconhecida importância 
para o gerenciamento do Estado brasileiro. 

Da exegese do texto recebido da Câma­
ra dos ·nepuiados, cabe sa.Iientár cjne foram 
observados os termos que regem a' matéria, 
insculpjdris na Magna Carta. Alêm'clisso, a per-· 
feiçoamentos foram introduZias por aquela 
Casa na proposta do Podá Executivo, manti­
do, todavia, .em essência, o prOjeto original. 

Substancialmente, a modificação relevan­
te efetuada diz respeito à substituição da Se­
crataria· de 'AssessoramentO da Defesa Nacio­
nal ADEN/PR pela Secretaria- de' Assuntos 
Estratégicos -da Presidência da· R.epúbtica,o 
no que tange àó exercfclo das-aiiviâades per­
manentes necessárias ao funcioil.àniento do 
Conselho de Deíesa NaciOn8I (CDN). Tal 
modificação decorreu da necessidade d_e se 
promover a compatibilizaçãO dos termos do 
projeto com a estrutura organízaeiorial ciáota-
da pelo Poder Executivo. - -

Registre-se,- também, a.suprésSão de dis­
positivo que_ conferia ao Mil':liStt.o-Cbefe do 
Gabinete Militar a atribuição.ae Secretário_­
Geral do Conselho de DefeSa·Nacional, ha­
ja vista que passou, con:fõrme anterionnen­
te_já refe:çiQ:o, à s·ecretaria ·de A:ssu·ntos Estra­
tégicos a atribuição de exer&r _as atividades 
permanentes necessárias ao funcionamento 
do Conselho de Defesa Nacional. 

Destaque-se, ainda, a inserçoão de dispo­
sitivo consid~rando a p;artição YJ.q CDN servi­
ço pú.blico .relevante, proibida à remuneração 
de seus membros 11sob qualqUer título ou pre­
textâ'. 

Levando-se em conta, finalmente, que a 
proposiç!o- ,sab exame' encerra matéria da 
mais alta re;levârrcia pa'ra o·· PalS, e que ne'­
nhum óbice de natureza constitucional, regi­
mental ou de mérito compromete-lhe o con­
teúdo, opinamos pela aprOvação do Projeção 
de Lei da Câmara n° 2, de 1991, observadas, 
no entanto, as seguintes correções referentes, 
estritamente, ao aspecto-radacional: 

EMENDA N" I - CRE 

1. D!-se à letra b, do parágrafo 11nico, 
do artigo 1°, do Projetq, a' seguinte redação: 

11b) opinar sobre a decretação_ do est~do 
de defesa, do estado de sítio e da interven­
ção federal. 11 

EMENDA N° 2- CRE 

2 Dê-se ao parágrafo ú.nico, do artigo 
5°, do projeto, a seguinte redação: 

''Pad.grafo 6nico.. ~ ·m;tfiife_ç.ta~- cas, ~tras Financeiras _do Tesouro do Esta-
os do Conselh.o de: DJ![es~ Nacional do de Minas·Gt':rais -:--LFTMG (dependeo-
serão fundamentadas flQ .C$1!14Q ç n9 . • -do de parecer da Q:>missão de Assuntos Eco­
acomp~nhamento_dosa~untos.de in te- nômicos). 
resse da 4;1.4ependência nacional e da 
defesa do estado democrátjco, em es­
pecial no que se refere à: 

I - segurança da fronteira terres­
tre, do mar territorial, do espaço aé­
reo e_ de outras áreas -indispfmsáVels 
à defesa do território naciória'l; · · · 

n -ocupação- e li integiaÇãó daS 
áreas de faixa de fronteira; · 

Ill_._·~plén'a-çãO dOs recursos iuitu~ 
rais __ de ·quarquer tipO ·e· a-o- CorltrOici -
dos mateiiafs e ~tívidadeS consídera­
das dó fnteressé àã dCfeSa- naCioD.al}' 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR- PRESIDENTE (Meira Filho)-' 
O parecer é tã.Voráv'el ãO projeto, cônl a ápre.: 

7 

OFíCIO N" S/9, DE 1991 
(Em regime de urgência, nos 

termo.s_do art. 336, c, do 
Regimento Interno) 

Offdõ n° S/9; de 1991 {il~ 406191, ·na ori­
gem), relativo a pleito do GOverno do Esta­
do do· RiO de Janeiro para ·que possà emitir 
e colocar no mercado, através de ore·rtas p6-
blicas, Letras Financeiras do Tesouro do Es­
tado do Rio de Janeiro (LFTRJ) (dependen­
do de parecer da Comissão de Assuntos Eco­
nômicos). 

O SR- PRBSID ENTE (Meira Filho) ~ 
ltem~8: · 

sentação das Emendas nOs 1 e 2.' da Comis.: DisCUSs:ãb, em turnó tíriicQ, daRe~ · 
são d~ Rel_?ÇÕt~~f Exter1_ores e Dde'sâ. NaciO- dação Flilal (oferecida pela Comissão 
nal, de redação.' - · - DitetoraemseuParêcettl0 6,de1991J, 

Completa'dà a- inStrüçãó dá metéria,· pás- · ~ . -da einenda do Senado ao Projeto de 
sa-se ll. discussão do projeto, em turno (miéO. ' Lei da Câniat'á-no4S/âe 1989(no560188, · 

Em discussão. (Pausa.) · · ' na Casa cte·origetn), de iniciativa Oo 
Não havendo quem queirà fazer uso da -Presidente da Rep11blic3, que conCe-

palavra, encerro a discussão. d · D 1 D 
Encerrada a discussão e em obdiência e pensão espeCtal a o ores rum­

mond de Andrade. ao disposto no art.: 168 do Regimento Inte.r-
-_no, que estabelece que não haverá votação_ Em discussão.-(Pausa.) 
. de proposição nas sessões do SenadO de se- Não havendo quem peça a palavra, encer-
. gundas e sextas .. fei'r.as; a maté'rla p'erman'ece-· 

·.:t;á em Ordem·do·Dia em fase de votação até' roa discussão. 
a sessão seguinte; quando poderá ser pro_ces-· · Encf:ITãda a discussão, a .redação final é 
sada, _ considerada definitivamente aprovada nos 

. O SR PRESIDENTE (Meira Filho) -
Os itens n% _5, 6, e 7 são retirados da pauta 
d hoje, nos termos do art. 175 "ci" do Regi-
inento Interno. -

SãO os segu~ntc;:s ~s. itens a~i~do.s:. 

5 

OFíCIO N" S/3, DE 1991 
F-=--1Eni iegíme-de-urgêricia, nos 
' · tenhõS do art. 336,- c, dO 

___ ,Reg~ento Interno) 

OH'cio n° S/3, êfe 1991 (n° 31/91, na ori­
gem), relativo a pleito do Governo do Esta­
dç dÓ Rio _Granc;le do Sul para que possa 
emitir Bônus do Tesouro do Estado do Rio 
Grande do Sul-: 'BTE, ein montante eqúiva:­
l~te a cento e oitenta e ·quatro milhõés, du­
zentos e trinta mil e· novecentos e noventa 
e·cinco Bônus do Tesouro Nacional - B1N 
(dependendo de parecer da Comissão de As­
sunto_s __ Econ_ô)llÍ.cos). 

6 

OFíCIO N" S(l, DE 1991 
(Em regime de urgência, nbs 

termos do art. 336, c, do 
Regimento Interno) 

Offcio n° sn, de 1991 (n° 374/91, na ori­
gem), relativo a pleito do Governo do Esta­
do de Minas Gerais para que possa emitir e 
colocar no mercado, através de ofertas pú.bli-

termos do disposto no art. 324 do Regimen­
to Interno. 

O projeto volta à Câmara dos Deputados. 

É a segu-inte a redação fuial-apro­
Vada:· 

, Redação final da emenda do Se­
. nado ao Projeto de Lei da Câmara 

n°- 45, de 1289 (n° 560188, na Casa 
de origem), que concede pensAo es­
pecial a Dolores Dummond t4e.An­
dradc. 

O Congresso Naciorial decreta: 

Emenda n°1 
(Corresponde à Emenda n° 1-CAS) 

Dê~se ao art. 1° do prOjeto a Segui-õ.te re­
dação, suprimindo-se ó art. 2° e remuneran­
do-se os· demais: 

"Art. 1° É concedida a Dolores 
Drum.mond de Andrade, viúva do po..­
eta Carlos Drummond de Andrade, 
pensão especial no valor correspon­
dente a Ci$ 35.183;00 (trinta e cinco 
mil e _cento e oitenta e três cruzeiros) 
no_ mês de junho de 1990. 

Parágrafo 11nico. A pensão de que 
trata este artigo ê vitalícia e intransfe­
rivel, não podendo ser percebida cu­
mulativamente com quaisquer outros 
proventos percebidos dos cofres públi­
cos, ressalvado o direito de opção, e 
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será reajustada segundo os índices ado­
tados. para as demais pensões pagas 
pelo Tesouro Nacional." 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho)­
Concedo a palavra ao nobre Senador Oziel 
Carneiro. _ 1 

_ 

O SR. OZIEL CARNEIRO (PDS-
P A. Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, recebi, Sr. Presi­
dente,_ da Associação de Beneficiadores de 
Borracha Natural do Brãsll ...: ABBNB~ o ·se-
guinte dOcumentO: · 

Belem, 11 de março de 1991. 
Senador Oziel Cárnéiro 
Senado Federal 
Brasfiia- DF 
Excelência, 

O Ibama - Instituto Brasileiro do Meio 
Ambiente, responsável que é pela execução 
da politica econômica para a borracha, vem 
compondo irregularmente o seu Esto'qué de 
Reserva-exclusivamente com borracha impor­
tada, com a finálidade e abastecer a indó.s­
tria de borracha, criando situaçãó de privilé­
gio, cblo"cando a disposiçã"o da índiístria esto­
que de borracha e capital de giro custeado 
pelo Estado. 

Essa anomalia, porque tornou a indlistrla 
cliente favorecida do Governo, -não causou 
at6 o presente _nenhum problema ao setor 
de produção nacional de borracha natural 
que a indüstria tem consumido normalmen­
te a produção brasileira. 

Com a- instalação da atual crise1 recessi­
va brasileira, forçando a queda de produção 
nas ind(Jstrias com a conseqüente redução 
no consumo de borracha natural, o lhama, 
em vez de sustar as veD;das de seu Estoque 
de Reserva com a finalidade de regular o 
mercado, continuou a entregar borracha im­
portada à indústria a preço inferior ao da 
nacional e ainda perdeu o controle do inter­
namento de borracha importada no BrasiL 
Esta situação comprometeu o escoamento 
da produção de borracha nacional, paralisou 
toda a produção e está conduzindo todo o 
setor à morte. 

Como o Brasil produz apenas 20% do 
consumo industrial de borracha, o nfvel de 
queda de produção da ind1ístria não comPro­
meteria o escoamento da produção nacional 
se o lbama não estivesse desovando seu esto­
que de borracha importada e permitirido a 
importação do produto, tendo como_ agravan­
te o preço menor do produto nacional. 

Como a Lei n° 5.227, de 18-1-67, no seu 
art. 2°, VI, garante o escoamento da matéria­
prima nacional e no seu art. 3°, a e b, deter­
mina a garantia de crédito de preços e de 
compra com o fim de regular o mercado das 
borrachas, a Associação dos Produtores de 
Borracha Natural do Brasil APBNB, como 
representante da cadeia produtiva de borra­
cha (seringueiro, plantador e ben~ficiador 
de borracha) propõe as seguintes medidas 
urgentes para resguardar a integridade da 
lei e do setor: 

1 - Suspensão imediata da comercializa­
ção de borracha importada do Estoque de 
Reserva do Ibama. 

2--SuSPCnsão de licença pa-ra importação 
de borracha natural. 

3- Compra da borracha de produção na­
cional para a formação do Estoque de Reser­
va dO Ibama, caso a indllstria não assegure 
a ç_qg;~.pra imediata do estoque dispo~Jvel de 
borracha brasileira. · 

No aguardo de suas providências, subscre­
vemo-nos 

respeitosamente, ...:Arm.âzidO Soares. Pre­
sidente da Associação de PrOdutores de Bor­
racha Natural do Brasil- ABNB. 

Ao ler este documento, o meu objetivo 
foi, primeiro, trazer ao conb,~cii:nento da Ca­
sa a situação em que se encontra o setor pro­
dutor de borrachas naturais, Sejam elas de 
origem extrativa ou de cultivo. Depois, to­
mar a iniciativa de levar o assunto ao Sr. Se­
cretário de _Assuntos. Estratégicos da Presi­
d~ncia di Rep1íblica, a quem hoje_estaria su­
bordinada a política de borracha do Brasil, 
por trafar-se de um produto 4~ ordem estra;;. 
tégica. 

Era o que tinha a comunicar, Sr. Presi­
dentç. (Muito bem!) 

o douto bacha~l_ em direito que assina O pa· 
recer, o art 4° da referida lei proíbe às em­
presas pt\blicas participarem Cói:iíôbeileficiá- · 
rias do- Fundo Constitucional de Financia­
mento do Centio-Oé.S~ ~ FCO, ·_indo além 
do que quis dizer o Poder Lc=gistitivo e des­
oonh~cendo q1Je em: R~ ~a:fj ~- enipresas 
privadas, tradicion-almente, não -participam 
dos projetos da infra-estnituta; A Cxcepciona­
lidade prevista no § 1 e~ _dõ art. 4° da citada 
lei, procurou aten~er h forte migração .que 
assola 05: estados das _Regiões Norte e_ Cen­
tro-Oeste e· não puni-los, o:cluindo dos bene-
fkios~_lei. _, ·--·.· ... -.. __ , .·_ ;,· 

É-U~- atiiúde _.arbilt-árlO_ qúe -deSconbe­
ce e. <;Qntrap_a__qo~,l~als:Nã~.-~demos 
aceitar que .tal situação perdure; ti'Uendo 
sérios prejUízos ao g:J.eit eStado e_ comprome­
tendo toda _a su_a produção. 

Mais grave se tóma 3inda esse quadro a 
se confirmar qUe esSeS-reCUrSQs tem Sido re­
passados apenas ã pi'ojetos ~privados, _o que 
canlcterizaria uma atitude condenável, sobre 
todos os as_pec\OS e ~té mesmo impatriótica. 

É inconcebfv.el qu~ tenh~os que lutar 
por um direito que. nos foi_ assegurado peta 
própria Constituição, mas que nos tem sido 
negado injustificadaQlCDte, por razões que 
desconhecemos. ·- - -

Entendendo ser essa _decisão_UJI~ profun­
O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) - do d_esrespeito ao Poder Legislativo e ao Es­

Concedo a palavra ao nobre Senador Márcio· tado de Mato Grosso, faço apCio b atitOrida­
Lacerda. des econOmicas_para que_ cumpram a lei e fa-

0 SR. MÁRCIO LACERDA (PMDB çam justiça ao povo matogrossen..e,: assegu­
- MT. Pro:nuncia o seguinte discurso.)- Sr; ·rando-lhe os direitos.que· rorain Cónquista­
Pfesidente, Srs. Senadores, o descumprimen• ~ dos na Assembléia Nacional Constituinte. 
to das leis tem caracterizado a atual adminis- Não queremos privilégios., neÍ:n trat:amen­
tração federal que se arroga o direito de des- to diferenciado; queremos a-~s ·o que é 
conhecer o que se vota no Congresso Nacio- nosso e disso não abriremos mão. 
nal, oolocando~se acima das leis e da própria Era o que tinha a dizer, Sf. Presidente. 
Constituição Federal (Muito bem!) 

O art 159 determina: 

"Art 159. A União entregará: 
I- ................................. __ _ 

O SR. PRESIDENTE (MeirÍI Filho) -
Con~do a palavra ao nobre Senador -Valmir 
Campelo. 

c) três por cento, para aplicação 
em programas de financiamento ao 
aetor produtivo das regiõea Norte, 0 SR. V ALMIR CAMPELO (PTB -
Nordeste e Centro-Oeste, atravês de DF. Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. 
suas ins~tuições financeiras de cará;.. • Presidente, Srs. Senadores, a arrecadação 

· 1 d d de impostos no Distrito Federal, a ex:emplo 
rer regJ.Ona • e acor 0 com os planos da maioria dos estados brasileiros, ficou mui­
regionais de desenvolvimento. .. n _ to abaixo das expectativas, õ que- deixa o go-

Trata..se, Sr. Presidente e Srs. Senadores, vemo local de mãos atadas para promover 
de uma determinação, não sendo facultado .. obras de infra-estrutura indispeil.sáveis ao 
à União deixar de fazer, por dificuldades fi- - desenvolvimento.da·cidade, além de agravar 
nanceiras ou caprichos políticos. a crise de desemprego, vez que os_investimen-

Apesar da nossa insist~ncia e de cumprir tos da iniciativa privada se encontram parali­
todas as ccigências legais, o :Estado de Ma- . sados, em função dos efeitos-recessivos do 
to 9rosso, mesmo sendo uma fronteira agrf- plano econômicO _eiii vigor. 
cola, não tem conseguido liberar absoluta- Enfrentândo'sérioptó6Iemadedesempre­
mente nenhum recurso previsto em lei e o go, o Governador.JoaéJ.uim Rõrii tein busCa­
Banco do Brasil, como administrador tempo- do outras fontéS -de inVc!st~Diõ -e ffuancía­
rário do Fundo do Centro-Oeste, criado por mente, para viabilizar obras. e _8J;Dpliar o mer-
Jei, vem obstruindo todos os recursos que fo- cado deJ;rabalho. _: _s . 
ram destinados aos estados da região, princi- A perspectiva de repasse de recursos do 
palmente ao Estado de Mato Grosso, ampa~ Fundo do Centro-Oeste~ -·cUjo ·-cai:<a corres­
rado um parecer da assessoria jurídica do pende a 0,6% da arrecadação nacional ·de 
banco que contraria, frontalmente a Lei n° IPI e Imposto de Reitda, _abre a expectativa 
7.8ZT, de Zl de setemb~ de 1989~ Segundo de investim~ntos no_ PiSt~;ítQ FederaL. 



744 Terça-feira 12 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçao li) Março de 1991 

Anteriormente geridos pela Sudeco, os 
recursos do fundo do CentroMOeste estão heM 
je na esfera do Banco do Brasil, sob coordeM 
nação da Secretaria de Desenvolvimento ReM 
gional da Presidência da República. 

Com esta mudança de administração do 
fundo, deixaram de ter participação na defi­
nição de prioridades os ConselhOS de Desen­
volvimento Industrial, resultando alguns de­
sencontros em relação aos reais interesses 
dos estados beneficiados. 

Este ano, conforme declaração do Secre­
tário de Desenvolvimento Regional, após en­
contro com o Governador Joaquim Roriz, o 
Banco do Brasil está pensando em investir 
maiS na: iniciativa privada: - -- -

A meU ver, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
o procedimento- mais acertado seria deixar 
a cargo dos- governos estaduais interessados 
a tarefa de definir as prioridades para aplica­
ção dos recursos que lhes cabem do Fundo 
do Centro-Oeste. 

Todos sabemos que os estados e municf~ 
pios estão com graves deficiências de ca.ix~ 
e seria uma forma bastante demodrática e 
coerente debcar a critério de cada um definir 
as prioridades para a aplicação dos recursos 
que lhes serão repassados. 

Penso que a Secretaria de Desenvolvimen~ 
to Regional e o Banco do Brasil deveriam 
ser ·os fiscalizadores da aplicação desses re~ 
cursos, mas as prioridades para a utilização 
das verbas devem ficar a critério de cada go­
verno estadual beneficiado. 

Fica ãqui a sugestão, Sr. Presidente, Srs. 
Semidói-es; - --

Muito obrigado. (Muito bem!) 

DOCUMENTO AQUE SE REFE­
RE O SR VALMIR CAMPELO 
EM SEU DISCURSO; 

RORJZ PEDE VERBAS PARA 
COMPENSAR CRISE 

Depois da péssima notícia de que o GDF 
ar:reca-dq~ muito pouco com o imposto, o 
Governador Joaquim Roriz está tentando 
garanqr recursos por outros meios. Ontem 
ele recebeu o ,Secretário de Desenvolvimen­
to Regional da Presidência da Repúblic~ 
Egberto Batista, para garantir empréstimos, 
principalmente para as obras de infra-estrutu­
ra. Os empréstimos viriam a partir do Ftm­
do do Centro-Oeste, ligados ao Banco do 
Brasil e coordenadoS pela Secretariá de De­
senvolvimentO RegionaL 

O!....!!:Cursos do Fundo do Centro:Oeste 
correspondem a 0,6% da arrecadação nacio­
nal do Imposto sobre Produtos Industrializa­
dos (IPI) e Imposto de Renda (IR). Ano· pas­
sado, o fundo movimentou NCr$ 3"2 bilhões 
sendo __ que parte desse total repassados para 
GDF foi apli~ado na agricultura e na indt1s­
tria. Para este ano, está previsto o repasse 
de 19% do orçamento do Fundo para o Dis­
trito FederaL ''Mas o Banco do Brasil está 
pensando em investir mais na iniciativa- priva~ 
da", afirmou Egberto Batista. 

Todo o problema de distribuição dos re­
cursos do Fundo do Centro-Oeste surgiu com 

a cx:tinçâo da Superintendência do Desenvol­
vimento do Centro-Oeste-{Sudeco), quarido 
os recursos passaram a ser geridos pelo Ban~ 
co do _B~il. Com ~o; ós Conselhos de De­
senvolvimento Industriaí (CDI) não interfe­
rem ma.ts _n_a, elaboração de prioridades e ope~ 
raÇôes do Fundo Centro-Oeste. 

''Sugeri ao Governador que depois do dia 
15 de março se rellna ,com os Governadores 
de GoiáS e Minas Gerais para discutir aJtera-:. 
ções nas diretrizes do Fundo" afirmou Egber­
to Batista. 

O SR.l'RESIDENTE (Meira Filho) -
• Não há oradores inscritos. _ 

_Nac;la m~Ú~ ·havendO a tfatar, vou encer­
rar a presente sessão, designando para a or­
dinária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 

PROJETO DE DECRETO 
LEGJSLATNO W 116, DE q990 

(Incluído em Ordem do Dia nos 
termos do art 172, li, d, do 

Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativon°116, de 1990 (n°260/90, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o 
ato que renova a concessão ourtogada :à Rá­
dio Bahiana de !ta beraba Ltda, para explo­
rar, pelo prazo de dez anos, a partir de 31 
de jullio de 19$8, sem direito de ~clusivid_a­
de, selViço de radiodifusão sonora em onda 
médl3., na cidade de Itaberaba, Estado da 
Bahia, tendo -- - --

PARECERFAVORAVEL, proferido 
em plenário, da Comissão 

-de Educação. 

2 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N" 117, DE 1990 

(Incluído em Ordem do Dia nos 
termo"S _dO _art: 172, n, d, do 

Regimento Inteino) · 

Votação, em turno tínico, do Projeto de 
Decreto Legislativo n°117, del990 (n°261}90, 
na camara dos Deputados), que aprova o 
ata_que outorga permissão à Rádio Cidade 
de Apiaí Uda., para explorar, pelo Prazo de 
dez anos, sem direita de exclusividade, servi­
ço ·de radiodi.fusão sonora em onda média 
na cidade de A pia~ Estado de São Paulo, tendo 

PARECER F/l.YO~VEL,~ proferido 
em plenário, da Comissão 

-~de Educaçlo. 

ato q_ue outorga concessão à SAT- Sistema 
a Tribuna de Comunicação Santos Ltda., pa­
ra explorar pelo prazo de quinze anos, sem 
direito de exclusividade, serviço de radiodifu­
são de sons e imagens (televisão), na cidade 
de Santos, Estado de_ São Paulo, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido 
em plenário, da Comissão 

_ de Educação. 

4 

PROJETO DE DECRETO 
~ mferLEGISLAT!VO N" 119, DE 1990 

(Inclu(do _ep;~. Or4ePl do Dia. Q.QS. 

. termos dp. art. 172, II, ~ çiQ . _ 
Regimento Interno) 

Votação, em turno tínico, do Projeto de 
Decreto Legislativo n° 119, de 1990 (n° 263/90, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o 
ato que outorgã. permissão à Rádio Altero­
sa de Brasópolis Ltda., para explorar pelo 
prazo de dez anos, sem direito de exclusivida­
de, serviço de radiodifusão sonora em freqüê-il.­
cia modulada, na cidade de Brasópolis, Esta­
do de_ Minas G_erais, terido 

P/l.RECER F/l.VORÁVEL, proferido 
em plenário, da Comissão 

_ de Educação. 

s 
-PROJETO DE DECRETO~ 

lEGISLATIVO N" 120, DE 1990 

(Incluído em Ordem do Dia nos 
termos do arL 172, II, d, do 

Regimento Interno) 

Votação, em turno íinico, do Projeto de 
DecretoLegislativon_0 120, de 1990 (n°264/90, 
~a Câmara_ dos Deputados), que aprova o 
ato que outorga concessão à Rádio Belos 

·Montes de Seara Ltda., para explorar pelo 
prazo de dez anos, sem direito de exclusiVida­
de, serviço de radiodifusão sonora -em onda 
niédia, cidade de Seara, -Estado -de sãD.ia C.a~ 
tarina, tendo 

PARECER F/l.VORA.VEL, proferido 
em plenário, da Comissão 

_ de Educação. 

6 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO W 121, DE 1990 

(Incluído em Ordem do Di:i nos­
termos do arL 172, li, d, do 

Regimento Interno) 

3 Votação, em turno 6nico, do Projeto de 
Decr~to_Legislathr'on°1_21, de_1990 (n°265/90, 

PROJETO DE DECRETO na Câmara dos Deputados), que aprova 0 
roferLEGlSLATIVP W 118, DE 1990 ato que renova por dez anosLa partir de 29 

(Incluído em Oidein do Dia nOs - de junho de 1988; i ~oncessão _outorgada à 
termos do art. 172, li, d, do Rádio Cultura do Agreste Meridional Ltda., 

-- Regimento Interno) através dO Decreto n° 8L646, de 10 de maio 
__ de 19:78, para explorar, sem direito de o:clu­

Votação, em turno tínico, do Projeto de sivjd_ade, serviço de radiodifusão sonora em 
DecretºLegislativon°118,de"1990(n°262/9(), onda média, na cidade de Garanhuns, Esta­
na Câmara dos Deputados), que aprova o do de Pernambuco, tendo 
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PARECER FAVORÁVEL, proferido 
em plenário, da Comissâo 

_de. Educação. 

7 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATNO N" 122, DE 1990 

(Incluído em Ordem do Dia nos 
termos do art. 172, II, d, do 

Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo n°122, de 1990 (D.0 2b7/90, 
na Câinai"a dós DepUtados), que aprova o 
ato que renova, de acordo com o art. 33, § 
3° da Lei n° 4:117, de 2Tde agosto de 1962, 
por dez anos, a partir de 20 de fevereiro de 
1989, a permissão outorgada ao Sistema Para­
Ilaehse .de Comunicação Ltda., através da 
Portaria 0° 195, de 14 de fevereiro de 1979, 
para explorar serviço de radiodifusão s-ono­
ra _em freqüência modulada, na cidade de 
Londrina, EstadQdo_ Paraná, tendo. 

PARECER FAVORÁVEL, proferido 
em plenário, da Comissão 

_de Educação.-

8 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATNO N° 123, DE 1990 

(Incluído em Ordem do Dia nos 
termos do_ art 172, II, d, do 

Regimento Intern~) 

Vota~o; em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativon°123, de1990 (n°268/90, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o 
ato_ que 'outorga permissão ~ Rádio Qube 
Itapira Ltda., para explorar, pelo prazo de 
dez_ anos, sem direito de ~,elusiviP,_ade, :;Jervi­
ço de: radiodifusão ~::cnora em freqü_ência mo­
dulada, na cidade de: ltapira, Estado de São 
Paulo, tendo _ _ ___ . 

PARECER FAVORÁVEL, proferido 
em plenário, d-1'\ OJmissão 

_ <le P1ucaç§o. 

9 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO W 124, DE 1990 

(Incluído em Ordem do Dia nos 
termos do art. 112, II, d, do 

Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo n° 124, de 1990 (n°269/90, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o 
ato que outorga concessão à Rádio Planal­
to de:P.erdizes Ltda., para explorar, pelo pra­
zo de dez anos, sem direito de ex:clusividade, 
serviço de radiodifusão sonora em onda mé­
dia, na cidade de Perdizes, Estado de __ Minas 
Gerais, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido 
em plenário, da Comissão 

_de Educação. 

10 
PROJETO DE DECRETO 

LEGISLATIVO N" 125, DE 1990 

(InchiídO em brdein do Dia nos 
termos do art 172, II, d, do 

Regimento Interno) 

Votação;·em turno" único, do Projeto de 
De~etC? J;..egisla_tivo n°125, de 1990 (n°283/90, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o 
ato que olliorga permissão à Organização 
Amaral Gurgel de Radiodifusão S/C Ltda., 
para- cixPioi"ãr; pelét Prazo· de' deZ anos, sem 
direito de e:."(clusiviCl3.d~ serViço de radiodifu­
são-sonora em freqüência modulada, na cida­
de de Araraquara, Estado de Sãó P3.ulo, ten-dê 

PARECER FAVORÁVEL,' proferido 
em plenário, da Comissão 

_ de Educação. 

11 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N° 12~, QE 1990 . 

·(Inclufdo em_ Ordem do Dia 1_nos 
termos do art. 172, li, d, do 

Regimento Interno) -

Votação, -em- turno único, do Projeto de 
Deçreto Legislativo n° 126, de 1990 (n° 289/90, 
na Câmara dos Deputados), que aprova 'O 
ato que outorga permissão à Televisão Uni­
versitária Ltda. para explorar, pelo prazo 
de deZ arios, sem direito de· exclusividade, 
serviço de radiodifusão sohora em freqt!ên~ 
cia modulada, na cidade de Curitiba, Esta ... 
do do Paraná, tendo · 

PARECER FAVORÁVEI.,_proferido 
em plenário, da Comissão 

_ de Educaçli?· 

12 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO NO 127, DE 1990 

(Incluído ein 01-dem do Dia nos 
.termos do art. 172, 11, d, do 

Regiinento Iiltei"no) 

Votação em turno 'Único, do Projeto de 
Decreto Legislativo n°127, de 1990 (n°313/90,' 
na Câmara dos Deputados), que aprova b 
ato que outorga permissão à Rádio Cidade 
de Bastos Ltda para explorar, ·pelo prazo 
d~.dez anos, sem direito de- exclusividade, 
serviço de radiodifusão sonora-em freqilêrl-, 
cia modulada, na cidade de Bastos, Estadó 
de_São Paulo, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido 
em plenário, da Comissão 

~~e Edu~ção. 

13 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N° 128, DE 1990 

(Incluído em Ordem do Dia nos 
termos do art. 172, li, d, do 

Reg!mento Interno) 

DiscuSSãí:i; ·em turno ú:nico, dO Projeto 
de Decreto Legislativo n° 128, de 1990 (n° 

326/90, na Câmara dos Deputados), que apro­
va o ato que outorga permissão 'à Rádio Me­
ridional Uda. para explorar serviço de radio­
difusão, sonora na cidade de Uberaba, Esta-­
do de Minas .Gerais (dependendo de parecer 
da Comissão. de, Educação). 

14 

PROJÉÍO 'DE LEI DA CÂMARA 
W 104, DE 1990-COMPLEMENTAR 

(Incluído em Ordem do Dia nos 
termos do -art. 353, parágrafo -único, 

do. Regimento Interno) 

. -VotaçãO, em tllinO tínlco, dô Pi-gjeto de 
Lei da Câmara n° lb4,'de.l996-tórilpiem~m-' 
tar (n° 240/90~Complementar, na · CaSà de 
ol-l&;em), de injciatíva do Presidente da Repü­
bliéa, que diSp"õê Sóbre a compOsição do Con­
selho Deliberativo da Superintendência do 
Desenvolvimento da lunazônia - SUDAM, 
tendo 

PARECER, PrOferido enl _Plen-ário, da 
COinissão 
•. _ de Constituição, .Justiça e Cidadania, 

favorável ao.projeto.e ~s Emendas de n05 1 a 5. 
(Dependendo de parecer Sobre as emen­

da~ de Plenáro nos 6 a 10.) 

15 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N" 105, DE 1990-COMPLEMENTAR 

(Incll!!~o ~m· Orde~. do DÍ_a nos . 
termos do art. 353. parágrnfo,único, 

ó.o .Regime-nto lnLt:.rno) 

Votação, em turno ünico, do Projeto de 
Lei da Câmara n° 105, de 199-0-Complemen­
tar (n° 241/9_0-Coi.nPiementar, na Casa de 
origem), de iniciativa do Presidente da Repú­
blica, que dispõe sobre a composição do Con­
selho de Ad~nist~ação da Superintendência 
da Zona Franca d_e Manaus - ~U:fRAMA, 
tendo · ' 

PARECER,· pforerido e~ Pt~~ári9~ da 
Comissão . 

_ -'-de Cons.tit~içã_o, J~s~i~ ~ ·Ciçl~dania, 
fav~rávelao p~oje_to e ~s)~men_das, d,e,n~ 1 e 2 _ 

(Dependendo de .parecer sobre as emen-
das de Plenárío nos 3_ e 4.) ~ : 

16 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N" 106, DE 1990-COMPLEMENTAR 

(Incluído em Ordem do Dia nos 
termos do art. 353, parágrafo único, 

do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, dO Projeto de 
Lei da Câmara n° 106, de 1990-Complemen­
tar (n° 242/90-Complementar, na Casa de 
origem), de iniciatiVa do Presidente da Repú­
blica, que dispõe Sobre a composição do Con­
selho Deliberativo da Superintendência do 
Desenvolvimento do Nordeste - SUDENE, 
tendo 

PARECER, proferido em plenário, da 
Comissão 

:. \ 
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- de Constituiç§o, Justiça e adadania, 
favorável ao projeto e_às_emendas de ne;s 1 a 6. 

(Dependendo de parecer sobr.e as Emen • 
das. de Plenário nos 7 a 10.) 

17 

PROJETO DE LEI OA CÂMARA 
w 2, o E 1991 

(Em regime de urgência, nos 
termos do art. 336,_ c, do 

Regimento Interno) 

Votação, em turno tínic.o, do Projeto de 
Lei .da_Câ.mara n° 2, de 1991 (n° 2145/89, 
na Ca~ de_ Qrig.eDl), de iniciativa Po Presiden­
te .da ReplibJica, que dispõe S"obre a organiza­
ção _e_ funçionamento do Conselho de Defe­
sa Nacio_nal e dá outras providências, tendo 

PARECER, proferido em plenário, da 
Comissão 

_ d_e_ ~~ações Exteriores, favorável ao 
projeto Com a apresentação das Emendas 
de nos 1 e 2-CRE, de redaçã.o. 

18 

OFiOO N' S/3, OE 1991 

(Em regime de ur:gência, nos 
termos do art. "33.6, c, do 

Regimento Interno) 

Oficio n° S/3, de 1991 (n° 31/91, na ori­
gem), relativo a pleito do Govern_o do Esta­
do do Rio _Grande do Sul para que possa 
emitir Bônus do Tesouro do_ Es_t~do do Rio_ 
Grande do-Sul- BTE, em montante equiva­
lente a ~nto e· oitenta oe quatro milhões, 
duzentos e trinta mil e novecentos e noven · 
ta e cinco Bônus do T~piJro Nacional -
BTN. (Dependendo de parecer da Comissão 
de Assuntos Econômicos.) 

19 
OFÍCIO W Sf7, OE 1991 

(Em i"egime de urgência, nos 
termos do art. 336, c, do 

Regimento Interno) 

Offcio n° sn, de 1991 (rl0 374/91, na ori­
gem), relativo a pleito do governo do Esta· 
do de Minas Gerais para que possa emitir e 
colocar no mercado, através de ofertas pti.­
blics, Letras Financeiras do Tesouro do Esta­
do de Minas Gerais- LFTMG. (Dependen­
do de parecer .da Comissão de Assuntos Eco­
nômicos.) 

20 

OFÍOO W S/9, oE 1991 
(Em regim'e de urgência, nos, 

termos do art. 336. c, do 
R~gimento Interno) 

Offcio D0 S/9, de 1991 (n° 0406/91, ma 
Origem) relatório a pleito do Governo do 
Estado do Rio de Janeiro para que possa 
emitir e colocar no mercado, através de ofer­
tas pliblicas, Letras Financeiras do Tesouro 
do Estado do Rio de Janeiro (Ll*'1"RJ). (De­
pendendo de parecer da Comissão de Assun­
tos EconOmicos.) 

21 

Votação, em turno tínico, do Requerimen­
to n° 43, de 1991, dos Líderes Humberto I...u­
cena (PMDB), Marco Maciel (PFL), Feman­

-do Henrique Cardoso (PSDB) e Maurício 
Corrêa (PDT), de urgência, nos termos do 
art. 336, alfnea d, do Regimento Interno, pa­
ra o oficio n° S/6, de 1991 (n° 59/91, na ori­
gem), do Governo do Estado do Rio Gran­
de do Sul, solicitando a retificação da Resolu­
Ção n° 72, de 1990, do Senado Federa~ a fim 
de desbloquear parcela equivalente a doze 
bilhões e duzentos milhões .d~: _cruzeiros. 

O SR. PRESIDEN'l'E (Meira Filho) -
Está encerrada a sessão. 

(Levarita--se a sessão ~s 17 horas e 35 
minutos.) 

ATO DO PRESIDEN'l'E 
N" 266, DE 1.991 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
da sua competência regimental e regulamen­
tar, de conformidade com a delegação de 
compet~ncia que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n° 2, de 4 de abril de 
197~ e lendo em vista o que consta do Pro­
cesso n° 000.653191-8, resolve aposentar, vo­
luntariam~t~ ESPEDITO BINA, Analista 
Legislativo, Área de Segurança, aasse n1a", 
Padrão UI, do Quadro Permanente do Sena­
do Federal, nos termos do artigo :ID, inciso 
111, alínea a, da Constitui~o da Reptíblica 
Federativa dO Brasil, Combinado com os arti­
gos 186, inciso Ill, alfnea ·a é 67, da Lei n° 
8.112, de 1990, e, ainda, com os artigos 490 
e 492, do Regulamento Administrativo do 
Senado Federa~ bem assim com o artigo 11 
era--Resolução SF n° 87, de 198"9, com proVeri­
tos integrais observado o disposto no artigo 
37, inciso XI, da Constituição Federal. 

Senado Federal, 8 de março de 1991. -
Senador Mauro Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N° '1157, DE 1991 

O Presidente do Se_qado Federal, no uso 
de suas atribuições regimentais e regulamen­
tares, de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n° 2, de 4 de abril de 
1973, de acordo com o disposto no artigo 3° 
da Resolução SF n° 130, de 1980, no artigo 
4':'_do Ato da Comissão Diretora n° 1, de 
1991, e tendo em vista o que consta do Pro­
cesso n° 004.313/91-7, resolve rescindir, a 
partir de 14 de março de_1991, o contrato 
de _trabalho, sob o regime juridico da Conso­
lidação das Leis do Trabalho e do Fundo 
de Garantia por Tempo de Setviço, de MA­
NOEL PEREIRA DOS SANTOS, do empre­
go de Assessor Técnico do Gabinete do Se­
nador José Agripino Maia. 

Senado_Federal, 8 de março de 1991.­
Senador Mauro Benevides, Presidente. 

ATO 00 PRESIOENTE 
W 268, o E 1991 

O Presidente do Senado Federal. no uso 
de suas atribuições regimentais e regulamen-

ulres, de conformidade com a delegação de 
competencia que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n° 2, de-1973. de acor­
do com o disposto no artigo 243, § 2P da 
Lei D

0 8.112, de 1990, no Ato da Com~o 
Diretora n° 1, de 1991, e tendo em vista o 
que consta do Processo n° 003.69ô/91-Q, re­
solve nomear CRISTINA A DE M. DAN­
TAS D~L BOSCO, para exercer o cargo, 
em com1ssão, de Secretário Parlamentar Có­
digo SF-DAS-1021, do Quadro de Pe~oal 
do Senado Federal, com lotação e exercício 
no Gabinete do Senador AntOnio Mariz, a 
partir de 16 de fevereiro de 1991. 

Senado Federal, 8 de março de 1991. -
Senador _Mauro Benc:vides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N" 269, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
de_suas atribuições regimentais e regulamen­
rares, de. çonfqrmidade _com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n° 2, de 1973, de acor­
do com o disposto no artigo 243, § ~. da 
Lei n° 8.112, de 1990, no Ato da Comissão 
Diretora n° I, de 1991, e tendo em vista 0 
que consta do Processo n° 003.096/91--0, re­
solve nom~r FRANCISCA HIGINA DE 
ALMEIDA para exercer o cargo. em comis­
são, de Secret~rio_ Parlamentar, Código 

SF-DAS-102.1, do Qua,dro de Pessoal do Se­
nado Federal, c_om lt)lação e excrcfcto no 
Ga~ine.l~ çiQ S~na~or 1\nt_ônio Mari:r., a. par­
tir de 16 de fevereiro de 1991. 

Senadq Federal, 8 de março de 1991. -
Senador_ Mauro Benevides, Presidente. 

.ATO DO PRESIOENTE 
N° 270, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
de suas atribuições J::egimentais e regulamen­
rares, de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n° 2, de 197~ de acor­
do. com o disposto no artigo 243, § z>, da 
Let n° 8.112, de 1990, no Ato da C"omissão 
Diretora n° 1, de 1991, e tendo em vista o 
que consta do Processo n° 004.625/91-9, re­
solve nomear JOSÉ ROBERTO LUGON 
para exercer o cargo. e_m comissão, de Secre­
tário Par!amentar, Código SF-DAS-1021, 
do Quadro de Pessoal do Senado FederaL 
com lotação e exercício no Gabinete da 1' 
Vice-Presidência, a partir de 2 de fevereiro 
de 1991. 

Senado Federal, 8 de março de 1991. -
Senador Mauro Benevides, Presidente. 

ATO 00 PRESIOENTE 
N" Z71, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
de suas atribuições regimentais e regulamen~ 
rares, de conformidade_ com a delegação- de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comisdo Diretora n° 4 de 1913, de acor­
do com o disposto no artigo 243, §- zo, da 
Lei n° 8.112, de 1990, no Ato da Comissão 
Diretora n° 1, de 1991, e tendo em vista o 
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que consta do Processo n° 003.219/91-7, re­
solve nomear ADILSON ALVES LIMA FI­
LHO para exercer o cargo, em comissão, 
de Secretário Parlamentar, Código 
SF-DAS-1021, do Quadro de Pessoal do Se­
nado Federal, com lotação e exerdcio no 
Gabinete do Senador Valmir Campelo, a par­
tir de 15 de fevereiro de 1991. 

Senado Federal, 8 de março de 1991. -
Senador Mauro Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N" Z/2, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
de suas atribuições regimentais e regulamen­
tares, de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n° ~ de 1973, de acor­
do com o disposto no artigo 243, § 2?, da 
Lei n° 8.114 de 1990, no Ato da Comissão 
Diretora n° 1, de 1991, e úmdO em vista o 
que consta do Processo n° 003.921/91-3, re­
solve nomear MARCO AURÉLIO REIS 
GOMES para exercer o cargo, em comissão, 
de Secretário Parlamentar, Código 
SF-DAS-1021, do Quadro de Pessoal do Se­
nado Federal, com lotação e exercício no 
Gabinete do Senador Josaphat Marinho, a 
partir de 1° de março de 1991. 

Senado Federal, 8 de março de 1991. -
Senador Mauro Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N° Z/3, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
de suas atribuições regimentais e regulamen­
tares., de conformidade com a delegação de 
oompetência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n° 4 de 1973, de acor­
do com o disposto no artigo -243, § ZO, da 
Lei n° 8.114 de 1990, no Ato da Comissão 
Diretora n° 1, de 1991, e ten-dO" em vista o 
que consta do Processo n° 004.066/91..0, re­
solve nomear ANTONIO CARLOS DOS 
SANTOS para exercer o cargo, em-comissão, 
de Secretário Parlamentar, · Código 
SF-DAS-102.1, do Quadro de Pessoal do Se­
nado Federal, com lotação e exercício no 
Gabinete da Senadora Marluce Pinto, a par· 
tir de 2 de fevereiro de 199l. 

Senado Federal, 8 de marçO- de 1991. -
Senador Mauro Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
No 274, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
de suas atribuições regimentais e regulamen­
tares., de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada peJo Ato 
da Comissão Diretora D0 2, de 1973, ·de acor­
do com o disposto no artigo 243, § 20, da 
Lei n° 8.112, de 1990, no Ato da Comissão 
Diretora n° 1, de 1991, e tendo em vista o 
que consta do Processo n° 003.221/91-1, re­
solve nomear MARIA APARECIDA MAGA­
LHÃES DE CARVALHO para exercer o 
cargo, em co·missão. de Secretàrio Parlamen­
tar, C'ódigo SF-DAS-102.1. do Quadro de 
Pessoal do Senado Federal. com lotação e 
exercfcio no Gabinete do Senador Valmir 

campeio. a partir de IS dC' f<..-vcreiro de 1991. 
Senado Fed_cral, H _d_e_ março de 1991. -

Senador Mauro Benevides, Prcsiden te. 

ATO DO PRESIDENTE 
N° 275, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
de suas atribuições regimentais e regulamen­
tares, de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n.,; 2, ·-de 1973, de acor­
do com o disposto no artigo 243, § 2°, da 
Lei n° 8.112, de 1990, no Ato da Comissão 
Diretora n° 1, de 1991, e tendo em vista o 
que consta do Processo n° 003.220}91-S, re­
solve nomear RON"ALDO JOSÍ~ DE "SOU­
ZA ALMEIDA -piiiã ecercer o cargo, em co­
missão, de Secretário Parlamentar, Código 
SF-DAS-HJ2.1, do Quadro de Pessoal do Se­
nado Federal, com lotação e exei-Cfdo no 
Gabinete do Senador Valmir Campelo, a par­
tir de 15 de _fevereiro de 1991. 

Senado Federal, 8 de março de 1991. -
Senador Mauro Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N" Z/6, DE 1991 

O PiCSideDle do Senado Federal, no uso 
de suas atribuições regimentais e regulamen­
lares. de conformidade com a delegação. de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Co,missão Diretora n° 2, de 1973, de acor­
do com o disposto no artigo 243. § ~. da 
Lei n° 8.112, de 1990, no Ato da Comissão 
Diretora ri0 1, de 1991, e tendo em vista o 
que consta do Processo n° 004.177/91-6, re­
solve nomear JOAQUIM MACHADO DE 
ARAUJO NETO, para exercer o cargO, em 
comissão, de Secretário Parlamentar, Códi­
go SF-DAS-102.1, do Quadro de Pessoal do 
-Senado Federal, com lotação e exercício no 
Gabinete da L_iderança do ~MDB1 a partir 
de 20 de fevereiro -de 1991. 

Senado Federa~ 8 de março de 1991. -
Senador Mauro Benevides, Presidente. 

ATO~ DO PRESIDENTE 
N" Z/7, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
de suas atribuições regimentais e regulamen­
tares, de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n° 2, de 1973, de acor­
do com o disposto no artigo 243, § 2;0, da 
Lei n° 8.112, de 1990, no Ato da Comissão 
Diretora n° 1, de 1991, e tendo em vista o 
que consta do Processo n° 003.756/91-2, re­
solve nomear KATIA PATRICIA TORRES, 
para exerCer o cargo, em comissão, de SeCre­
tário Parlamentar, Código SF-DAS-102.1, 
do Quadro de Pessoal do Senado Federal, 
com lotaçãO e ci:ercfcio no Gabinete do Ter­
ceiro Secretário Senador Saldanha Derzi, a 
partir de 27 de fevereiro de 1991. 

Senado Fecferal, 8 de março de 1991. -
Senador Mauro Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N" Z/8, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
de suas atribuições regimentais e regulamen-­
tares, de conformidade com a delegação de 
competência que Ihe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n° 2, de 1973, de acor­
do com o disposto no artigo 243, § -zo, da 
Lei n° 8.112, de 1990, no Ato da Comissão 
Diretora n° 1, de 1991, e tendo em vista o 
que consta do Processo n° 003.851/91-S, re­
solve nomear PAULO SÉRGIO MOREI­
RA NOVA DA COSTA, para exercer o car­
go, em comisSão, de Secretário Parlamentar, 
Código SF-DAS-1021, do Quadro de Pesso­
al do Sen.ado Federal, com lotação e exercí­
cio no Gabinete do Senador José Sarney, a 
partir de 1° de fevereiro de 1991. 

Senado Federal, 8 de março de 1991. -
Senador Mauro Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N° 279, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
de suas atribuições regimentais e regulamen­
tares, de conformidade com a delegação de 

- competência que lhe foi outorgada pelo Aro 
da Comissão Diretora n° 2, de 1973, de acor­
do. com o disposto no arti~o 243, § 2;0, da 
Le1 n° &112, de 1990, no Ato da Comissão 
Diretora n° 1, de 1991, e tendo em vista o 
que consta do Processo n° 002.921/91-8, re­
solve nomear MARIA JOSEPHA PRNEI..­
lA PEGAS CHAGAS, para exercer o car­
go, em comissão, de Secretário Parlamentar, 
Código SF-DAS-1021, do Quadro de Pesso­
al do Senado Federal, com lotação e exerci­
cio no Gabinete do Senador Amazonino 
Mendes. a partir de 1° de fevereiro de 1991. 

Senado Fcdt~r<~l. l{ de- março de JWI. -
Senador Mauro Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N° 280, DE 1991 

O Presici.enie do Senado Federa~- no uso 
de suas atribuições regimentais e regulamen­
tares, de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n"' 2, de 1973, de acor­
do com o disposto no artigo 243, § 2;0, da 
Lei n° 8.112, de 1990, no Ato da Comissão 
Diretora n° 1, de 1991, e tendo em vista o 
que consta do Processo n° 003.132191-9, re­
solve nomear WILMA WAMBIER GUSSO, 
para exercer o cargo, em comissão, de Secre­
tário Parlamentar, Código SF-DAS-1021, 
do Quadro de Pessoal do Senado Federal, 
com lotação e exercício no Gabinete do Se­
nador Mário Covas, a partir de 1° de feverei­
ro de 1991. 

Senado Federal, 8 de março de 1991. -
Senador Mauro Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N° 281, de 1991 

O Presid~te qo Senado Federal, no uso 
de suas atribuições regimentais e regulamen-
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tares, de conformidade coni a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n-o-2, de 4 de abril de 
1973, e tendo em vista o-que -cOnsta do Pro­
cesso n° 000.595}91-~ resolve aposentar, vo­
luntariamente, ISRAEL TEST~ Assessor 
Legislativo, do Quadro de Pessoal do Sena­
do Federal, nos termos do artigo 40, inciso 
lll, alínea 11c", da Conslitulçãó da Rcpl1blica 
Federativa do Brasil, artigos 186, inciso 111, 
alínea "c", e 67, da Lei n° 8.112, de '1990, 
combinados com os artigos 490, 492, do Re­
gulamento Administrativo do Senado Fede­
ral, bem assim com o artigo 11, da Resolução 
SF n° 87, de 1989, observado o disposto em 
seu artigo 4", com proventos proporcionais 
ao tempo de seruviço, l\ razão de 33/35 (trin­
ta e três, trinta e cinco) avos do seu Venci­
mento, observado o disposto no artigo 37, in­
ciso XI, da Constituição f;'cderal. 

Senado Federal, 8 de marçc:r de 1991. -
Senador Mauro Benevides, Presidente. 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

ESpécie: Primeiro Termo Aditivo ao Con­
trato n° 009/90~ 

Contratada: INCQRB- Instituto de Car­
diologia de BrasOia Ltda. 

Contratante: Senado Federal 
Objeto: Prorrogação, por 1 (um) ano; 

do Contrato n° 009/90. . . 
Crédito pelo qual correrá a despesa: À 

conta do Programa de Trabalho 
13.075.0428.~0001, Natureza da Despesa 
3490-3964/9. . . . ' •. 

Empenho: Foi emitida a Nota de Empe-
nho n° 00045/0, de 31-1-91. , 

Valor contratual: Estimado em Cr$ 
1.500.000,00 (hum milhão e , quinhentos mil 
cruzeiros). 

Vigência: 1°-1-91 a 31-12-91.­
Signatários: Pelo Seando Federal: Dr. Jo­

sé Passos Pôrto. Pela Contratada: Dr. Nasser 
Sarkis Simão. _ . , 

Oscar Martins de Oliveira, Diretor Subs­
tituto da Subsecretaria de Administração de 
Material e Patrimônio. ' -

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

Espécie: Segundo Termo Aditivo ao Con-
trato n° 011/90. _ 

Contratada: Teleservice Equipa~entos_e 
Seiviços Ltda. 

Contratante: Seriado Federal 
Objeto: Prórtog:ação, por_ ( _{tJm) ano,. 

do Contrato no 011/90. . . 

Crédito pelo qual correrá a despesa: À 
conta do Programa de Trabalho 
01.001:!)001.2021/0002, Natureza da Despesa 
3490-3999/0 

Empenho: Foi emitida a Nota de Empe­
nho n° 0003818, de 31-1-91. 

Valor contratual: Estimado em Cr$ 
lO.OOO.OOOJ-00 (dez milhões de cruzeirqs). 

Vigência: 1°..01-91 a 31-12-91. 
Signatários: Pelo Senado Federal: Dr. Jo­

sé- Passos Pôrto. Pela Contr3tada:- Dr. Victor 
L Vc:r1ort Serednicki. 

Oscar Mart.inl de Oliveira, Diretor Subs­
tituto da Subsecretaria de Administração de 
Material e Património. 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 
Espécie: Primeiro Terrilo Aditivo ao Con­

trato n° 019/90. 
Contratada: Brasiliense - Laboratório 

de Análises Clínicas Ltda. 
Contratà:nte: Senado Federal 
Objeto: Prorrogação, por ·1 (um) ano, -

do Contrato n° 019/90. 
Crédito pelo qual correrá a despesa: À 

conta do Progr~ma de Trabalho 
13.075.0428.2004/0001, Natureza da Despesa 
3491)-3964/9. . . . . . . . . .. 

Empenho: Foi emitida a Nota de Empe~ 
nho n° 00046.19, de 31-01-91. 

Valor coitiratual: EstiÍD3do eiil Cr$ 
1~000_.000:00 (hum milhão de cruzeiros). 

Vigência: 1°-01-91 a 31-12-91. 
Signatários: Pelo Senado Federal: Dr. Jo­

sé. Passos Pôrto. Pela Contratada: Ora. Edy 
Elly Bender Kohnert Seidler. 

Oscar Martins de OfiVCira, Difeior Subs­
títuto da Subsecretaria de Administração de 
Material e Patrimônio. 

EXTRATQ QE 11!RMO ADITIVO 
Espécie: Primeiro Termo Aditivo ao Con­

trati:ill0-ô38/90. 
Contratada: Fundação Espírita América 

Bairral. - - - - -
COntratante: Senado Federal 
Objeto: Prorrogação, por 1 (um) ano, 

do Contrato n° 038/90. 

Crédito pelo qual- correrá a despesa: À 
conta do Programa de l'rabaiho 
13.075.0428.20Q4)QO_OJ, Natureza da Despesa 
3490-3964/9 

.Empenho: Foi emilida a Nota d-é- nmp;­
ilho n° OOfJ47n, d~ 31-1~91. 

Valor contratUãl:- Estimado ___ Cm -C~$ 
1:500.000,00 (hum milhão e quinhentos- mil 
ctilzeitos). · 

Vigência; 1°-l-91 a 31-12-91. 
Signatários: Pelo Senado Federal: Dr. Jo­

sé: Passos Pôrto. Pela Contratada: Dr. José 
Carlos de ('.amarg-o Ferraz. 

Oscar Martins de Oliveira, Diretor Subs­
tituto da Subsecretaria de Administração de 
Material e Patrimônio. 

COMISSÁO DIRETORA 
Ata da t• Reunifo Ordinária 

Realizada em 11 de janeiro de 1991 

As quatorze horas e trinta minutos do "dia 
onze de janeiro-de um mi~ novecentos e no­
venta e uni, ieúne-se a ComisSão Diretora 
do Senado Federal, na Sala de Reuniões da 
Presidência, com a preserrça dos Excelentfssi~ 
inos Senhores Senadores Nelson Carneiro, 
Presidente, Alexandre Costa, Segundo Vice­
Presiderile, Pompeu de Sousa, Terceiro-Se­
cretário, e Antônio Luiz Maya, Suplente. 

Deixam de comparecer, por motivos justi­
ficados, os Excelcntíssimos Senhores Senado­
res lram Sãraiva, Primeiro Vice-Presidente. 
Mendes Canale, Primeiro. SeCretáriO, DiVal­
do Suruagy, Segundo Secretário, e.I.:Ourem­
berg Nunes Rocha, Quarto Secretário. 

O Senhor Presidente dá infeto à reunião 
e concede a palavra ao Senhor Diretor-Ge­
ral que submete à deliberação da Comissão 
Diretora o Processo n<> 000390/91-7, no qual 
a Subsecretaria de _As$istência Médica e So· 
cial solicita seja. autqrizado tratamento para 
ó Excelentfssimo Senhor S~nador Iram Sa_rai~ 
va, _no I:IÇlSP.ital, da Universidade de Miami 
(EU,;.). . 

Após exame e discussão da matéria, a 
Comissão Diretora, na forma do Ato n°30/89, 
autoriza _o_ referido tratamento e detennna 
uma adiantamen~o Qe_ U$ 7.000,00 (~te_mil 
dóla.t:es)__par~ __ r_eferdi~? Senador, bem como 
o forneci_men~o .df!-. gassagens aéreas para 
Sua Excelência e p~ra_ 2 (dois) familiares que 
acompanharã'?--. _ , . _ 

Nada mais .flayep.9Q .a. -t~tar, q Sen~or 
Pr~idente-declara -~cerrada a re\).niáo~· .às 
quinze horas, pelo que eu, José Passos Por­
to, Diretor~Geral e Secretário_da Comissão 
Diretora, lavrei a presnte Ata qile, depois 
de .aSsin-ada pelo Senhor Presidente, vai à pil-
~l!<?a@o_. ___ _ 

Sala da COmissão Dire-tora, 11 de janei­
ro de 1991. -Senador Nelson Carneiro, Pre­
sidente. 


